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RESUMO 

 

 

Este trabalho dedica-se a estudar a prática de leitura literária no ensino 

fundamental II, mais especificadamente, no 6º e 9º anos. Partimos da 

hipótese de que o aluno do ano inicial lê mais textos clássicos que o aluno 

do ano final. Pesquisamos em três bibliotecas públicas da cidade de 

Itabuna, quantos e quais livros foram lidos, em 2013, pelos alunos do 6º e 

9º anos. Neste trabalho, a análise dos dados é antecedida por uma 

abordagem histórica, através de pesquisa bibliográfica, visando desenhar o 

lugar da disciplina literatura, da leitura literária e do ensino da literatura no 

ensino básico. Procuramos também identificar e destacar o posicionamento 

adotado nos documentos oficiais que parametrizam a educação básica, 

quanto ao lugar e o ensino da leitura de textos literários, destacando que, 

para tal leitura, é fundamental o acompanhamento de atividades que 

desenvolvam o letramento literário. Ainda nos debruçamos sobre a questão 

do clássico relacionado à formação do cânone, e do clássico conforme 

propõe Ítalo Calvino. Por fim, após analisar os dados que encontramos nos 

livros de registro das bibliotecas pesquisadas, propomos atividades que 

exemplificam e apontam caminhos que consideramos possíveis para 

fomentar a leitura, especialmente de poemas na sala de aula, e contribuir 

para o desenvolvimento do letramento literário. 

Palavras-chave: Leitura literária; Clássicos; Letramento literário; 

Educação básica. 
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ABSTRACT 

 

 

This work is dedicated to study the practice of literary reading in 

elementary school II, more specifically, in the 6th and 9th grades. Our 

hypothesis is that the initial year student´s read more classical texts the 

student of the final year. The research took place in three public libraries in 

the city of Itabuna and found how many and which kind of books were read 

in 2013 by the students of 6th and 9th grades. For this work, data analysis 

is preceded by a historical approach, throughout literature, aiming to draw 

the place of the literature course, also the literary reading and literature 

teaching in primary education. We also seek to identify and highlight the 

adopted position in official documents that configure basic education about 

the place and the teaching of reading literary texts. For such reading, the 

follow-up activities to develop the literary literacy is a key to be 

highlighted. Yet we worked through the formation of the classical canon 

issues, and classical as proposed by Italo Calvino. Finally, after analyzing 

the data found in the record books of the surveyed libraries, we proposed 

activities that exemplify and point out what we considered to be ways of 

promoting reading, especially poems in the classroom, which might 

contribute to the development of literary literacy. 

Keywords: Literary reading; Classics; Literary literacy; Basic education. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao erguer os olhos do livro, o olhar da mãe vinha vestido com 

novo luar – eu invejava. Em cada página virada ela se remoçava, 

afagada pelas viagens, amores, incômodos. O livro aberto era 

seu berço e seu barco, em suas páginas ela se transmutava. Eu 

suspeitava que o embaraço das letras amarrava segredos que só 

o coração decifra. Mas uma certeza me vigiava: ler era meu 

único sonho viável  

Bartolomeu Campos de Queirós, 2012 

 

 

A formação de leitores críticos, nos mais diversos gêneros textuais é um dos 

objetivos da escola, conforme registrado nos documentos nacionais que orientam a 

educação básica. Tanto textos de uso mais familiar – como bilhete – quanto de domínio 

público são lidos e analisados em sala de aula desde os primeiros anos do ensino 

fundamental (antigo 1º grau ou Ginasial). Porém, nem sempre os documentos que 

parametrizam o ensino básico são claros quanto ao trabalho com o texto literário, ou 

ensino de literatura brasileira – à exceção das Orientações Curriculares para o Ensino 

Médio – OCEM (2006), que retomam o tópico numa discussão bastante abrangente e 

que, em alguns momentos, discordam das ou limitam as afirmações de documentos 

anteriores. Por isso, nos amparamos mais nos documentos que parametrizam o ensino 

médio do que nos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (1998), que regulamentam 

o ensino fundamental e enfatizam basicamente o trabalho com os gêneros textuais, em 

sala de aula. 

Ao abordar a diferença entre tipos e gêneros textuais, Irandé Antunes (2009) 

define esses últimos como textos reais em circulação, modelos mais ou menos estáveis, 

embora flexíveis e sujeitos a variações contextuais, que cumprem funções 

comunicativas específicas e reconhecíveis pela comunidade em que circulam.  Para a 

autora, “[...] a competência comunicativa que se espera alcançar pela análise de texto 

deve incidir, naturalmente, sobre o conhecimento das particularidades dos tipos e dos 

gêneros de texto” (ANTUNES, 2009, p. 73). Em consonância com a forma de 

apresentação dos gêneros textuais feita nos documentos que parametrizam o Ensino 

Básico em nosso país, diversos autores, como Antunes (2009) e Amaral Oliveira (2010) 
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apontam para os gêneros do domínio literário como um dos muitos gêneros textuais 

existentes. 

Amaral Oliveira (2010) chega a registrar mais de cinquenta tipos de gêneros 

textuais, devidamente elencados em ordem alfabética, e acrescenta que “[...] existe uma 

gama ilimitada de gêneros. Nunca sabemos quando um gênero novo pode surgir – basta 

nos lembrar do hipertexto, do torpedo, do twitter” (p. 84). Os Parâmetros Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio (PCN+, 2002), quando falam sobre as competências 

textuais, enfatizam que “[...] a escola deve incorporar em sua prática os gêneros 

ficcionais e não ficcionais, que circulam socialmente” (p. 77), destacando os seguintes 

gêneros e seus textos: a) na literatura, poema, conto, romance, texto dramático (sic), 

entre muitos outros; b) no jornalismo, nota, notícia, reportagem, artigo de opinião, 

editorial, carta do leitor; c) nas ciências, texto expositivo, verbete, ensaio; d) na 

publicidade, propaganda institucional, anúncio; e) no direito, leis, estatutos, declarações 

de direitos. Observamos, portanto, que o documento não fala de texto literário e não 

literário, e sim de que os gêneros do domínio literário estão no mesmo nível de todos os 

demais
1
. 

Quanto à formação do professor, os PCN+ (2002) registram que uma de suas 

habilidades deve ser a de saber explorar as potencialidades de um texto, nos seus mais 

diversos gêneros.  Também o documento chamado de Matriz de Referência de Língua 

Portuguesa: Tópicos e seus Descritores para 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do ensino 

fundamental, alicerçada no Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, que orienta 

a prova SAEB e a Prova Brasil, destaca a “[...] importância de promover-se o 

desenvolvimento da capacidade do aluno para produzir e compreender textos dos mais 

diversos gêneros e em diferentes situações comunicativas, tanto na modalidade escrita 

quanto na modalidade oral” (2008, p. 19). Por fim, uma rápida olhada no recurso mais 

utilizado pelo professor – o livro didático – revela que o trabalho com gêneros textuais 

já está consolidado no Ensino Básico, fato que deve ser comemorado. Os livros 

aprovados pelo MEC, em geral, dividem as unidades e capítulos de cada série a partir 

                                                           
1
 Os documentos oficiais, de modo geral, apontam o poema como um gênero literário. A conhecida 

distinção entre os modos narrativo, dramático e lírico que se manifestam em gêneros literários como: 

epopeia, romance, conto, novela, fábula; tragédia, comédia, drama, auto etc; ode, canção, soneto, balada 

etc aparece misturada e pouco definida nos documentos e livros didáticos, conforme percebemos no 

PCN+ ao dizer “poema, conto, romance, texto dramático”. Embora consciente dessa mistura, neste 

trabalho, falaremos de gêneros do domínio literário como sinônimo de Literatura, oposto a todos os outros 

tipos de gêneros textuais. Manteremos a classificação de poema como um desses gêneros, ao lado de 

conto, crônica, romance, por exemplo. 
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dos gêneros textuais, atendendo, portanto, ao que está proposto nos documentos que 

orientam a educação. 

Esses mesmos documentos, todavia, também (re)afirmam a relação entre o 

ensino fundamental e o médio. Nesse sentido, a LDBEN nº 9.394/96 significou um 

grande avanço.  O inciso I, do Artigo 35 diz que cabe ao ensino médio a “[...] 

consolidação e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 

possibilitando o prosseguimento dos estudos” (p. 61); o Inciso III, por sua vez, informa 

que também é responsabilidade do ensino médio “[...] o aprimoramento do educando 

como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 

intelectual e do pensamento crítico” (LDBEN, 1996, p. 61). No entanto, para atingir os 

objetivos propostos nos Incisos I e III, o ensino médio tem o dever, “[...] 

prioritariamente, de formar o leitor literário, melhor ainda, de ‘letrar’ literariamente o 

aluno, fazendo-o apropriar-se daquilo a que tem direito”, declaram as OCEM (2006, p. 

54). Ou seja, apesar da variedade e importância dos gêneros textuais, esse documento 

entende que os gêneros do domínio literário (que poderiam aparecer com o nome 

literatura) devem ser destacados dentre os demais, no que diz respeito ao 

aprimoramento da pessoa humana, da formação ética, do desenvolvimento da 

autonomia intelectual, repetimos. Esses artigos da LDBEN (1996) estão em 

consonância com as ideias de Candido (2004, p. 180), para quem a literatura é um 

direito, visto que humaniza, isto é, “[...] desenvolve em nós a quota de humanidade na 

medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o 

semelhante”. 

Ora, se ao ensino médio cabe consolidar e aprofundar o conhecimento 

anteriormente adquirido pelo aluno, subentendemos que a formação do leitor literário, 

especificamente, deve começar de modo sistemático nos quatro anos do ensino 

fundamental. À medida que prossegue em seus estudos, esse estudante desenvolve o 

letramento literário, que facilitará sua inserção no mundo da leitura de poemas, contos, 

crônicas, romances, sejam esses textos antigos ou contemporâneos.  

Sabemos que a escolha de qualquer texto para leitura em sala de aula, seja ele 

literário ou não, depende da escolha do professor. O que problematizamos aqui é que, 

no desejo de não retomar/retornar à tradição do ensino do bom escrever e do bom falar, 

exemplificados por textos clássicos – não apenas no sentido canônico, o professor corre 

o risco de abandonar a leitura literária mais densa, e mesmo as que um dia foram 

consagradas nas antologias e seletas. 
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Os próprios PCN (1998) colocam os gêneros do domínio literário, exemplificado 

através do cordel, causos e similares, texto dramático, canção, conto, novela, romance, 

crônica e poema no mesmo nível de importância dos textos de imprensa, divulgação 

científica e publicidade para serem trabalhados em sala de aula. A ênfase desse 

documento, e o que lhe interessa, é a formação do leitor, de modo geral, e não 

especificamente a formação do leitor literário, conforme atesta Zilberman (2009). 

Seguindo a mesma linha dos documentos anteriores, a Matriz de língua portuguesa para 

a 8ª série/9º ano do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio traz vinte e um 

descritores, que aparecem dentro de cada tópico em ordem crescente de aprofundamento 

dos conteúdos ou habilidades requeridas. Dos descritores da 8ª série/ 9º ano, nenhum 

diz respeito a textos literários. Todos apontam para o desenvolvimento da leitura, em 

qualquer gênero.  

Por isso, nos perguntamos se há espaço, hoje, para a leitura literária – o que 

envolve a leitura dos clássicos – no ensino fundamental, dada a variedade de gêneros 

abarcada pelos professores, nesse momento marcado por mudanças de paradigma no 

ensino da língua portuguesa e da literatura brasileira. Com essa inquietação, 

problematizamos nossa pesquisa: a leitura da literatura clássica é praticada no ensino 

fundamental, especificamente nos 6º e 9º anos? No último ano do ensino fundamental, o 

aluno lê mais ou menos livros literários que o aluno do ano inicial? O letramento 

literário é desenvolvido ao longo dos anos, revelando-se em mais clássicos lidos no 

último? 

Segundo as OCEM (2006), se levarmos em conta que, no início do ensino 

fundamental II, nos 6º e 7º anos, os alunos ainda não possuem o devido preparo para a 

leitura literária, podemos entender suas preferências pelas séries infanto-juvenis de 

ficção, marcadas por aventura, suspense, narrativas lineares e de pouca elaboração 

quanto à linguagem. Suporíamos, seguindo essa lógica, que, à medida que 

desenvolvem o letramento literário nos anos subsequentes, os alunos chegam ao 

último ano do ensino fundamental com proficiência suficiente para exercitarem a 

leitura de livros considerados clássicos da literatura brasileira e/ou dita universal, em 

maior quantidade que os alunos das séries iniciais. Contudo, questionamos se, de fato, 

alunos do 9º ano leem mais literatura clássica – conforme entendida por Calvino 

(1994) – que alunos do 6º ano. Nossa hipótese é que alunos do último ano leem 

menos literatura clássica do que seus colegas da série inicial.  
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Assim, nosso principal objetivo nesta pesquisa é investigar a prática da leitura 

literária no ensino fundamental II, mais especificamente nos 6º e 9ºanos. Para tanto, 

efetuamos as seguintes etapas: a) identificação dos títulos dos clássicos tido como 

lidos pelos alunos, a partir de dados coletados no livro de entrada/saída da biblioteca 

dos colégios escolhidos; b) comparação das indicações de clássicos que constam no 

plano de curso do professor aos livros lidos pelos alunos, registrados no livro de 

entrada/saída da biblioteca; c) quantificação dos livros de leitura literária lidos pelos 

6º e 9º anos dos colégios selecionados; d) verificação sobre os livros clássicos lidos, 

se possuem o texto integral, adaptado/atualizado ou resumido. 

A pesquisa está dividida em quatro fases. Na etapa inicial, de cunho 

teórico/bibliográfico, pesquisamos os documentos oficiais do ensino básico e livros 

sobre leitura, leitura dos clássicos, letramento literário. Em seguida, coletamos dados 

do ano de 2013, no livro de registro de entrada/saída das bibliotecas escolhidas a fim 

de descobrirmos se – e em caso afirmativo – quais livros clássicos foram lidos pelos 

alunos do 6º e do 9º anos. Esclarecemos que os títulos elencados nos livros de registro 

foram tomados, nesta pesquisa, como lidos pelos alunos. Verificamos se os títulos 

lidos constam como indicação de leitura no plano de curso dos professores das turmas 

investigadas. Também analisamos se os livros lidos possuem o texto completo ou são 

adaptações/atualizações ou resumos. Na terceira fase, analisamos os dados obtidos a 

fim de verificarmos qual a média quantitativa de leitura dos livros clássicos, 

comparando-se a série inicial com a última.  

A seleção dos colégios pesquisados obedeceu a três critérios: estar cadastrado 

como colégio de porte médio ou grande; ter obtido nota na Prova Brasil, no ano de 

2011; possuir biblioteca com sistema de registro para a entrada e saída dos livros do 

acervo. Dessa forma, o Colégio Estadual Dona Amélia Amado (CEAA) foi escolhido, 

e também por ser o lugar onde lecionamos. Sua nota no IDEB, porém, foi de 3.8, em 

2011, fato que deixou o colégio fora das cem primeiras colocações. O Colégio 

Sesquicentenário de Itabuna (CISO), pertencente à rede municipal de ensino, e o 

Colégio da Polícia Militar Antônio Carlos Magalhães (CPM), da rede estadual, foram 

os outros dois colégios escolhidos, tendo ambos alcançado excelentes resultados na 

Prova Brasil. A nota relativa ao último ano do ensino fundamental, no CPM, foi de 

5.0 e, no CISO, de 4.4.  Esses dois colégios, em Itabuna, alcançaram o maior índice 

no IDEB, em 2011. 
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Quando da visita in loco ao colégio CISO, ao verificar o caderno “em branco” 

de entrada/saída da biblioteca, descobrimos que, no ano de 2013, não houve nenhum 

empréstimo de livro, fato que inviabilizou a pesquisa. Isso aconteceu porque o 

colégio decidiu que os livros da biblioteca, de 2012 em diante, comporiam o acervo 

da sala de leitura. Quando algum professor faltasse, os alunos seriam encaminhados a 

essa sala a fim de não ficarem sem aula. Por isso, substituímos o CISO pelo Colégio 

Estadual Josué Brandão, que atende aos critérios definidos, embora sua nota no IDEB 

2011 tenha sido 2,3. Dessa forma, os três estabelecimentos de ensino que 

participaram da pesquisa foram: Colégio Estadual Dona Amélia Amado (doravante 

Colégio I); Colégio Estadual Josué Brandão (doravante Colégio II); Colégio da 

Polícia Militar Antônio Carlos Magalhães (doravante Colégio III). 

De cada colégio escolhido, coletamos os dados de apenas uma única turma de 

6º e 9º anos. Escolhemos turmas com a menor média de idade, evitando os problemas 

de distorção idade/série que, por vezes, geram evasão escolar. Em média, cada turma 

possui quarenta alunos, chegando-se a um total de cento e vinte alunos do 6º ano e 

cento e vinte alunos do 9º ano. As três bibliotecas, conforme já afirmamos, possuem, 

em arquivo, registro de entrada/saída de livros referente ao ano de 2013, condição 

sine qua non para nosso trabalho. Por fim, na última etapa desta pesquisa, propomos 

oficinas de leitura literária/sequências didáticas específicas para o 6º e 9º anos a partir 

da leitura e análise de metodologias sugeridas em livros sobre letramento literário. 

Ressaltamos, entretanto, que tais oficinas podem ser adaptadas para o trabalho com o 

7º e 8º anos. 

Entendemos, por conseguinte, que este trabalho, por meio dos dados coletados 

nos colégios pesquisados, revela como se processou, no ano de 2013, a relação entre 

o texto literário e os alunos do primeiro e último anos do fundamental II. A 

investigação realizada também mostrou o quanto os alunos leram, quais suas 

preferências dentro do acervo da biblioteca e, principalmente, se e quanto leram do 

texto poético. Além disso, acreditamos que as sugestões de oficinas/sequências 

didáticas, aqui compartilhadas, poderão contribuir para o trabalho do professor que 

deseja trazer o poema de volta à sala de aula. 
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1  A LEITURA LITERÁRIA NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

O poema 

 

Uma formiguinha atravessa, em diagonal, a página ainda em 

branco. Mas ele, aquela noite, não escreveu nada. Para quê? Se 

por ali já havia passado o frêmito e o mistério da vida... 

 

Mário Quintana, 2003 

 

 

1.1 História da(s) disciplina(s) língua portuguesa e literatura brasileira 

 

 

Como todas as disciplinas, a de literatura brasileira também possui sua história. 

Contudo, estudar tal trajetória implica estudar a história da disciplina língua Portuguesa, 

ou português, à qual o ensino da literatura brasileira sempre esteve atrelado. Antes de 

mais nada, lembremos que nosso desenvolvimento educacional tornou-se necessário a 

partir de 1808, data da chegada da corte portuguesa ao Brasil. Sabemos que essa 

“chegada” desencadeou na colônia brasileira uma série de mudanças importantes, como 

a criação de biblioteca, cursos superiores, secundário (que hoje corresponderia aos 

quatro anos do ensino fundamental e três do médio) e fundamentais (como o antigo 

primário) para atender às necessidades educacionais da população. 

 A Proclamação da Independência do Brasil aconteceu em meio ao Romantismo, 

inaugurado com a publicação de Suspiros Poéticos e Saudades, de Gonçalves de 

Magalhães. Do Romantismo herdamos ideais patrióticos, afinal, esse movimento 

literário teve como um dos seus pontos centrais o princípio de que a literatura era 

fortíssimo elemento na afirmação de uma identidade nacional, desvinculada da 

identidade portuguesa. Dessa forma, a disciplina português e o estudo da literatura 

brasileira nasceram diretamente atrelados à formação da nossa identidade nacional. 

Para traçar a história da disciplina português, procurando nela as pegadas da 

disciplina literatura brasileira, utilizamos como fonte histórica a tese de doutorado da 

pesquisadora Márcia de Paula Gregório Razzini, O espelho da nação: a antologia 

nacional e o ensino de português e de literatura (1838-1971), de 2000. Em sua pesquisa, 

a autora destaca a importância do Colégio Pedro II, fundado na corte pelo governo 

regencial, em 1837 e inaugurado solenemente em 25 de março de 1838. Inspirado em 
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moldes franceses, com ênfase na formação clássica, especialmente com o estudo do 

latim e de sua respectiva literatura, o colégio dava direito ao diploma de Bacharel em 

Letras e ao ingresso em qualquer faculdade do Império, sem necessidade dos chamados 

exames preparatórios que existiam então.  

O Pedro II arregimentou em seu corpo docente homens de letras e ciências 

nacionais e preparou durante décadas a elite brasileira, destacando-se políticos e 

escritores
2
. A autoridade dos professores, em suas cátedras, era indiscutível, a ponto de 

decidirem o programa curricular e compêndios adotados, influenciando diretamente nos 

exames preparatórios. “O currículo e os compêndios adotados no Colégio Pedro II 

converteram-se em referência dos decretos que regulamentavam os exames 

preparatórios e o ensino secundário nacional” (RAZZINI, 2000, p. 27), através dos 

decretos 981, de 8 de novembro de 1890, e do 1.232-H, de 2 de janeiro de 1891. 

Nos exames preparatórios dos cursos de direito e de medicina, as disciplinas 

exigidas variavam um pouco, mas não muito. Entretanto, apenas em 1869, com o 

decreto 4.430, de 30 de outubro, o exame de português foi introduzido para ambos os 

cursos. Dessa forma, principalmente a partir de 1870, houve a ascensão do ensino de 

língua portuguesa, e consequentemente, da literatura brasileira. A precedência do exame 

de português sobre os demais, nos chamados preparatórios, deu-se em 1886, através do 

decreto 9.647. 

A literatura brasileira, no entanto, apesar da ascensão do português, continuou 

principalmente atrelada ao estudo da retórica e da poética, assim como às faculdades de 

direito e cursos de carreira eclesiástica. Em 1890, as disciplinas exigidas para os exames 

preparatórios das principais faculdades eram: português, francês, inglês, alemão, latim; 

aritmética, álgebra, geometria, trigonometria; geografia, história geral, história e 

cosmografia do Brasil; filosofia e retórica; física e química, história natural e higiene. A 

pesquisadora lembra ainda que, infelizmente,  

 

Apesar de alguns momentos de pico nacionalista, sem escolas populares 

nossa literatura esmaecia no gosto do leitor brasileiro de fino trato, frente à 

concorrência das literaturas clássicas e das literaturas modernas europeias, 

especialmente da francesa, inglesa e portuguesa. A literatura brasileira foi, 

por muito tempo, o clássico pobre dos ricos, ou ainda, dos poucos 

alfabetizados (RAZZINI, 2000, p. 36).  

                                                           
2
 Acrescentamos que boa parte dos professores do Pedro II, à época de sua fundação, também participou 

da fundação do Instituto Geográfico e Histórico Brasileiro, em 1838. Tal fato é indício consistente das 

afinidades de propósitos das duas instituições. Outra evidência é o fato de que o Colégio se destinava à 

preparação da elite para a admissão nas faculdades de Direito e Medicina, enquanto o Instituto assumia as 

funções de complementação da formação superior, preparando a intelectualidade. 
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Portanto, durante o século XIX, o estudo da literatura brasileira permaneceu 

sobrepujado pelo estudo da literatura latina, grega, europeia. De 1830 a 1840, por 

exemplo, o estudo da gramática teve supremacia sobre o estudo da retórica e da poética. 

Era a época da hegemonia do latim, que possuía uma grande carga horária no Colégio 

Pedro II e, por conseguinte, nos demais colégios. O ensino da língua portuguesa era 

dependente do ensino do latim, visto que o ensino das línguas modernas era pautado na 

gramática latina. Logo, as cadeiras de latim e de português eram uma só, dada ao 

mesmo professor. A disciplina se chamava Gramática geral e gramática nacional.  

Na década de 1850, os pontos de retórica e de poética eram baseados nos gêneros 

literários definidos por Aristóteles. Estudavam-se os tropos e figuras retóricas, a 

epopeia, a épica europeia, portuguesa, e por inclusão, a brasileira. Também havia o 

estudo da poesia brasileira e sua ligação com a poesia greco-latina e com a poesia 

europeia. Regras poéticas eram, nesse momento, exemplificadas com O Caramuru e o 

Uraguai, fato que conferia status de igualdade à poesia brasileira em relação à europeia, 

e que demonstrava o desejo de se ter uma literatura brasileira, desvinculada da 

portuguesa. O estudo da literatura brasileira, no entanto, dava-se basicamente nos 

últimos anos do ensino secundário, enquanto os anos iniciais estudavam o português e 

utilizavam a literatura em suas leituras. 

Embora autores brasileiros fossem mencionados nos programas de disciplina de 

1850, houve certa ampliação nos currículos de português e de retórica (disciplinas), com 

a entrada do tópico de estudo Quadros da literatura nacional, que deu maior visibilidade 

à literatura brasileira, no 7º ano (último ano do secundário) e a entrada da Leitura e 

recitação no currículo de Português, que implicava na utilização de textos de autores 

nacionais. Para Razzini (2000), a reforma de 1855 marcou uma ascensão discreta, 

porém segura, do estudo da língua portuguesa e de sua literatura. Agora, a literatura 

brasileira também serviria (não só a latina, europeia ou portuguesa) como exemplo do 

bem falar e do bem escrever e para compor em vernáculo, habilidades indispensáveis 

para os que se almejavam as carreiras públicas e profissões liberais.  

Por conseguinte, o objetivo do ensino de literatura brasileira continuava sendo 

preparar os alunos para escrever com elegância, imitando os modelos clássicos 

indicados pelo professor. Em 1857, o decreto 2006, de 24 de outubro acrescentou o 

tópico Análise e critica dos clássicos portugueses ao currículo de retórica e poética. 

Além disso, substituiu o tópico Quadros da literatura nacional pelo História da literatura 
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portuguesa e brasileira, dando, formal e sistematicamente, uma perspectiva histórica ao 

ensino da literatura nacional, fato que sentimos até hoje, no ensino médio. A inclusão 

desses tópicos ajudou a definir os clássicos portugueses e brasileiros, além de procurar 

estabelecer o chamado caráter nacional da nossa literatura. Com a inclusão do estudo da 

História da literatura portuguesa e nacional, no sétimo ano, o Programa de 1858, marca 

a introdução, mesmo que tímida, da chamada vertente historicista no ensino secundário, 

ao lado do enfoque eminentemente retórico-poético do estudo da literatura. Com o 

tempo, a vertente historicista sobrepujaria a retórico-poética, como também notamos 

através da periodização, ainda hoje, em nossos livros didáticos. 

O termo clássico foi diferenciado nas aulas do Pedro II, em 1860, com a adoção 

da antologia intitulada Íris clássico, de José Feliciano de Castilho Barreto e Noronha. 

Nas palavras do autor, a antologia era marcada de "[...] bons exemplos de dizer: bons na 

elegância, na variedade, na pureza, no mimo, na opulência" (CASTILHO, apud 

RAZZINI, 2000, p. 51), que permaneceu no currículo do Pedro II até 1869. Entre os 

autores contemplados na antologia encontramos: Manuel Bernardes, Antonio Vieira, 

Luís de Camões, Padre Souza Caldas, Frei São Carlos, Frei Santa Rita Durão, Tomás 

Antônio Gonzaga, Januário da Cunha Barbosa, José Bonifácio e o marquês de 

Paranaguá (Francisco Vilela Barbosa). Enquanto os franceses chamavam de clássicos 

apenas autores do século XVII, o Íris clássico englobava autores dos séculos XVI, 

XVII, XVIII e XIX. 

Interessa notarmos o entendimento de José Feliciano de Castilho Barreto e 

Noronha quanto ao termo clássico. Ele esclarece que existem textos ainda não 

canonizados pela Academia como clássicos, porém:  

 

Todo escritor abalizado, por excelência de linguagem, altura de ideias, e 

primor de estilo, não só merece, senão que de si vem requerendo o título de 

clássico da língua. [...] A promoção a clássico não depende de diploma com 

referenda; é resultado do consenso dos eruditos. A esses pedi alguns dos 

nomes que aí vedes estampados (apud RAZZINI, 2000, p. 53). 

 Nas palavras de Razzini: 

 

O que fica patente neste e nos outros trechos dirigidos aos leitores é que as 

regras definidoras de ‘clássico’ e de ‘vernaculidade’ estavam sendo cunhadas 

nesta época e, talvez por isso, o compilador tenha gastado tantas linhas para 

explicá-las. Além disso, um livro didático deste calibre, com adoção tão 

nobre, era um dos espaços discursivos disponíveis, autorizado pelo ‘consenso 

dos eruditos’ para estabelecer os clássicos nacionais (2000, p. 53). 
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Assim, vemos que houve certa mobilização de professores e autores de 

antologias e seletas com o objetivo de estabelecer o cânone brasileiro. Como as 

antologias, no geral, eram preparadas por professores do Colégio Pedro II, e adotadas 

pelos demais colégios, percebemos que esses professores/autores tiveram grande 

influência na seleção, definição e manutenção dos que seriam considerados autores 

representativos da nossa literatura nacional. Na década de 1860, ao currículo de retórica 

e poética, foram incorporados trinta tópicos históricos, reunidos como Literatura 

nacional, incrementando o estudo da literatura no sétimo ano. Esses trinta itens 

formavam a História da literatura portuguesa e brasileira, baseada em autores, e não em 

obras. A ordem cronológica era sempre obedecida. O estudo desses trinta tópicos, no 

entanto, devido à sua extensão, na prática, talvez não se confirmasse, afinal, esse era 

apenas mais um tópico de estudo dentro da disciplina, no último ano.  

No primeiro ano, ao currículo de Gramática filosófica, foram acrescentados os 

tópicos Análise lógica e Análise gramatical, isto é, análise sintática e morfológica e 

Aplicação dos princípios às lições dos clássicos. A inclusão desses tópicos servia para 

reforçar o uso sistemático dos clássicos nacionais no ensino gramatical. O currículo de 

1860 enfatizava, de modo geral, a origem e transformações da língua portuguesa. A 

literatura, por sua vez, servia como testemunha de cada época, tornando legítimas e 

valorizando as diferentes manifestações literárias e até mesmo os gêneros ditos menos 

nobres, como por exemplo, história, biografia, crônica. 

A leitura dos autores clássicos, inclusive nacionais, foi expressamente 

recomendada no Programa de 1870, para o segundo ano (repetimos que o curso 

secundário, da época, era composto de sete anos), tornando-se o ponto de partida e a 

referência do estudo da língua nos três anos seguintes. Antes utilizados apenas para 

exercícios de leitura, recitação e ortografia, ou seja, estudos da gramática nacional, 

agora passaram a ser utilizados nos exercícios de redação e composição. Em outras 

palavras, a leitura de autores clássicos do século XVI ao XIX, de acordo com o 

paradigma da época, levaria à produção de textos com qualidade. Lembremos que essa 

prática era, anteriormente, exclusiva da retórica e da poética. Nesse momento a leitura 

de textos literários passava formalmente a ser atrelada à disciplina de português. 

Lembramos que o sétimo ano, do Pedro II, ainda estudava, em 1870, a História 

da literatura, um resumo das principais épocas da poesia, dentre outros gêneros. O 

estudo era apoiado nas antologias, que traziam além de versos, trechos biográficos de 
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autores brasileiros do século XVIII e início do XIX, tornando o currículo de português 

um pouco mais brasileiro, visando à implantação da cultura nacional. Em 1878, o tópico 

História da literatura brasileira foi incorporado ao curso de retórica e poética, no sexto 

ano. O sétimo ano passou a estudar Literatura geral, que incluía ainda um programa 

restrito e avançado de português, gramática filosófica, análises e exercícios de redação 

verbal e escrita. 

A década de 1880, por sua vez, testemunhou a preponderância da língua 

portuguesa nos exames preparatórios e no currículo secundário. O português passou a 

ser ensinado nos cinco primeiros anos do curso secundário, e sua carga horária 

ultrapassou, pela primeira vez, a carga horária de latim. No currículo de português, de 

1881, também foi introduzida a ordem inversa na cronologia do estudo da literatura, que 

começava pelos brasileiros então contemporâneos, no primeiro ano, seguindo na direção 

dos autores portugueses mais antigos, indo até o século XVI, no quinto ano. No 

primeiro ano, eram utilizados basicamente compêndios com autores nacionais, enquanto 

no sexto ano era ensinada a disciplina Retórica poética e literatura nacional. Essa 

disciplina era dividida entre dezessete itens de retórica, oito de poética e seis de 

literatura brasileira, privilegiando-se, aqui, a prosa. 

O Programa de português para os exames de preparatórios, de 1887, foi 

elaborado por Fausto Barreto, professor do Pedro II e também jornalista e filólogo
3
. Era 

composto de uma prova escrita de redação, chamada composição livre, e de uma prova 

oral. Fausto Barreto incluiu também em seu programa uma lista de livros. Seriam 

sorteados um livro e uma página do livro para cada candidato, em cada dia de exame. 

Vale a pena observamos a lista de livros para a avaliação: Camões, Os Lusíadas, século 

XVI; Lucena, História do padre Francisco Xavier, século XVI; Frei Luís de Souza, A 

vida do arcebispo, século XVII; Gabriel de Castro, A ulisseia, século XVII; Santa Rita 

Durão, O caramuru, século XVIII; Padre Teodoro de Almeida, O feliz independente, 

século XVIII; João Francisco Lisboa, Vida do padre Antônio Vieira, Século XIX; Barão 

de Paranapiacaba, A camoneana, século XIX. Vemos, portanto, que escritores 

brasileiros figuram entre os outros, em igualdade. 

                                                           
3
 Fausto Barreto é ainda autor de Antologia nacional ou coleção de excertos dos principais escritores da 

língua portuguesa do vigésimo ao décimo sexto século, com Carlos de Laert, poeta, jornalista e crítico. A 

primeira edição é de 1895 e a décima quarta é de 1929. 
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A proclamação da República, na década de 1890, trouxe a reforma Benjamim 

Constant, através dos decretos 981, de 8 de novembro de 1890, e o 1.075, de 22 de 

novembro de 1890, nos quais se nota “[...] a valorização do ensino do vernáculo, a 

ênfase nos assuntos brasileiros dentro das disciplinas história, geografia e literatura, e o 

desaparecimento de disciplinas ligadas ao ‘antigo regime’ (religião, filosofia, retórica)” 

(RAZZINI, 2000, p. 88). Nessa década, a disciplina de português tornou-se uma cadeira 

autônoma, no primeiro ano do curso secundário, não mais dependente do latim, nem em 

conjunto com outras disciplinas, e o estudo da História da literatura brasileira também 

se tornou mais independente em relação a outras disciplinas. O processo de 

nacionalização do ensino incluía ainda a preferência pelos compêndios brasileiros. 

A ascensão do português, segundo nossa fonte de referência, não foi 

acompanhada, no mesmo nível, pela importância da literatura brasileira. Isso porque a 

disciplina História da literatura nacional ficou restrita ao curso de Letras. Contudo, no 

Programa de 1892, para o sexto ano, do curso secundário, a literatura brasileira havia 

tomado o lugar da retórica e da poética. Lembremos que a obra de Sílvio Romero, 

História da literatura brasileira, fora publicada em 1888, sendo considerada fundadora 

de nossa historiografia literária. Esse livro foi adotado, nessa década, como compêndio 

no Pedro II, colégio onde Silvio Romero foi professor. Em 1899, porém, o decreto 

3.251, de 8 de abril, redistribuiu as disciplinas. As aulas de português ficaram restritas 

aos quatro anos iniciais, com carga horária reduzida para dez horas semanais, ao passo 

que a literatura, como disciplina autônoma, ficou reservada aos dois últimos anos, com 

apenas quatro aulas semanais. A disciplina literatura só existiria, portanto, no sexto e 

sétimo anos (RAZZINI, 2000). 

Em 1911, foi promulgada a Lei orgânica do Ensino Superior e Fundamental da 

República, que instituiu o exame vestibular. Esse foi o momento em que o ensino de 

português foi colocado nas quatro primeiras séries, incluindo em sua carga horária de 

doze horas o estudo de literatura. O novo regulamento do Colégio Pedro II, aprovado 

pelo decreto 8.660, de 5 de abril de 1911, eliminou a literatura como disciplina 

autônoma das últimas séries e estabeleceu para o estudo do português e da literatura, 

conforme consta dos Atos do Poder Executivo: 

 

O estudo de gramática portuguesa nas primeiras séries será descritivo ou 

prático. O trabalho do aluno se desenvolverá com o auxílio de exercícios em 

que a leitura, a dicção, o pensamento e a redação se aperfeiçoem 
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gradativamente. O emprego dos vocábulos, a redução da prosa literária à 

linguagem comum, a transformação do verso em prosa literária ou vulgar, as 

composições variadas e sucessivamente mais difíceis, que versarão sobre 

conhecimentos adquiridos ou assuntos de literatura portuguesa e de literatura 

nacional, explicados anteriormente, fornecerão o ensino para o aprendizado 

do vernáculo. A gramática histórica constituirá o objeto da quarta série. Em 

suma, o estudo do português e de sua literatura se fará de forma que o aluno, 

ao terminá-lo, não só esteja apto a exprimir-se, oralmente ou por escrito, com 

correção, mas também conheça o movimento literário, clássico e 

contemporâneo de Portugal e do Brasil (apud RAZZINI, 2000, p. 95). 

 

Dessa maneira, percebemos que o ensino do português tem por objetivo habilitar 

o aluno a expressar-se, oralmente ou por escrito, com correção, elegância e conhecer a 

evolução literária. A junção das disciplinas português e literatura ocasionou o acúmulo 

de funções das antologias usadas nas aulas de português, as quais, antes da fusão eram 

complemento das noções de gramática e, depois desta, passaram a ser também 

complemento da história literária nacional, como observa Razzini (2000). Sem a 

disciplina literatura brasileira e com o objetivo de servir de exemplo do bom escrever, 

coube às antologias funcionar para o ensino da língua e da literatura, sendo agora a 

única referência, em sala de aula, para o estudo histórico da literatura brasileira. Assim, 

mais autores brasileiros foram acrescentados a antologias, em 1913. 

Em 1915, o decreto 11.530, de 18 de março, reduziu o ensino secundário para 

cinco anos, bem como a carga horária de português e literatura para nove horas, 

mantendo a fusão das duas disciplinas. Em 1925, através do decreto 16.782-A, de 13 de 

janeiro, a matéria de português subiu para quinze horas/aula, nos cinco anos do curso 

secundário, que agora foi estendido para seis anos. Nossa literatura, oficialmente, 

passou a se chamar literatura brasileira, e foi separada do ensino de português apenas no 

6
º
 ano (não como disciplina), com carga horária de três horas. Ainda no 6º ano, foi 

acrescentado o tópico literatura das línguas latinas, com mais três horas para esse 

estudo. Essa reforma, todavia, vigorou apenas até 1930. O que ficou, de fato, 

consolidado nesse período de educação republicana foi o ensino da língua portuguesa 

através da leitura, redação e estudo da gramática, com a utilização de textos literários 

para esse fim. Ou seja, a antologias e clássicos adotados no Colégio Pedro II, nessa 

época, serviam apenas para a aplicação de conceitos gramaticais. 

A reforma do ensino secundário, efetivada através dos decretos 19.890, de 18 de 

abril de 1931, e 21.241, de 4 de abril de 1932, teve como principal medida a exigência 

de habilitação no secundário para o ingresso nos cursos superiores. Antes, era possível 
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iniciar o ensino superior sem que se tivesse concluído o ensino secundário. Agora, 

tornava-se obrigatória a frequência aos últimos anos escolares. Nas exigências do 

vestibular, apenas o candidato ao curso de direito estudaria literatura. Entretanto, o 

programa de português, expedido pelo Ministério da Educação e Saúde com os demais 

programas da etapa fundamental em 30 de junho de 1931 destacou a leitura dos 

chamados bons escritores, como ponto de partida para todo o ensino. Logo, em todos os 

cinco anos do secundário era feita a leitura dos textos literários e não apenas brasileiros, 

principiando-se pelos contemporâneos, nos dois anos iniciais, caminhando para os 

modernos e os do século XIX, no terceiro e quarto anos, chegando aos autores do 

período clássico, no último ano. A interpretação e a análise de textos literários ficaram 

reservadas para os dois últimos anos, enquanto aos primeiros cabiam a explicação dos 

textos e o estudo metódico do vocabulário. 

Foi o ministro Gustavo Capanema quem, através do decreto-lei 4.244, dividiu o 

curso secundário em duas etapas: a 1ª, intitulada curso ginasial, composta de quatro 

anos, e a 2ª
º
 etapa, subdividida em curso clássico e curso científico, com três anos. Na 

reforma Capanema, ocorreu a ascensão definitiva do ensino de português. Suas 

diretrizes foram praticamente seguidas até 1960. Houve o aumento de aulas de 

português, contudo, os textos preferenciais para leitura agora tinham a marca do 

patriotismo, no curso ginasial, substituindo a leitura literária de prosadores e poetas 

contemporâneos e modernos. Apenas a leitura no último ano do ginasial seria feita com 

trechos da literatura brasileira e portuguesa.  

O programa de português para a 2ª etapa do curso secundário, de 1943, 

privilegiava o estudo da literatura brasileira e portuguesa. Por conseguinte, a literatura 

brasileira não foi diluída dentro do antigo tópico de Literatura geral. Além disso, devido 

à unificação do programa de português para todos os cursos do secundário, a literatura 

entrou no exame vestibular para todos os cursos superiores, não apenas para Direito. 

Em 1950, sob o governo agora democrático de Vargas, o Colégio Pedro II foi 

mais uma vez incumbido de elaborar os programas das diversas disciplinas que, 

segundo a portaria 614, de 10 de maio de 1951, seriam adotados por todos os 

estabelecimentos de ensino secundário. Nas palavras do ministro Simões Filho, 

conforme consta no Ensino secundário no Brasil: organização, legislação vigente, 

programas, era preciso não esquecer: 
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[...] que a leitura inteligente de textos bem escolhidos, além de atender a fins 

educativos, é a melhor fonte de conhecimentos do idioma e o melhor curso de 

elocução e estilo [...] O ensino da literatura não consistirá, como acontece 

atualmente, em notícias e indicações, mais ou menos inúteis, de obras e 

autores; os movimentos literários serão tratados, a propósito da apreciação 

dos modelos mais expressivos, feito com espírito de investigação e de crítica 

(apud RAZZINI, 2000, p. 107). 

 

A partir desse período, tanto no ginasial quanto no colegial todas as atividades 

deveriam apoiar-se na leitura, acompanhada de interpretação. Para o ginasial, eram 

indicados trechos de autores brasileiros e portugueses dos dois primeiros séculos e, para 

o colegial, foram indicadas obras mais antigas. O primeiro ano do colegial, no entanto, 

passou a estudar a Gramática histórica, reduzindo assim o espaço para o estudo da 

literatura. As Noções gerais de literatura e a História da literatura portuguesa foram 

estudadas pelo segundo ano. Apenas o terceiro ano do colegial estudava a Literatura 

portuguesa e brasileira, apresentadas por escolas literárias, sem a divisão por gêneros ou 

a citação de autores, mantendo, porém, implícitos os objetivos retóricos ligados à 

elocução e ao estilo. O chamado gosto literário continuava aliado ao bom falar e ao bom 

escrever. 

O currículo da etapa colegial teve seu caráter preparatório mais desenvolvido na 

década de 1960, graças ao crescimento da demanda pelos cursos superiores. As 

disciplinas obrigatórias tornaram-se mais relevantes, pois passaram a ser exigidas nos 

vestibulares de todas as faculdades. Tanto o ciclo ginasial quanto o colegial possuíam as 

mesmas disciplinas obrigatórias, com distribuição diferenciada entre as séries: 

português, história, geografia, matemática e ciências. O português, ensinado em todos 

os anos, reinava entre essas disciplinas. Seu período de estudo foi aumentado para trinta 

horas semanais, sendo vinte no ginasial e dez ou mais no colegial. Os textos utilizados 

para a leitura, nos dois anos iniciais do ginasial deveriam ser simples, de autores 

brasileiros dos séculos XIX e XX, em prosa e verso, descritivos, com valor literário 

reconhecido pela Academia, comenta Raccini (2000). Nos dois últimos anos do ginasial 

seriam estudados textos descritivos, narrativos e dissertativos, de autores modernos 

(termo não definido nas orientações do governo) brasileiros e portugueses. 

O ano de 1971, por sua vez, foi um marco para o ensino brasileiro, graças à 

aprovação das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, através da lei 5.692, de 11 de 

agosto daquele ano. Daí em diante, o ensino ficou dividido em: ensino de 1º grau, ou 

fundamental, com oito séries; ensino de 2º grau, ou médio, com três séries, também 
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chamado de curso colegial. O ensino técnico era o 2º grau com mais uma série. Para o 

ensino de 1
º
 e de 2

º
 graus foram estabelecidos currículos com um núcleo-comum, 

composto de três áreas, de acordo com o Parecer 853/71, aprovado pelo Conselho 

Federal de Educação em 12 de novembro do mesmo ano. São elas: a) língua portuguesa, 

em Comunicação e expressão; b) geografia, história e organização social e política do 

Brasil (OSPB), em Estudos sociais; e c) matemática e ciências Físicas e biológicas, em 

Ciências. 

Com essa reforma, o ensino de português passou a aceitar em seu bojo um maior 

e mais variado número de textos para a leitura, que iam dos excertos literários até textos 

de outras disciplinas do currículo, passando por textos jornalísticos, de revista, 

quadrinhos etc. No 1º grau, nas séries iniciais, a disciplina português aparece, então, 

com o nome de Comunicação e expressão. As séries finais ficaram com a designação 

Comunicação em língua portuguesa. Apenas no 2º grau, o ensino de literatura vem 

registrado: Língua portuguesa e literatura brasileira (LPLB), tratada como disciplina e 

não como área. Nesse momento, a literatura brasileira deixava de ser um ramo da 

literatura portuguesa. No 2º grau, ela tornava-se centro e sua ascensão foi generalizada 

graças ao vestibular, cuja base eram as disciplinas do núcleo-comum. No entanto, 

vemos que, no 1º grau, os textos de literatura, incluindo-se a brasileira, passaram a 

constituir apenas um dos tipos textuais que poderiam servir à leitura e à interpretação de 

texto, visando à comunicação e à expressão. 

Na segunda metade dos anos 1980, foram eliminadas as denominações 

Comunicação e expressão e Comunicação em língua portuguesa. A disciplina recuperou 

a denominação português, através de resolução do Conselho Federal de Educação 

(CFE). Apesar da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDBEN nº 9.394/96 ter rompido com muito da tradição no que concerne ao ensino de 

língua portuguesa, o ensino de literatura ainda evidencia um caráter historicista e 

nacionalista, como antes propunham os compêndios, seletas e antologias literários, 

embora os documentos que parametrizam a educação brasileira apontem para outros 

paradigmas. O ensino fundamental, a partir de 1996, é composto por nove anos de 

estudo gratuito e obrigatório, e o nível médio por três anos, não obrigatórios. Na base 

curricular comum, encontra-se a disciplina língua portuguesa – sem literatura brasileira 

– que, no ensino médio está ligada à área Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 
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segundo os PCN para o Ensino Médio – PCNEM (2000). O artigo 26 da LDBEN nº 

9.392/96 afirma: 

 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 

ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em 

cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 

diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 

2013). 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, 

o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo 

físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

 

A disciplina do núcleo nacional comum, portanto, continua sendo língua 

portuguesa. Dentro desta, haverá o ensino da literatura brasileira. Quanto ao ensino 

fundamental, os PCN de língua portuguesa, elaborados pelo MEC e amplamente 

divulgados nas escolas brasileiras, nos anos de 1997 e 1998, deixam claro “[...] que é 

função da escola viabilizar o acesso do aluno ao mundo de textos que circulam na 

sociedade e ensinar a manejá-los com eficácia” (PCN, 1998, p. 5). Contudo, esse 

documento pouco fala acerca do trabalho com o texto literário e, no ensino médio, 

apenas as OCEM (2006) são específicas quanto ao ensino da literatura brasileira. 

Percebemos que o ensino da língua portuguesa foi, desse modo, “[...] desvencilhando-se 

da influência da literatura clássica, exercida desde a introdução dessa disciplina no 

currículo escolar. O ensino da língua materna passou a incorporar atividades de 

interação com os diversos tipos de textos produzidos”, conforme Venturi e Júnior 

(2004, p. 72), sendo essa a principal proposta dos PCN para o ensino fundamental.  

Dessa forma, em meio à variedade de gêneros textuais que circulam na 

sociedade, com os quais o aluno precisa e deve ter contato na disciplina português, o 

texto literário, principalmente o poético corre o risco de ser relegado a segundo plano, 

visto não servir mais para exemplificar a chamada linguagem correta e elegante. Sem a 

devida ênfase por parte dos documentos que parametrizam o ensino fundamental, a 

leitura literária pouco aparece na sala de aula. 
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1.2 O texto literário na sala de aula 

 

Por meio da história da(s) disciplina(s) língua portuguesa e literatura brasileira, 

traçada anteriormente, percebemos como o estudo da literatura, ao longo dos séculos 

XIX e XX, perdeu espaço para o estudo da língua portuguesa, mantendo a ênfase de seu 

estudo apenas no ensino médio. Vimos como o paradigma que valorizava a linguagem 

literária, como a que deveria ser imitada, foi substituído por propostas calcadas em 

novas teorias, como as da Sociolinguística, por exemplo. A memorização de autores, 

datas e obras, os exercícios mecânicos envolvendo prosa e poemas, a declamação e 

outros resíduos da retórica e poética são atividades claramente evitadas no ensino 

atualmente. Além disso, nossos alunos e professores pertencem a outra geração, que não 

vê o domínio da chamada literatura clássica como detenção de cultura. Até mesmo a 

expressão clássico tem sido redimensionada, felizmente, sem tanto peso do cânone.  

Apesar dos avanços que os novos paradigmas educacionais nos proporcionaram, 

todavia, a leitura literária parece estar em perigo, como analisa Tzetan Todorov (2009). 

Segundo Caio Meira, na introdução ao livro de Todorov, o perigo enfrentado pela 

literatura não está: 

 

[...] na escassez de bons poetas ou ficcionistas, no esgotamento da produção 

ou da criação poética, mas na forma como a literatura tem sido oferecida aos 

jovens, desde a escola primária até a faculdade: o perigo está no fato de que, 

por uma estranha inversão, o estudante não entra em contato com a literatura 

mediante a leitura dos textos literários propriamente ditos, mas com alguma 

forma de crítica, de teoria ou de história literária (TODOROV, 2009, p. 10). 

 

Há pouco contato do aluno com o texto literário, isso no que diz respeito a uma 

literatura mais densa, mais exigente, de linguagem mais elaborada e intenção artística, 

como propõem as OCEM (2006). Zilberman (2009), comentando sobre a literatura 

clássica, afirma que “[...] se antes – conforme o modelo originário da Grécia que 

institucionalizava o canônico e que ainda vigora nos estudos literários – a literatura 

ficava no fim ou de fora, agora ela não está em parte alguma” (p. 17), seja porque 

diluída em meio aos vários tipos de discurso ou de textos, seja porque tem sido 

substituída por resumos e/ou atualizações a fim de, supostamente, facilitar a leitura para 

que o aluno não recue diante da difícil leitura de textos literários. Assim, de acordo com 

Cosson (2012) e Campos (1999), precisamos repensar não apenas o lugar da leitura na 

escola, mas também e especificamente o lugar da leitura literária. Daí a importância da 
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discussão proposta por Jouve (2012) e Zilberman (2009): Por que estudar literatura? 

Que literatura para a escola? 

Tal análise parece ser desnecessária quando observamos que a literatura já foi 

tão valorizada a ponto de ser tomada como sinal de cultura. Era natural que a disciplina 

constasse do currículo, apontando para uma tradição letrada e burguesa. A leitura de “ 

[...] Camões, Eça de Queirós, Alencar, Castro Alves, Euclides da Cunha, Rui Barbosa, 

Coelho Neto e outros era demonstração de conhecimento, de cultura”, lembram as 

OCEM (2006, p. 51). Contudo, hoje, a leitura literária, principalmente de clássicos, não 

encontra a mesma aceitação por parte dos alunos e até dos professores. 

Kleiman (1998) traz, em sua Oficina de leitura, o subtítulo: por que meu 

aluno não lê? Segundo a autora, “[...] ninguém gosta de fazer aquilo que é difícil 

demais, nem aquilo do qual não consegue extrair o sentido” (p. 16). E para muitos 

alunos, diz ela, a tarefa de ler em sala de aula é, de fato, muito difícil exatamente 

porque não faz sentido. A resistência do próprio aluno é uma das primeiras barreiras 

com que o professor precisa negociar. Como muitos docentes ainda utilizam textos 

para ensinar/aprender gramática nas aulas de leitura, o aluno percebe, ao observar o 

trabalho pedagógico, que o objetivo proposto é o ensino de português. Por isso, 

muitos discentes preferem que o professor vá diretamente para as regras gramaticais, 

pois notam que o texto é apenas um meio para o ensino de sintaxe e morfologia, por 

exemplo.  

Para Kleiman (1998), isto se dá, de modo geral, devido às convicções que 

muitos professores têm sobre o texto (como conjunto de elementos gramaticais ou 

simplesmente repositório de informações que devem ser localizadas); concepções de 

leitura (como decodificação e para avaliação, quando se cobram resumos, 

preenchimento de fichas e relatórios); e noções sobre o método (roteiros de aula 

mostraram que, para muitos professores, o texto era apenas um pretexto para o estudo 

de temas ligados a meio ambiente, cidadania, sexualidade e similares). Os textos 

literários não escaparam a esse triste cenário, podemos acrescentar. 

Os argumentos mais comuns para o abandono da leitura literária são: textos 

longos demais (daí a escolha pelas versões abreviadas); textos de difícil compreensão 

para o aluno devido às questões de linguagem (por isso, a opção pelas versões 

atualizadas); e a crença disseminada de que o jovem não gosta de ler (ainda que ele 

leia toda a série Harry Potter e a saga Crepúsculo, por exemplo).  As razões citadas 

dizem respeito ao aluno, isto é, são respostas dos professores sobre por que seus 
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alunos não leem os textos literários originais (CAMPOS, 1999). Existe, no entanto, o 

outro lado da moeda, ou seja, os próprios professores. Ao falar sobre a formação do 

professor de português, Lajolo (1997) afirma que uma de suas funções ou um de seus 

pré-requisitos é estar/ser familiarizado com uma vasta leitura de literatura, incluindo a 

brasileira, portuguesa e africana de língua portuguesa. “Em outras palavras: o 

professor de Português pode não gostar de Camões nem de Machado de Assis. Mas 

precisa conhecê-los, entendê-los e ser capaz de explicá-los” (LAJOLO, 1997, p. 22).  

Isto não quer dizer que o professor deva retroceder ao século XIX ou XX e 

utilizar textos canônicos para o ensino da língua portuguesa, ou ainda adaptar 

atividades típicas da retórica e da poética. Não se trata de declamar ou imitar os 

clássicos latinos. A proposta é, no mínimo, já ter lido. Lajolo (1997) e Campos 

(1999), com base em suas pesquisas, afirmam que, dentre outras razões, os 

professores se esquivam à leitura literária em sala de aula por não serem leitores 

assíduos. Isto é, leem realmente muito pouco para o que deveriam ler para serem 

docentes de literatura. O quadro fica ainda mais crítico quando acrescentamos a esse 

item duas questões: as aulas de literatura são ainda, segundo as pesquisadoras, aulas 

de história da literatura e a metodologia utilizada na leitura literária ainda consiste no 

preenchimento de fichas de leitura. Lembramos que, a partir de 1870, a vertente 

historicista começou a sobrepujar a retórica. Hoje, o que temos em muitas aulas é 

uma metaliteratura, e não o contato do aluno com o texto literário. 

De acordo com as OCEM, “[...] a história da literatura costuma ser o foco da 

compreensão do texto; uma história que nem sempre corresponde ao texto que lhe 

serve de exemplo” (2006, p. 55). Infelizmente, ao invés de ler o texto literário, muitos 

professores ainda fazem com que seus alunos decorem características de escolas 

literárias, estilos de época, dados biográficos, resquícios de outros paradigmas de 

ensino, quando os clássicos elencados nas antologias exemplificavam o que era 

literatura e serviam como suporte para se decorar regras gramaticais, valorizando o 

bom português. As OCEM (2006) são enfáticas quanto ao contato que o aluno deve 

ter com a obra literária e não apenas com a história de vida do autor, da obra, do estilo 

de época e similares.  

Dessa forma, sem descartar a importância do contexto histórico-social e 

cultural em que uma obra foi produzida, ou a história de quem a produziu, o 

documento propõe a centralidade da obra literária, fazendo um caminho inverso para 

o ensino da literatura, caminho contrário ao que ainda é feito, hoje em dia, em sala de 
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aula, principalmente no ensino médio. Desse modo, o aluno teria “[...] contato direto 

com a obra, a experiência literária, e considerando a história da Literatura uma 

espécie de aprofundamento do estudo literário, devendo, pois ficar reservado para a 

última etapa do ensino médio” (OCEM, 2006, p. 76/77). Todorov (2009) também 

reivindica que o texto literário ocupe novamente o seu lugar central no ensino de 

literatura. Para ele, o que acontece hoje nas escolas é ainda sequela do que acontecia 

nas faculdades de Letras nos anos 1960, quando: 

 

Antes de se interrogarem longamente sobre o sentido das obras, os 

doutorandos preparavam um inventário exaustivo acerca de tudo que as 

cercava: biografia do autor, protótipos possíveis das personagens, variantes 

da obra, além das reações provocadas por ela em seu tempo (TODOROV, 

2009, p. 36). 

 

O objetivo do ensino da literatura, por muitos séculos, não foi formar leitores, 

nem apreciadores da arte literária. A modalidade de ensino que vigorou no século 

XIX e na maior parte do XX, no Brasil, era marcada por uma visão determinista e 

mecanicista (CAMPOS, 1999). Contudo, segundo Zilberman (2009), embora 

combatido por subsistir, em muitos casos, apenas com a leitura de excertos da obra 

literária, e por servir de apoio direto ao estudo do bom falar e do bom escrever, o 

ensino baseado no estudo de autores clássicos, portugueses e brasileiros, não trouxe 

apenas mazelas, pois, além de outros, produziu grandes leitores. A autora anota em 

seu texto o depoimento de Manuel Bandeira, Cyro dos Anjos e Paulo Mendes 

Campos sobre a época em que estudavam. Ana Maria Machado (2002), seguindo esse 

caminho, cita em sua obra Carlos Drummond de Andrade e Clarice Linspector 

também como grandes leitores dos clássicos, isso enquanto ainda eram estudantes, em 

escolas de ensino básico, obrigados e seguir a cronologia literária que vinha nas 

antologias e seletas. A conclusão de Zilberman (2009) é que esses testemunhos 

confirmam “[...] a presença da literatura na escola, corporificada por intermédio de 

autores e obras considerados representativos do passado e de uma determinada trajetória 

no tempo” (p. 14). A autora afirma que esse ensino, apesar de permeado de biografismo e 

memorização, não foi de todo ruim, já que permitiu ao aluno o contato com a obra 

literária, e por isso, formou grandes leitores. E ainda: 

 

 

Se, no passado, a escola apoiava-se fortemente no ensino da literatura e, 

mesmo sem ter como meta formar leitores, acabava, às vezes, contribuindo 

para isso, no presente, dá as costas para a tradição e termina por privar os 

alunos de qualquer história. A lógica que chamamos de retroativa é 
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abandonada, sendo substituída por um argumento perverso, conforme o qual, 

na falta da literatura consagrada, devemos ficar sem nada (ZILBERMAN, 

2009, p. 16). 

 

 

Zilberman (2009) parte do pressuposto de que a escola, desejando atender às 

necessidades de uma classe recém-chegada às salas de aula, optou por se afastar de 

uma tradição de ensino considerada ruim, visto que privilegia a leitura canônica, não 

pertencente ao contexto representado por essa nova classe estudantil. Para a autora, a 

consequência foi o abandono de toda a literatura clássica, afinal, no passado, a escola 

possibilitava aos alunos a leitura de obras literárias, ainda que indicadas por 

antologias, ou de estudo obrigatório por causa dos exames preparatórios e 

vestibulares. De qualquer forma, analisa a autora, a literatura com linguagem mais 

elaborada, mais exigente, embora também utilizada para o ensino do bom português, 

pelo menos era lida.  

Logo, precisamos entender o que aconteceu com o ensino de literatura, antes 

acompanhado da leitura do texto literário, e agora quase restrito a informações sobre 

esse e à leitura de fragmentos. Segundo Osakabe e Frederico (2004), com a 

democratização do ensino, a partir de 1967, iniciou-se um processo que desalojou a 

literatura mais exigente de seu lugar na sala de aula. Os autores afirmam que a 

ampliação de vagas nas escolas públicas brasileiras trouxe uma clientela formada por 

alunos provenientes de origens sociais diversas e com diferentes experiências 

culturais. Logo, o antigo programa das aulas de literatura, elaborado para uma classe 

socialmente privilegiada, supostamente, não atendia a esse novo público. Como 

resultado, analisam eles: 

 

Houve o rebaixamento de nível e de exigências de ensino, rebaixamento 

justificado por uma suspeita preocupação de adequar o ensino às condições 

do aluno. Trata-se de uma versão perversa do velho preconceito segundo o 

qual não se deve deitar pérolas aos porcos, ou seja, as classes subalternas só 

merecem um ensino à sua altura (OSAKABE, FREDERICO, 2004, p. 62). 

 

 

Vemos, portanto, que o pensamento de Zilberman (2009) corrobora a análise 

de Osakabe e Frederico (2004). Para esses autores, acreditava-se (suspeita 

preocupação) que a leitura do cânone não atenderia a esse novo público, ou ainda, que 

o estudo do cânone, ou a simples leitura dos clássicos não estava à altura dessa classe 

que chegava à escola. O preconceito aqui fica evidente, embora camuflado, visto que 

a intenção era, supostamente, adequar o programa de ensino à realidade do público, 
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que continuaria sem conhecer o que estava destinado a uma classe mais elitizada. 

Lembremos que, por quase dois séculos, o sistema educacional brasileiro penalizou a 

maior parte do povo com o analfabetismo enquanto facilitava o acesso da elite aos 

cursos superiores. Nas palavras de Razzini, “[...] enquanto a maioria da população 

permanecia analfabeta, uma pequena elite se preparava às pressas no curso secundário 

incompleto, visando obter o diploma de bacharel o mais cedo possível” (2000, p. 35). 

Assim, segundo Osakabe e Frederico (2004), a opção governamental de 

mudar o programa de ensino implicou na perda da história literária (não historicismo) 

e da própria literatura. Como resultado direto, esses novos alunos “[...] permaneceram 

alienadas da tradição e do passado, ao qual podem não pertencer, com o qual podem 

não se identificar, mas que se relaciona à formação da identidade nacional, com a 

qual devem interagir, seja para aceitá-la, seja para contrariá-la” (ZILBERMAN, 2009, 

p. 18). Para a autora, portanto, o novo público não pode nem aceitar nem recusar a 

identidade nacional que a tradição literária ajudou a formar, visto que não conheceu 

os textos fundadores. Não conheceu porque, supostamente, esses textos não lhes eram 

intelectualmente acessíveis. 

Embora tanto Osakabe e Frederico (2004) quanto Zilberman (2009) apontem 

especificamente para a pouca leitura da literatura canônica, em sala de aula, diversos 

pesquisadores, como Campos (1999) e Lajolo (1997) chamam a atenção para a 

ausência do texto literário, seja ele canônico ou não. A grande variedade de gêneros 

textuais que o professor pode e deve ler com os alunos, em sala de aula, num efeito 

contrário, tem prejudicado a leitura dos gêneros de domínio literário, que, como 

vimos, de acordo os PCN (1998) constituem apenas mais um dentre tantos, 

merecendo no documento o destaque de apenas duas páginas. As OCEM (2006) são o 

principal documento que enfatiza a importância da leitura e do letramento literários, 

no entanto como essas orientações se dirigem ao ensino médio, talvez não sejam lidas 

por professores do ensino fundamental, que veem os PCN (1998) como seu principal 

documento. 

Dessa forma, seguindo a vertente historicista do século XIX, em relação ao 

ensino de literatura, principalmente no ensino médio, a escola tem desconsiderado a 

leitura propriamente dita e privilegiado atividades de metaleitura, isto é, leitura ou 

pesquisa sobre texto (ainda que sua leitura não tenha ocorrido). Para Osakabe e 

Frederico (2004), isso tem ocorrido também devido à “[...] tentativa de atenuar o 

impacto da distância entre as manifestações literárias consagradas e as condições de 
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recepção do aluno (envolvendo o repertório e a experiência linguística)” (p. 62), 

resultando numa redução da experiência literária.  

Percebemos, portanto, que a entrada no sistema educacional de um grande 

número de alunos advindos de classes menos favorecidas, levou escola e professores 

a fazer as seguintes alterações, segundo Osakabe e Frederico (2004): a) substituição 

da literatura supostamente de difícil entendimento por uma literatura considerada 

mais digerível; b) simplificação da aprendizagem literária a um conjunto de 

informações externas às obras e aos textos; c) substituição dos textos originais por 

simulacros tais como paráfrases e resumos. Essas três tendências predominantes são 

repetidas pelas OCEM (2006), no que se refere aos impasses peculiares ao ensino de 

literatura no ensino médio. 

 

 

1.3 Anarquia, paradidáticos e literatura na sala de aula 

 

A pouca leitura do texto literário, no ensino básico, apontada pelas OCEM 

(2006), pode nos fazer pensar que falta leitura no ensino fundamental. Mas isso é um 

equívoco. Pesquisadoras como Campos (1999) e Barbosa (2010) anotam que nessa 

etapa os alunos leem bastante. As séries protagonizadas por Harry Potter, os vampiros 

da saga Crepúsculo, Percy Jackson e dramas de autores como Nicholas Sparks, John 

Green e da brasileira Thalita Rebouças têm conquistado muitos adolescentes, 

conforme vemos nos corredores de nossas escolas e mediante as estatísticas 

alardeadas pelos editores. São essas as leituras que nossos alunos trazem para a sala 

de aula, uma literatura de entretenimento e aventura, ingredientes que agradam aos 

jovens. Embora fortemente promovida pelo mercado editorial, tais leituras, com seus 

suspenses, romances e narrativas ágeis, valem a pena, independente do 

aprimoramento da linguagem e da intenção artística. Nas palavras de Todorov, 

 

 

Pensar e sentir adotando o ponto de vista dos outros, pessoas reais ou 

personagens literárias, é o único meio de tender à universalidade e nos 

permite cumprir nossa vocação. Por isso que devemos encorajar a leitura por 

todos os meios — inclusive a dos livros que o crítico profissional considera 

condescendência, se não desprezo, desde Os Três Mosqueteiros até Harry 

Potter.  Não apenas esses romances populares levaram ao hábito da leitura 

milhões de adolescentes, mas, sobretudo, lhes possibilitaram a construção de 

uma primeira imagem coerente do mundo, que, podemos nos assegurar, as 

leituras posteriores se encarregarão de tornar mais complexas e nuançadas 

(TODOROV, 2009, p. 82). 
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Logo, esperamos que os alunos leiam d`Os três mosqueteiros a Harry Potter e 

a pedra filosofal; de Harry Potter e as relíquias da morte até Memórias póstumas de 

Brás Cubas; de Meu querido John, passando pel’O caçador de pipas, até Helena ou 

Lucíola. Devemos lembrar, como querem Todorov (2009) e Cosson (2012), que as 

leituras feitas fora da escola são nossas aliadas no momento de indicar livros com 

linguagem mais elaborada, que não visam apenas o enredo sensacionalista. As OCEM 

consideram que, no ensino fundamental, o ensino de literatura é caracterizado por 

uma formação “[...] menos sistemática e mais aberta do ponto de vista das escolhas, 

na qual se misturam livros que indistintamente denominamos ´literatura infanto-

juvenil´ a outros que fazem parte da literatura dita ´canônica´, legitimada pela 

tradição escolar” (2006, p. 61), além dos livros popularizados pela mercado editorial.  

No ensino fundamental, “Os jovens leem Literatura à sua maneira e de acordo 

com as possibilidades que lhes são oferecidas”, afirmam as OCEM (2006, p. 62). A 

análise é a seguinte: ainda que haja certa preocupação com os anos finais – 8º e 9º anos 

– e por isso se a perceba a inclusão, no programa escolar, de obras consagradas e “[...] 

consideradas mais difíceis, as práticas escolares de leitura literária têm mostrado que os 

alunos do ensino fundamental iniciam sua formação pela literatura infanto-juvenil, em 

propostas ficcionais nas quais prevalecem modelos de ação e de aventuras” (OCEM, 

2006, p. 63), situação anteriormente atestada por Barbosa (2010). 

O documento aponta para a quase homogeneidade de textos de ficção ou 

bestsellers como leitura típica dos jovens no ensino fundamental, fato que não é 

suficiente para “[...] lançar o jovem no âmbito mais complexo da leitura literária, pois 

nesses casos a experiência ainda se mantém restrita a obras consagradas pela mídia e 

também àquelas que oferecem um padrão linguístico próximo da linguagem cotidiana” 

(OCEM, 2006, p. 70). Dessa forma, o desafio proposto é o de levar o jovem à leitura de 

textos diferentes desse padrão que ele está acostumado a ler, ou seja, acrescentar novas 

obras ao que já é lido. Para isso, as OCEM (2006) não se restringem aos livros 

clássicos, num sentido restrito do termo. Referem-se à produção tanto da tradição 

literária quanto recentes, “[...] que tenham sido legitimadas como obras de reconhecido 

valor estético – capazes de propiciar uma fruição mais apurada, mediante a qual terá 

acesso a outra forma de conhecimento de si e do mundo”, completa o documento 

(OCEM, 2006, p. 70).  

Ao lembrar que nem sempre a leitura literária flui de modo espontâneo, o 

documento reflete sobre pontos de resistência no aluno-leitor, como por exemplo, seu 
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repertório e os lugares-comuns em que se assenta sua experiência de leitor, além das 

“[...] tensões de difícil desvendamento em certos textos, especialmente o poético” 

(OCEM, 2006, p. 70). A orientação proposta pelo texto, por conseguinte, é a de que as 

escolhas anárquicas – termo utilizado no documento – dos nossos alunos não sejam 

repelidas nem menosprezadas. Isso porque elas podem contribuir para a formação do 

gosto pela leitura, fato também afirmado por Todorov (2009). Principalmente, essas 

leituras devem ser utilizadas como base no trabalho de reorientação efetuado pelo 

professor.  

Ainda que sem sugerir a reorientação da leitura que os alunos trazem de casa, os 

PCN (1998) também chamam a atenção para questões como o mercado editorial, que 

tanto se beneficia dos livros chamados paradidáticos, adotados pelos professores e o 

limite de fruição ou divertimento possibilitado pelas obras catalogadas como infantil ou 

infanto-juvenil, principalmente, quando o aluno já está no último ano do ensino 

fundamental. O documento analisa que a aproximação entre livros e leitores/alunos não 

deve ser feita à custa da simplificação que, em relação ao texto literário, o esvazia de 

sua literariedade, pensada aqui como a arte da palavra. Entretanto, apesar de descrever, 

de modo bastante realista o cenário criado pelo mercado, a solução apontada pelos PCN 

(1998) para tal situação é que o professor leve para a sala de aula os gêneros textuais 

que “[...] aparecem com maior frequência na realidade social e no universo escolar, tais 

como notícias, editoriais, cartas argumentativas, artigos de divulgação científica, 

verbetes enciclopédicos, contos, romances, entre outros” (PCN, 1998, p. 26), sem 

qualquer ênfase quanto aos gêneros do domínio literário.  

As Orientações Curriculares Estaduais para o Ensino Médio – OCEEM (2005), 

por sua vez, recomendam que “[...] a escolha de obras literárias, e sua leitura, 

prioritariamente, deve contemplar as preferências pessoais dos alunos, pelo prazer de 

ler” (p. 102).  Essa orientação, como percebemos, não aponta diretamente para a 

registrada nas OCEM (2006), com respeito à reorientação das leituras trazidas pelos 

alunos. Repetimos, não se trata de expurgar ou inferiorizar o que é lido pelos discentes, 

e sim, acrescentar, alargar seu repertório de leituras. Os professores, conhecendo o gosto 

dos alunos, podem, inclusive utilizando o acervo da biblioteca, sugerir textos literários 

com temática similar à que eles gostam. É possível ir além do gosto construído e 

fomentado pelo mercado editorial e pela indústria cinematográfica. O prazer encontrado 

pelos alunos na leitura de Amanhecer ou Eclipse pode também ser encontrado na leitura 

de Helena, Dom Quixote de la Mancha, Romanceiro da Inconfidência ou n’Os estatutos 
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do homem. Porém precisamos levá-los para a sala de aula a fim de que nossos alunos 

possam conhecê-los. 

Às aventuras de terror e suspense dos best-sellers, podemos acrescentar contos de 

Edgar Allan Poe, a morbidez de Álvares de Azevedo; ao romantismo infanto-juvenil, A 

valsa, de Casimiro de Abreu, os romances de Alencar, de Jane Austen, de Shakespeare, o 

lirismo encantador de Vermelho amargo, de Bartolomeu Queiroz; à ficção científica, textos 

do visionário Júlio Verne. Os acréscimos podem ser feitos ao que já é lido pelo discente, 

sem que sua leitura seja desmerecida. O que não devemos aceitar como normal é que o 6º e 

9º anos leiam os mesmo livros, com a mesma desenvoltura ou com as mesmas dificuldades, 

fato que aponta para a seguinte constatação: o não desenvolvimento do letramento literário, 

que permitiria ao aluno do último ano ler obras mais densas e com maior exigência formal. 

 

1.4 Letramento literário 

 

Campos (1999, p. 13) registra que a influência do mercado editorial sobre nossos 

alunos, dentre outros fatores, é sustentada por “[...] práticas pedagógicas que não 

formam o gosto pela leitura, não criam mecanismos que facilitem o acesso aos livros, 

não apresentam textos com qualidades literárias, restringindo-se às indicações da 

literatura infanto-juvenil e do consumo”. A autora afirma que não se pode negar o 

espaço conquistado, na vida dos adolescentes, por bestsellers e literatura infanto-

juvenil, de modo geral. Todavia, diz ela: 

 

[...] à escola cumpriria estimular leituras cujo valor estético e literário 

pudesse ser desenvolvido; talvez a única oportunidade dos jovens entrarem 

em contato com textos literários, a fim de não jogarmos os jovens nos braços 

mercadores da literatura do momento, que oferece sensações imediatas, 

emoções baratas, mistérios solúveis, violência gratuita e erotismo confinado 

(CAMPOS, 1999, p. 29). 

 

A pesquisa desenvolvida por Alice Vieira, no final de década de 1980, revista por 

Campos (1999), constatou que alunos, mesmo no ensino médio, haviam tido tão pouco 

contato com o texto literário de linguagem mais elaborada e exigente que, normalmente, 

procuravam livros com imagens, lembrando crianças em alfabetização. Mais de dez 

anos depois, a pesquisa efetuada por Campos (1999), envolvendo duas escolas públicas 

e uma particular apontou para uma realidade similar. Para a pesquisadora: 
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Essa situação aponta para a influência da indústria cultural, sobretudo das novelas 

e minisséries da TV. Caso pretenda formar o gosto pela leitura, o professor 

deverá ultrapassar as propostas dos meios de comunicação de massa, às quais o 

aluno já tem acesso sem a sua interferência. Além disso, o aluno já está lendo e 

aprendendo a partir do que lê, provavelmente de forma assistemática. A seleção 

adotada por alguns professores contribui para que os alunos só apreciem 

narrativas lineares que seguem um encadeamento lógico-discursivo oposto à 

narrativa moderna, que não respeita a lógica da sucessividade e sim a da 

espacialidade, e que exige um leitor com repertorio diferente, capaz de uma 

recepção ativa do texto (CAMPOS, 1999, p 63). 

 

 

Se o aluno já lê com proficiência determinados textos, não há porque a escola 

gastar tempo ensinando-o a lê-los. Além disso, Campos (1999) problematiza a escolha 

das obras a serem lidas. A proposta feita pelo professor não deve ser condicionada pelo 

mercado, como também precisa contribuir para desenvolver o letramento literário, 

permitindo que o aluno vá além das narrativas lineares e suas implicações, segundo a 

fala da autora. Em relação ao ensino fundamental, especificamente, a pesquisadora 

comenta que essa leitura linear e passiva gera leitores que se acostumam a reconhecer 

no texto um crime aqui, um conselho mais adiante, uma aventura, sem desenvolver o 

letramento literário que permita ir além dos finais felizes e/ou dramáticos. Por 

conseguinte, ao chegar ao ensino médio, os alunos pretendem ler Dom Casmurro como 

leram A marca de uma lágrima ou A culpa é das estrelas. Ou então, “[...] só se 

interessam em saber se Capitu traiu ou não Bentinho, sem perceber o texto literário 

como um trabalho de linguagem. Por falta de informação, não distinguem obras 

literárias de valor estético de livros para consumo” (CAMPOS, 1999, p. 92). 

Um dos mitos que envolvem esse assunto “[...] é associar a leitura literária ao 

mero prazer, como se prazer ou desprazer pela leitura não fosse uma produção social 

e cultural, pois ninguém nasce gostando ou não de ler; tendo prazer ou não pela 

leitura” (SILVA; SILVEIRA, 2013, p. 93). Ao permitir escolhas tão distintas, o 

professor parte da suposição que o importante é ler por prazer. Assim, permite que o 

aluno escolha as leituras mais palatáveis – palavra também registrada nas OCEM 

(2006) – sem a devida preocupação com o letramento literário. Claro que o prazer de 

ler, como bem coloca Daniel Pennac (1998), existe e não deve ser desprezado. Não 

ignoramos o direito que todos temos de não ler, de saltar páginas, não acabar um 

livro, reler, ler não importa onde ou o quê, de amar os heróis dos romances, saltar de 

livro em livro, ler em voz alta ou não falar do que se leu. O que anotamos aqui é que 

o prazer de ler é uma construção sociocultural e não um legado genético. 
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Ainda segundo Silva e Silveira (2013), também é um mito achar que se as 

obras literárias forem lidas com prazer fora da sala de aula, sem que o aluno tenha 

recebido instruções de como se lê literatura, o objetivo da escola foi alcançado, afinal, 

o que se quer é que o aluno leia. De acordo com as autoras, “[...] o contraponto a este 

sofisma é que a nossa leitura fora da escola está fortemente condicionada pela 

maneira como ela nos ensinou a ler. Os livros, como os fatos, jamais falam por si 

mesmos” (SILVA; SILVEIRA, 2013, p. 98). Se o preenchimento de fichas de leitura, 

resumos e relatórios não garantem a ampliação dos horizontes do leitor, tampouco a 

simples leitura garante crítica ou prazer, continuam elas.  

Por isso, insistimos que o papel da escola não é apenas o de formar leitores, 

porém o de formar leitores proficientes, capazes de desenvolver uma leitura crítica do 

mundo. Sem o letramento literário, no entanto, a escolha de leitura dos alunos poderá 

ficar condicionada ao sabor do mercado editorial. Segundo as OCEM (2006), ao 

concluir o ensino fundamental, o aluno que ingressa no ensino médio deve estar 

preparado para a leitura de textos completos da cultura literária. Portanto, o professor 

das séries iniciais deve se preocupar com o que o aluno lê e, principalmente, como ele 

lê. 

Os PCN enfatizam que “[...] o tratamento do texto literário oral ou escrito envolve 

o exercício de reconhecimento de singularidades e propriedades que matizam um tipo 

particular de uso da linguagem” (1998, p. 26), por isso, não deve ser tomado como 

pretexto para questões outras, como o estudo gramatical e de valores morais. Os 

exercícios e propostas de trabalho com o texto literário, ainda segundo o documento, 

devem “[...] contribuir para a formação de leitores capazes de reconhecer as sutilezas, as 

particularidades, os sentidos, a extensão e a profundidade das construções literárias” 

(PCN 1998, p. 27). Ou seja, o professor deve encontrar um equilíbrio entre seus 

principais objetivos: formar leitores, isto é, não afastar o aluno da leitura, não 

menosprezar o que ele lê; não utilizar o texto literário como meio para o ensino de, por 

exemplo, orações subordinadas ou classificações morfológicas; não perder a magia e o 

encanto da leitura e ainda desenvolver o letramento literário.  

O conceito de letramento literário, a propósito, surgiu após a concepção de 

letramento proposta por Magda Soares, e já amplamente difundida. Para Soares (1998), 

“[...] letramento é, pois, resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever: o 

estado ou a condição que adquire um grupo social ou um individuo como consequência 

de ter-se apropriado da escrita” (p. 18). Para a autora, “[...] não basta apenas aprender a 
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ler e escrever, é preciso também saber fazer uso do ler e escrever, saber responder às 

exigências de leitura e de escrita que a sociedade faz continuamente” (SOARES,1998, 

p. 19).  

A autora enfatiza que há diferentes tipos e níveis de letramento, a depender das 

necessidades, demandas do indivíduo, do contexto social e cultural. Pensar letramento 

no plural, por conseguinte, permite que sua definição seja ampliada. As OCEM (2006), 

por exemplo, concordam com a proposta de Magda Soares e a direcionam para o 

letramento literário: “Por extensão, podemos pensar em letramento literário como 

estado ou condição de quem não apenas é capaz de ler poesia ou drama, mas dele se 

apropria efetivamente por meio da experiência estética, fruindo-o” (OCEM, 2006, p. 

55). Zilberman pensa especificamente o letramento literário como “[...] empreender 

esforços no sentido de dotar o educando da capacidade de se apropriar da literatura, 

tendo dela a experiência literária” (apud OCEM, 2006, p. 55).  

No Glossário CEALE (Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita, da UFMG, 

2014), Rildo Cosson propõe a seguinte definição para o verbete letramento literário: 

“[...] processo de apropriação da literatura enquanto linguagem”. Para o autor, trata-se 

efetivamente de um ato contínuo, que não se fecha e por isso está sempre em 

movimento, que começa com canções de ninar e é desenvolvido a cada romance lido, 

por exemplo. É ainda um processo de apropriação, ato de tomar algo para si. Quando 

nos apropriamos, fazemos com que alguma coisa se torne nossa, nos pertença, num 

movimento de internalização. “É isso que sentimos quando lemos um poema e ele nos 

dá palavras para dizer o que não conseguíamos expressar antes. Também nos 

apropriamos literariamente de um romance quando aprendemos com um personagem 

que há mais de um modo de percorrer os caminhos da vida”, registra Cosson (2014), no 

verbete.  

Além disso, o letramento literário acontece porque nos apropriamos da linguagem 

literária, não apenas do conjunto de obras estabelecidas no cânone, ou de 

especificidades como a linguagem machadiana ou simbolista. Trata-se de uma 

apropriação que diz respeito à internalização da linguagem que constrói sentidos de um 

modo muito singular, diferente de outros usos. Seu sentido “[...] vem da intensidade da 

interação com a palavra que é só palavra e da experiência libertária de ser e viver que 

proporciona”, analisa Cosson (2014).  

Ainda no Glossário Ceale (2014), o autor explica que o letramento literário, dentre 

outros modos, pode ser efetivado através de quatro processos fundamentais. Para o 
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autor, o professor deve: a) permitir que o aluno tenha contato e interaja diretamente com 

as obras literárias; b) promover espaço de compartilhamento de leituras, independente 

do grau de dificuldade das obras lidas; c) ter como objetivo a ampliação do acervo 

literário, o que inclui acolher o texto literário não escrito e em outros suportes; d) 

cumprindo o papel da escola, oferecer atividades sistematizadas e contínuas com o 

objetivo de desenvolver a competência literária do aluno. 

Graça Paulino, no verbete leitura literária (Glossário CEALE, 2014), anota que a 

leitura literária se constitui numa prática cultural de natureza artística. Essa prática, 

contudo, não exclui a relação prazerosa com o texto lido. Ao contrário, prazer e 

desenvolvimento acompanham a leitura. Para Paulino, 

 

 

A linguagem se mostra não apenas um meio de comunicação, mas um objeto 

de admiração, como espaço da criatividade. Misturada à vida social, a leitura 

literária (sic) merece atenção da comunidade, por constituir uma prática 

capaz de questionar o mundo já organizado, propondo outras direções de vida 

e de convivência cultural (PAULINO, 2014, s/p). 

 

Do verbete elaborado por Graça Paulino, vemos que a linguagem literária se 

constitui em língua artística, que não apenas viabiliza a comunicação, mas também 

provoca admiração. A leitura literária, portanto, questiona o mundo à medida que 

propõe outras formas de convivências. Por ser libertária, exige que a escola, o professor, 

não iniba a leitura do aluno, porém, proponha um pacto com o texto. Por meio do 

desenvolvimento literário, o aluno será capaz de perceber, por exemplo, as pistas que o 

criador/autor deixou em sua obra, “[...] marcas que ele gostaria que fossem percebidas 

pelo leitor como pegadas no caminho da leitura de sua obra”, comenta Maria Antonieta 

Cunha no verbete experiência literária (Glossário CEALE, UFMG, 2014). Para Cunha 

(2014), na descoberta dessas e de outras marcas do texto, “[...] em função das 

especificidades da arte literária, para essa experiência estética (sic) têm importância 

conhecimentos prévios do leitor, sua sensibilidade e todo o contexto no qual ele e a obra 

estão inseridos”. De fato, é essencial que a escola fomente o letramento literário que, ao 

contrário do que se pensa, não prejudicará o prazer de ler. O prazer aumentará à medida 

que a proficiência do aluno também aumentar. 
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Cosson e Souza
4
 sistematizam o assunto ao destacar a especificidade do 

letramento literário, diferenciando-o de um saber sobre a literatura, ou da capacidade de 

falar sobre textos literários e o modo privilegiado de inserção no mundo da escrita, que 

diz respeito à experiência de dar sentido a esse mundo por meio de palavras que falam 

de palavras, e que transcendem os limites de tempo e espaço. Daí a relação especial que 

o letramento literário tem com a escrita, afinal, trata-se de uma espécie de 

metalinguagem, polissemia, abertura da obra à visão do leitor, elaboração da linguagem, 

do “como dizer” e do “como se”, da intenção artística que também guia a escolha da 

palavra, “[...] de um modo de construção que vai além das elaborações linguísticas 

usuais, porque de todos os modos discursivos é o menos pragmático, o que menos visa a 

aplicações práticas” (OCEM, 2006, p. 49). 

Cosson (2012) entende que o “[...] o processo de letramento que se faz via textos 

literários compreende não apenas uma dimensão diferenciada do uso social da escrita, 

mas também e, sobretudo, uma forma de assegurar seu efetivo domínio” (p. 12). Para o 

autor (2012), a crença de que literatura não se ensina, pois basta a simples leitura das 

obras é falsa. Ou seja, o aluno precisa, sim, aprender a ler literatura na escola.  

Dessa forma, a partir das definições até aqui apresentadas, podemos entender 

letramento literário como a capacidade de, não apenas ler o texto, porém dele nos 

apropriar, temo-lo como nosso para entender/questionar/modificar a visão de mundo e a 

visão que temos de nós mesmos, com ele – o texto – concordando ou dele discordando. 

Isso não apenas em uma aula, porém no processo que dura toda a vida. Não se trata, 

portanto, apenas de gostar ou não do poema ou do romance, e sim de perceber os jogos 

de linguagem, as entrelinhas, a beleza do “como” a palavra é dita, a abertura para as 

várias leituras, a não resposta, a percepção da personagem, sua emoção misturando-se à 

nossa emoção. A apropriação do texto literário diz respeito à relação entre texto e leitor, 

afinal, da interação entre esses dois polos resulta a compreensão, a (re)construção do 

sentido. O aluno, portanto, deve aprender na sala de aula a ler os gêneros do domínio 

literário, e assim desenvolver sua proficiência. 

O texto literário precisa ser explorado e cabe à escola criar condições para que o 

aluno apenda a explorá-lo de maneira adequada. O letramento literário, comenta 

Oliveira (2010), está para além da automatização e, por isso, não pode ser reduzido ao 

                                                           
4
COSSON, Rildo; SOUZA, Renata Junqueira de.  Letramento literário: uma proposta para a sala de aula. 

s/d, s/p. Disponível em ˂http://www .acervodigital. unesp.br/bitstream /123456789/ 40143/1/01d16t08. p 

df˃ Acesso em: out. 2013. 
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preparo de uma mão de obra minimamente qualificada. A leitura literária exige esforço, 

engajamento do leitor, uma entrega que requer trabalho, afinal, leitura significativa 

exige tempo, reflexão, análise, afirma a autora. Isso porque a leitura literária implica um 

processo de comunicação que pede a participação do leitor, que “[...] o convida a 

penetrar na obra de diferentes maneiras, a explorá-la sob os mais variados aspectos” 

(2012, p. 29). Entendemos, por conseguinte, que não basta, ainda que seja prioritário, 

que o aluno tenha contato efetivo com o texto literário integral. A escola deve ensinar o 

aluno a ler os gêneros do domínio literários tanto quanto ensina a ler os demais gêneros. 

Afinal, o aluno lê do modo como lhe foi ensinado, principalmente, pela escola.  
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2.  O CLÁSSICO NA SALA DE AULA 

 

Tem tudo a ver 

 

A poesia 
tem tudo a ver 

com tua dor e alegrias, 
com as cores, as formas, os cheiros, 

os sabores e a música 
do mundo. 

 

A poesia 
tem tudo a ver 

com o sorriso da criança, 
o diálogo dos namorados, 

as lágrimas diante da morte, 
os olhos pedindo pão [...] 

 

A poesia 

- é só abrir os olhos e ver - 
tem tudo a ver com tudo. 

 

Elias José, 1991 
 

 

2.1 Clássico? O que é isso? 

 

Compagnon, em O demônio da teoria (2010), discute, dentre outras coisas, o que 

é um clássico? O autor, que em seu texto utiliza o termo clássico como sinônimo de 

canônico, apresenta concepções que vigoram – ou já vigoraram – sobre o termo: 

 

Quanto ao adjetivo clássico, ele existia no século XVII, quando qualificava o 

que merecia ser imitado, servir de modelo, o que tinha autoridade. No final 

do século XVII, designou também o que era ensinado em sala de aula, 

depois, durante o século XVIII, o que pertencia à Antiguidade grega e latina 

(2010, p. 230).  

 

Segundo Compagnon, os clássicos foram identificados pelo Dicionário da 

Academia Francesa, de 1835 “[...] como modelos de composição e estilo aos quais se 

deve ‘conformar’” (p. 232), portanto, “[...] obras universais e intemporais que 
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constituem um bem comum da humanidade” (p. 237). Na definição corrente, continua o 

autor, obra clássica diz respeito ao já “[...] consagrado pela admiração e com autoridade 

no seu gênero” (p. 231), que tem consistência, permanência, que é transmitido, que em 

conjunto forma a tradição, ou o elo de uma tradição. As obras clássicas tornaram-se uma 

espécie de patrimônio nacional, marcado pela normatividade (já que modelo a ser 

imitado) e pelo tempo, visto que “[...] o afastamento temporal, e até mesmo geográfico 

permitiria que a obra fosse lida com mais sagacidade, ou menos viseiras”, analisa 

Compagnon (2010, p. 248). 

Ao falar da história da(s) disciplina(s) língua portuguesa e literatura brasileira, 

vimos que o termo clássico, foi utilizado, no Brasil, pela primeira vez, no Colégio Pedro 

II, em 1860, na antologia Íris clássico, de José Feliciano de Castilho Barreto e Noronha. 

Nessa antologia, o autor elencou escritores dos séculos XVI a XIX, envolvendo tanto 

mais antigos quanto contemporâneos para a época. Isto é, um escritor poderia ser 

considerado clássico, mesmo que ainda não canonizado pela Academia. Logo, nossa 

definição inicial de clássico acompanhou o paradigma normativo, temporal, universal e 

nacional, considera Razzini (2000). 

O termo clássico, portanto, tornou-se sinônimo de “[...] obra dotada de elegância 

e correção formal, simplicidade, contenção, ordem e proporção, qualidades que lhe 

garantiam validade universal e duradoura” anotam Antunes e Ceccantini (2004, p. 75). 

Modernamente, dentre os vários sentidos que podem ser atribuídos ao termo, temos 

ainda: a) obra ou autor modelar, superior; b) autor que se estuda em classe devido á sua 

qualidade superior; c) escritor da Antiguidade greco-romana; d) autor ou época cultural 

que se inspiram nos clássicos da Antiguidade; e) autor ou obra que desfrutam de certa 

perenidade, sendo consumidos por sucessivas gerações de leitores (ANTUNES; 

CECCANTINI, 2004). Segundo Ana Maria Machado (2002):  

 

Uma das possíveis origem da palavra clássico, etimologicamente, seria uma 

derivação de classos, um tipo de embarcação, uma nave para longas viagens. 

A outra, mais provável, é que venha de classe, como sinônimo de sala de aula 

– confirmando a ideia de livros de destaque, estudados na escola (p. 20).  

 

O termo clássico, para muitos discentes, diz respeito às obras elencadas no livro 

didático, geralmente de autores já mortos e com linguagem antiga. Para muitos 

acadêmicos, clássico seria sinônimo de canônico, isto é, só deve ser considerada 
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clássica a obra que faz parte do cânone e, portanto, merece ser imitada, serve de 

modelo, possui autoridade em seu gênero, obra perene, patrimônio nacional, e em 

muitos casos, universal. Nossos alunos, de posse dessas definições, ainda 

acrescentariam que clássicos são livros “chatos”. 

Todavia, questiona Compagnon, o clássico, então, “[...] seria uma obra que 

nunca se tornaria tediosa para nenhuma geração? Não haveria outro argumento a favor 

do cânone a não ser a autoridade dos especialistas?” (2010, p. 248). Alguns, como os 

modernos, insistiram no relativismo, afinal, “[...] as obras entram no e saem do cânone 

ao sabor das variações do gosto, cujo movimento não é regido por nada de racional” 

(COMPAGNON, 2010, p. 249). De fato, temos exemplos desse trânsito, como as obras 

de Lima Barreto, que só postumamente ou tardiamente foram admitidas no cânone 

brasileiro.  

Dessa forma, a entrada e a saída de escritores no e do cânone mostrariam que a 

sua formação não obedece a critérios rígidos, sendo, portanto, arbitrária. Porém, 

continua Compagnon, “[...] a alternativa a que nos leva o conflito entre a teoria e o 

senso comum não é rígida demais? Ou há um cânone legítimo, com uma lista imutável e 

uma ordem rígida, ou, então, tudo é arbitrário” (2010, p. 249). Segundo o autor, o 

cânone não é fixo, é certo, contudo, também não é aleatório. Além disso, não se move 

constantemente, sendo, portanto, relativamente estável: “Se os clássicos mudam, é à 

margem, através de um jogo analisável, entre o centro e a periferia. Há entradas e 

saídas, mas elas não são tão numerosas assim, nem completamente imprevisíveis”, 

continua o autor (2010, p. 249), afinal, os consensos entre as autoridades que zelam pela 

literatura se revelam “[...] na forma de um conjunto de preferências individuais, antes de 

se tornarem normas por intermédio de instituições: a escola, a publicação, o mercado” 

(COMPAGNON, 2010, p. 250). 

Frederico e Osakabe (2004) também entendem o termo clássico como sinônimo 

de canônico. Para os autores, as obras que fazem parte do cânone foram submetidas a 

critérios de avaliação que ultrapassam fatores históricos e temporais. Eles lembram que: 

 

A vida literária dentro da história cultural de um país não erige padrões 

eternos e por isso mesmo não define normativamente quadros definitivos de 

referência para a posteridade. No entanto, não é possível uma cultura 

sobreviver sem tais padrões. Assim, a noção de cânone guarda relação com a 

transitoriedade, com a época e sua fugacidade, mas, também, com a 

permanência. Por isso, embora nada se possa considerar definitivo em 

matéria de excelência estética, dificilmente se poderá considerar como 
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gratuito o efeito de permanência de obras que mantêm, mesmo com o passar 

dos séculos, o vigor do momento de seu aparecimento (2004, p. 78). 

 

Se os padrões e modelos erigidos como clássicos não são eternos, ainda assim os 

tais são necessários. Transitoriedade e permanência, portanto caminhariam juntos. Nada 

seria definitivo em matéria de excelência, como também não seria gratuita a 

permanência de uma obra no rol dos representantes da literatura nacional. Antunes e 

Ceccantini (2004) também entendem clássico como canônico ao questionarem: quem 

decide o que é clássico? A resposta, segundo os autores, seria: personalidades que 

representam referência no plano cultural. Tais autoridades apontariam para as obras 

fundamentais de uma determinada cultura. À referenda dada seguiria a constância de 

estudos críticos, dessas obras. Logo, se constituiria o chamado cânone, isto é, “[...] 

conjunto de autores cujas ‘qualidades os tornariam canônicos, ou seja, obrigatórios em 

nossa cultura’” (ANTUNES; CECCANTINI, 2004, p. 76).  

Não podemos esquecer, entretanto, a participação das editoras para manutenção 

das obras consagradas pelo cânone, lembram eles. A Ediouro, pioneira, possui o 

segmento Clássicos Brasileiro; a Ática Editora traz a Série Bom Livro; a editora Agir 

publica Nossos Clássicos; a Editora Nova Cultural mantem a linha Literatura 

Comentada; a Moderna publica a Coleção Travessia. Ainda há os clássicos de bolso 

lançados pelas editoras L&PM e Paz e Terra (ANTUNES; CECCANTINI, 2004). Além 

dessas, podem ser citadas outras publicações de clássicos. A série Descobrindo os 

Clássicos tanto é feita pela Ática quanto pelo Grupo Editorial Record. O último reedita 

o texto integral das obras, enquanto a primeira cria novas histórias que falam 

diretamente com o texto consagrado.  

Para os documentos que parametrizam a educação básica, todavia, a instituição 

que mais se destaca na manutenção do cânone é a escola, principal responsável pela 

transmissão do patrimônio cultural e literário, dos valores de determinadas sociedades, 

isso desde o século XVI. Todavia, se antes esse era o perfil da escola, hoje a leitura do 

cânone parece estar comprometida. Isso desde que o próprio termo clássico foi colocado 

sob rasura. Cosson (2004) comenta que “[...] o consenso sobre o valor e a 

representatividade das obras entrou em crise e o caráter político de sua construção, 

envolvendo preconceitos de gênero, classe social e etnia, entre outros, é constantemente 

denunciado” (p. 94). Enquanto uns tentam defender a todo custo o cânone, outros 

sustentam sua relativização. Se não há consenso nem mesmo entre o que seja ou não 
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literatura, as dúvidas quanto ao valor do clássico, entendido como obra consagrada, 

aparecem no trabalho do professor em sala de aula. Daí a importância da orientação 

dada pelos documentos que parametrizam a educação brasileira. Como lidar com essa 

questão? O cânone ainda deve ser lido? Como entender o termo clássico a partir das 

propostas desses documentos? Uma obra pode ser considerada clássica ainda que sem a 

autorização do meio acadêmico? É possível falar de clássico sem falar de cânone? 

Quem discute especificamente sobre a leitura dos clássicos são os documentos 

voltados para o ensino médio, afinal, nessa etapa, os alunos têm maior contato com o 

texto literário. Como os PCN (1998) trazem apenas uns poucos parágrafos sobre o 

assunto, a discussão é retomado pelos PCNEM (2000) e pelos PCN+ (2002), embora 

sem a mesma consistência com que os PCN (1998) discutem o ensino da Língua 

Portuguesa. Segundo Frederico e Osakabe (2004), os PCNEM (2000) insistem no 

caráter arbitrário do ensino da literatura, baseado em predeterminações e preconceitos e 

ainda sugerem a inexistência de critérios que possibilitem distinguir obra literária de não 

literária. 

Os PCNEM (2000) propõem ainda que seja recuperado, pelo estudo do texto 

literário, “[...] as formas instituídas de construção do imaginário coletivo, o patrimônio 

representativo da cultura e as classificações preservadas e divulgadas, no eixo temporal 

e espacial” (p. 145). Para Frederico e Osakabe (2004), o documento assimilou o antigo 

programa do colegial, apresentando a literatura como conjunto de monumentos e 

classificações consagradas, conservando os mesmos conteúdos da tradição e diluindo 

“[...] a particularidade da literatura a apenas uma das múltiplas competências a serem 

desenvolvidas no ensino da Língua Portuguesa” (p. 72). Por conseguinte, a leitura dos 

clássicos seria sinônimo de leitura do cânone, cujas obras parecem continuar a servir 

apenas para exemplificar as classificações históricas. 

Os PCN+ (2002), por sua vez, registram que o aluno deve aprender a identificar 

manifestações culturais, como a literatura, reconhecendo os momentos de tradição e 

ruptura. Devem ainda “[...] identificar obras com determinados períodos, percebendo-as 

como típicas de seu tempo ou antecipatórias de novas tendências. Para isso, é preciso 

exercitar o reconhecimento de elementos que identificam e singularizam tais obras” (p. 

65). Além disso, destacam o aspecto lúdico da situação, trazendo a seguinte definição 

para o tópico Desfrute (fruição): 
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Trata-se do aproveitamento satisfatório e prazeroso de obras literárias, 

musicais ou artísticas, de modo geral – bens culturais construídos pelas 

diferentes linguagens –, depreendendo delas seu valor estético. Apreender a 

representação simbólica das experiências humanas resulta da fruição de bens 

culturais. Pode-se propiciar aos alunos momentos voluntários, para que leiam 

coletivamente uma obra literária, assistam a um filme, leiam poemas de sua 

autoria – de preferência fora do ambiente de sala de aula: no pátio, na sala de 

vídeo, na biblioteca, no parque (PCN +, 2002, p. 67). 

 

Os PCN+ (2002) não parecem fazer distinção entre objetos de valor cultural e de 

valor estético e/ou literário, como fazem as OCEM (2006), como também não definem 

se obra literária é apenas a que faz parte do cânone ou não. Todavia, o documento 

mantem a relação entre texto literário e periodização. As OCEM (2006) fazem crítica a 

esse posicionamento dos PCN+ (2002), devido à ampla margem dada, primeiro, para o 

estudo da historiografia em detrimento do contato com o texto, ao utilizá-lo, 

inicialmente, para identificar os períodos literários. Segundo, o texto literário é diluído 

em meio a qualquer atividade lúdica que o deixasse mais palatável ao aluno. O 

importante seria o prazer, por isso, muitas dessas atividades deveriam ser feitas fora do 

ambiente de sala de aula, a fim de não caracterizar um momento de estudo, seriedade, 

sistematização, ainda que a intenção seja a de formar leitores, inclusive das obras 

representativas de nossa literatura, e não manter “[...] a tradição de abordar 

minuciosamente todas as escolas literárias, com seus respectivos autores e estilos” 

(PCN+, 2002, p. 71). O documento também reconhece que as obras literárias não 

deveriam ser utilizadas para estudos de gramática ou memorizações mecânicas. 

No item Formação do professor, no entanto, o documento promove uma rápida 

discussao sobre a questão do canone, ao admitir que: 

 

[...] para o profissional que se encontra no mercado há algum tempo, algumas 

vezes torna-se difícil rever toda a sua formação e abrir-se para repensar o 

alcance real de sua prática. Diante desse quadro, há quem se pergunte: [...] E 

a leitura dos clássicos nacionais, não deve mais ser exigida? (PCN+, 2002, p. 

85).  

 

Essa pergunta surge como crítica aos professores que insistem em ler os textos 

consagrados na sala de aula, provavelmente, registra o odcumento, apegados à tradição 

historicista. Contudo, faltou aos PCN+ (2002) mostrar que a leitura dos cânone é 

importante e pode ser feita sem o peso da retórica, da poética e do historicismo. À 

pergunta suposta, o documento nada responde. O comentário que vem a seguir, apenas 
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menciona que, tais professores, sentindo a importância da tradição, se veem como 

guardiões – termo utilizado no documento –  da língua nacional, o que dificultaria sua 

abertura para novos paradigmas, sem todavia discutir quais seriam esses. Segundo 

Frederico e Osakabe: 

 

Assim, os PCN+, cuja função seria a de uma especificação mais propositiva 

do documento original, não melhoram a situação [...]. Além de ver a 

literatura apenas como portadora de conteúdos culturais, insistem no caráter 

lúdico e prazeroso da fruição literária, posição semelhante ao supérfluo, 

como o adereço que distrai (2004, p. 72). 

 

Quanto às OCEEM (2005), o documento é bastante claro em relação ao assunto 

leitura e ensino do cânone. Os clássicos devem ser lidos: 

 

[...] privilegiando-se a literatura feita por escritores/poetas representativos das 

várias práticas culturais, ressalte-se a literatura produzida por escritores e 

escritoras negros no Brasil e em países de língua portuguesa, não só clássicos 

como Lima Barreto e Machado de Assis, mas toda uma geração 

contemporânea de escritores (p. 102).  

 

As OCEEM (2005) também concebem o termo clássico dentro do peso da 

tradição canônica, de acordo com a noção grega do termo, embora incentive outras 

leituras mais contemporâneas. Todavia, adverte que o estudo dos escritores canônicos 

da literatura deve ser feito sim, porém, de forma crítica. Ou seja, o clássico deve ser 

trazido para a escola a fim de que o aluno possa “[...] entender as práticas sócio 

discursivas que compõem o quadro da literatura em língua portuguesa e sua relação com 

as histórias, as sociedades e as culturas” (OCEEM, 2005, p.105). Interessa, entretanto, 

notar que esse documento enfatiza a importância de destacar escritores pouco ou não 

reconhecidos pelo cânone, devido à classe social, cor ou gênero. 

O documento ainda questiona: como contextualizar, para os alunos, Machado de 

Assis ou Eça de Queiroz, autores que viveram em um tempo e espaço tão distantes e 

diferentes? “Como essas leituras podem se constituir atraentes e prazerosas para eles? 

Ou ainda: como discutir com esses alunos as relações entre o universal e o particular, o 

global e o local, o passado, o presente e futuro?” (OCEEM, 2005, p. 114-115). 

Infelizmente, no documento, não uma resposta direta à pergunta, embora fique 

registrada a reflexão sobre o ensino do cânone. O que temos é o aviso de que a leitura 

literária, diante das dificuldades de contextualização:  
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[...] não pode se restringir apenas a textos de autores consagrados, embora 

sua leitura e análise sejam importantes para a constituição do leitor/autor, 

conforme aqui proposto. O que se recomenda é que o professor fique atento 

para a necessidade de diversificação de obras a serem lidas e analisadas, 

considerando-se as vozes dos grupos minoritários, representados amplamente 

nas salas de aula da escola pública. (OCEEM, 2005, p. 115). 

 

Notamos que as OCEEM (2005), embora enfatizem a importância da leitura e 

estudo das obras consagradas, também problematizam o assunto ao lembrar que muitos 

escritores ficaram fora do cânone. A recomendação é que o professor diversifique as 

obras escolhidas, e principalmente, atenda aos grupos minoritários, a fim de que o aluno 

se sinta representado. Mesmo sem discutir o termo clássico, o documento amplia as 

possibilidades de leitura do texto literário, ainda que, na contramão, haja o risco de 

afastar o aluno do texto literário mais denso, guiado pela boa intenção de atenuar seu 

encontro com textos de outras épocas, supostamente, adequando texto e leitor.  

Assim, as definições de clássico até agora vistas, aliadas às propostas registradas 

nos documentos que parametrizam a educação básica, revelam que Compagnon (2010) 

foi diretamente ao ponto quando questionou se a resposta que damos ao que é clássico 

e, portanto, à formação do cânone, não é rígida demais: ou imutabilidade, infalibilidade, 

ou então ele não possui critério algum. De fato, concordamos com Compagnon (2010), 

entendendo que as definições do termo são sempre muito rígidas. De modo geral, o 

termo clássico é entendido como canônico, com todo o peso da tradição. 

Fugindo a essa rigidez, Ana Maria Machado (2002) registra em seu livro a 

definição proposta por George Steiner em Errata: uma vida examinada. Diz ele: 

 
Defino um clássico, na literatura, na música, nas artes, na argumentação 

filosófica, como uma forma significante que nos ‘lê’ [...] Mais do que nós a 

lemos. Não há nada paradoxal nem místico nessa definição. Cada vez que o 

enfrentamos, o clássico nos questiona. Desafia nossos recursos da 

consciência e do intelecto, da mente e do corpo (grande parte da resposta 

estética primária, mesmo intelectual, é corpórea). O clássico fica nos 

perguntando: Entendeu? Está re-imaginando de forma responsável? Está 

preparado para agir baseado nessas questões, nas potencialidades de um ser 

transformado e enriquecido que eu estou colocando diante de você? (apud 

MACHADO, 2002, p. 22). 

 

Ítalo Calvino, por sua vez, em Por que ler os clássicos (1994) também chama a 

atenção não por falar de leitura, de modo extensivo, ou apenas formação de leitores, ao 

gosto dos PCN (1998), porém, exatamente pelo que se pretende ler: os clássicos. 
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Calvino (1994), em seu capítulo de abertura e de mesmo nome do livro, tenta responder 

à pergunta feita à medida que pondera sobre a pergunta não feita, porém necessária à 

abordagem proposta: o que é um clássico? Até aqui todas as definições que vimos 

limitaram o termo clássico ao sentido canônico. Contudo, a resposta de Calvino (1994), 

com a qual concordamos e na qual nos amparamos, vai além das concepções usuais, 

além da palavra dos que têm a autoridade para definir o cânone, vincando ainda mais a 

rasura que marca o termo. 

Para o autor, clássicos são os livros (ainda que não canônicos) dos quais se diz: 

estou relendo, mesmo que isso seja uma hipocrisia por parte dos que se envergonham 

em afirmar que nunca leram. No caso dos alunos do ensino fundamental, eles diriam 

que estão lendo mesmo, afinal, por conta da idade, este seria o momento do primeiro 

encontro. Clássicos são “[...] aqueles livros que constituem uma riqueza para quem os 

tenha lido e amado; mas constituem uma riqueza não menor para quem se reserva a 

sorte de lê-los pela primeira vez nas melhores condições de apreciá-los” (CALVINO, 

1994, p. 10). Ainda que, na juventude, impaciência, distrações e inexperiências possam 

prejudicar a leitura desses textos, continua Calvino, na idade madura, ao relê-los, “[...] 

acontece reencontrar aquelas constantes que já fazem parte de nossos mecanismos 

interiores e cuja origem havíamos esquecido. Existe uma força particular da obra que 

consegue fazer-se esquecer enquanto tal, mas que deixa sua semente” (p. 11). Clássicos 

são os livros que nos influenciam, tornando-se inesquecíveis, e também quando, 

esquecidos, fazem parte do inconsciente coletivo ou individual. Por isso é tão 

importante, na vida adulta, revisitar as leituras da juventude. Para Calvino, 

 

Toda releitura de um clássico é uma leitura de descoberta como a primeira. 

Toda primeira leitura de um clássico é na realidade releitura. Um clássico é 

um livro que nunca terminou de dizer aquilo que tinha para dizer [...] Os 

clássicos são aqueles livros que chegam até nós trazendo consigo as marcas 

das leituras que precederam a nossa e atrás de si os traços que deixaram na 

cultura ou nas culturas que atravessaram (ou mais simplesmente na 

linguagem ou nos costumes) (1994, p. 11). 

 

Ler um clássico (autorizado ou não pela academia) é descobrir. Reler é 

redescobrir, como num primeiro encontro. É descobrir aquilo que o livro tinha/tem para 

dizer, e não terminou de fazê-lo. Quando o relemos, o clássico continua a nos dizer, pois 

nossa conversa não se encerrou na primeira leitura, nem se encerrará com a próxima. 

Somos atravessados pelas leituras que nos precederam. Somos surpreendidos em 
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relação à imagem que tínhamos da obra, afirma Calvino (1994), por isso, podemos 

evitar apenas conhecer bibliografias críticas, comentários, interpretações, em detrimento 

da obra integral. Devemos recomendar o contato direto com os textos originais, afinal, 

“[...] nenhum livro que fala de outro livro diz mais sobre o livro em questão; mas fazem 

de tudo para que se acredite no contrário” (1994, p. 12). Ou seja, os textos de 

metaleitura, ou metaliteratura não devem ser intermediários. O que o livro tem a nos 

dizer, ele nos dirá. Logo, podemos entender que um livro funciona como clássico, 

quando estabelece uma relação pessoal com quem o lê. Para Calvino (1994), os 

clássicos não devem ser lidos por dever ou espeito. A não ser na escola. Diz ele:  

 

[...] a escola deve fazer com que você conheça bem ou mal um certo número 

de clássicos dentre os quais (ou em relação aos quais) você poderá depois 

reconhecer os ‘seus’ clássicos. A escola é obrigada a dar-lhe instrumentos 

para efetuar uma opção: mas as escolhas que contam são aquelas que 

ocorrem fora e depois de cada escola. É só nas leituras desinteressadas que 

pode acontecer deparar-se com aquele que se torna o ‘seu’ livro (CALVINO, 

1994, p. 13). 

 

As definições propostas por Calvino e sua visão quanto ao papel da escola 

corroboram a opinião de pesquisadores como Rildo Cosson (2012), dentre outros. A 

leitura livre, voluntária, visando apenas a fruição, como proposta em alguns documentos 

da educação básica, só será efetivada quando nossos alunos conhecerem “[...] bem ou 

mal um certo número de clássicos” (CALVINO, 1994, p. 13). Instrumentalizado para a 

leitura literária, letrado literariamente, o aluno poderá fazer suas opções, fora da escola. 

Poderá escolher, em suas leituras desinteressadas, os livros que serão seus clássicos. 

Dessa forma, irá lê-los, relê-los, em cada contato sentir como se fosse o primeiro 

encontro, ser por essas obras atravessado, influenciado. Livros lidos e amados, dentre 

tantos outros apenas lidos, ainda que autoridades não o julguem clássico. Ana Maria 

Machado (2002), por exemplo, comenta que Katherine Paterson, ganhadora do Prêmio 

Andersen 1998, provavelmente, um dia será uma autora clássica, autorizada pela 

academia, embora hoje ela já o seja para a autora e muitas crianças, graças à obra Ponte 

para Terabítia (1977). Esses são os “[...] livros que, quanto mais pensamos conhecer 

por ouvir dizer, quando são lidos de fato mais se revelam novos, inesperados, inéditos”, 

diz Calvino (1994, p. 12).  

Por fim, Calvino tece uma definição que se inicia com o pronome possessivo 

seu. Diz ele: “O ‘seu’ clássico é aquele que não pode ser-lhe indiferente e que serve 
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para definir a você próprio em relação e talvez em contraste com ele” (1994, p.13). 

Supondo que alguém não concorde com sua definição para o termo, o autor avisa: 

 

Creio não ter necessidade de justificar-me se uso o termo clássico sem fazer 

distinções de antiguidade, de estilo, de autoridade. (Para a história de todas 

essas acepções do termo, consulte-se o exaustivo verbete ‘Clássico’ de 

Franco Fortini na Enciclopédia Einaudi, vol.III). Aquilo que distingue o 

clássico no discurso que estou fazendo talvez seja só um efeito de 

ressonância que vale tanto para uma obra antiga quanto para uma moderna, 

mas já com um lugar próprio numa continuidade cultural (1994, p. 13-14). 

 

Calvino ainda pergunta: “Por que ler os clássicos em vez de concentrar-nos em 

leituras que nos façam entender mais a fundo o nosso tempo?” (1994, p. 14). A resposta 

vem a seguir: os clássicos servem para entender quem somos e onde chegamos. 

Contudo, isto não quer dizer que devemos lê-los porque eles servem para isso ou aquilo. 

“A única razão que se pode apresentar é que ler os clássicos é melhor do que não ler os 

clássicos” (CALVINO, 1994, p. 15). Ana Maria Machado, seguindo a trilha de Ítalo 

Calvino, concorda que vale à pena ler os clássicos, canônicos ou não. De preferência, 

desde cedo. Em Como e por que ler os clássicos universais desde cedo (2002) – a 

despeito de como se entende o adjetivo universais, com todas as ressalvas que podem 

ser ligadas ao termo, como hoje se faz ao clássico –, a autora elenca algumas obras que, 

para ela, são imperdíveis: as de Monteiro Lobato, os contos dos irmãos Grimm, Peter 

Pan, de James Mattew Barrie, As aventuras do ursinho Puff, de A. A. Milne, e 

Odisséia, de Homero para os leitores do 1º ao 5º anos. Robinson Crusoé, de Daniel 

Defoe, Ilha do tesouro, de Robert Louis Stevenson, O rei Artur e a távola redonda, de 

autor desconhecido, Os três mosqueteiros, de Alexandre Dumas, Robin Hood, de Neil 

Philip, e Dom Quixote de la Mancha, de Miguel de Cervantes para os leitores do 6º ao 

9º anos. Muitos desses livros, inclusive, podem ser encontrados nas bibliotecas de 

escolas públicas, graças ao Programa Nacional Biblioteca da Escola – PNBE. 

O PNBE, desenvolvido desde 1997, “[...] tem o objetivo de promover o acesso à 

cultura e o incentivo à leitura nos alunos e professores por meio da distribuição de 

acervos de obras de literatura, de pesquisa e de referência” (portal.mec.gov.br). O MEC 

envia os livros direta e gratuitamente para as escolas públicas, em anos alternados, 

contemplando toda a educação básica. O programa tem ainda o seguinte objetivo: 
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[...] fornecer aos estudantes e seus professores material de leitura variado 

para promover tanto a leitura literária, como fonte de fruição e reelaboração 

da realidade, quanto a leitura como instrumento de ampliação de 

conhecimentos, em especial o aprimoramento das práticas educativas entre os 

professores. O programa divide-se em três ações: avaliação e distribuição de 

obras literárias, cujos acervos literários são compostos por textos em prosa 

(novelas, contos, crônica, memórias, biografias e teatro), em verso (poemas, 

cantigas, parlendas, adivinhas), livros de imagens e livros de história em 

quadrinhos (portal.mec.gov.br). 

 

Vemos, portanto, que o acervo é escolhido com o objetivo de promover tanto a 

leitura, de modo geral, quanto, especificamente, a leitura literária. O Programa Nacional 

Biblioteca da Escola (PNBE) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE/MEC) desenvolveram a seção Literatura em Minha Casa, desde abril de 2002. 

Além disso, a variedade de gêneros do domínio literário e de autores presente nesse 

acervo revela que o termo clássico é entendido de modo amplo, como o faz Calvino 

(1994). Ou seja, ao lado de clássicos canônicos encontramos outros, isto é, livros que se 

fizeram e se farão nossos clássicos. O acervo 2013, destinado aos anos finais do ensino 

fundamental, traz 120 títulos, com autores não brasileiros, como Mark Twain, Lewis 

Carroll, Oscar Wilde, Júlio Verne. Também encontramos autores brasileiros canônicos, 

como Monteiro Lobato, João Guimarães Rosa, Machado de Assis, Bernardo Guimarães, 

Clarice Linspector, ao lado de Lígia Fagundes Telles, Nélida Pinon, Carlos Heitor 

Cony, Manoel de Barros, Ivan Jaf, Pedro Bandeira, Rosana Rios, Ricardo Azevedo, 

Sylvia Orthof, Roseana Murray, dentre outros. As antologias poéticas trazem autores 

que vão de Gonçalves Dias e Machado de Assis a Manoel de Barros e Sérgio 

Capparelli, alargando as fronteiras do clássico. 

Livros clássicos, canônicos ou não, portanto, não faltam. Notamos que a escolha 

das obras literária do programa segue a sugestão de Silva e Silveira (2013) quanto à 

seleção de livros e leituras, feitas pelo professor, que visam ao letramento literário. 

Primeiro, “[...] não desprezar a cânone, pois é nele que se encontrará a herança cultural; 

também não pode se apoiar apenas na contemporaneidade dos textos, mas sim em sua 

atualidade” (p. 97). Em segundo lugar, segundo as autoras, o professor “[...] precisa 

aplicar o princípio da diversidade, aqui entendido para além da simples diferença entre 

os textos que têm lugar na escola, o conhecido e o desconhecido, o simples e o 

complexo, o novo e o velho, o trivial e o estético” (idem, p. 97). Além disso, como 

aponta Ivanda Maria Martins Silva (2003), depois de entender a importância da leitura 
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dos clássicos, precisamos questionar o modo como ele é imposto ou sugerido aos 

alunos. Segundo a autora: 

Na verdade, a escola parece não conseguir instrumentalizar, de modo eficaz, 

o aluno para a leitura dos clássicos. É fato sabido que os alunos têm acesso a 

roteiros já prontos de interpretação, além de praticarem as leituras de 

adaptações de clássicos que, na maioria das vezes, deturpam a obra original. 

Desse modo, as dificuldades com a leitura tornam-se intensas, pois os alunos 

não são adequadamente preparados para o contato com textos clássicos ou 

contemporâneos, principalmente se considerarmos os casos de textos que 

investem na desconstrução da linguagem, por meio de uma organização 

discursiva pouco linear (SILVA, 2003, p. 516). 

 

Nosso interesse, portanto, não é rejeitar, excluir ou menosprezar a literatura já 

canonizada. O objetivo é acrescentar, incluir ao elenco já posto, aquelas obras que 

também nos atravessam, nos modificam e se tornam nossos clássicos. Por isso 

precisamos apresentar aos alunos, não apenas textos contemporâneos, com linguagem 

linear e finais presumidos, mas também aqueles que, mesmo distantes no tempo e 

espaço, ainda não terminaram de dizer o que têm a dizer. Contudo, quando a linguagem 

de muitas dessas obras “[...] rompem com as estratégias discursivas tradicionais e 

inauguram novos padrões tornam-se um desafio para os leitores acostumados à leitura 

de obras com estruturas convencionais” (SILVA, 2003, p. 516). Tentando contornar 

essa dificuldade, e também por influência do mercado editorial, professores acabam por 

lançar mão de estratégias como a leitura de resumos, fragmentos e, principalmente, 

adaptações. 

Cosson (2004) analisa que, quanto à seleção dos textos que serão lidos em sala 

de aula, a postura dos professores é bem diversificada. Alguns assumem, em sua prática 

e em seu discurso, a essencialidade do cânone, sem questionar as obras indicadas para 

leitura. Para eles, o desconhecimento de uma obra literária é uma falha na formação 

literária. Conhecer literatura é conhecer o cânone. Alguns seguem essa linha, porém, 

acrescentam ao elenco novos autores, conforme sugestão, por exemplo, das OCEEM 

(2005). Outros, na contramão, adotam os últimos lançamentos do mercado. Estão livres 

da obrigação de ler o cânone. Para esses professores, o critério para a seleção de livros é 

a indicação das editoras, no seu exclusivismo contemporâneo. Seguindo os PCN (1998), 

o que importa, nesse caso, é formar leitores. A grande maioria, porém, opta pelo que 

Cosson (2004) chama de democratização da seleção de textos. Ou seja, a ordem é 
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pluralizar, diversificar autores, obras, gêneros, como se a diversificação por si só 

garantisse a instrumentalização do aluno para a leitura literária. 

De fato, analisa Cosson (2004), a pluralidade de textos parece atender ao desejo 

de renovação do cânone. Hierarquias são quebradas e o professor fica livre do peso da 

tradição e das exigências estéticas. Isso sem falar que essa prática revela-se 

democrática, em sua intenção. Todavia, se o termo clássico está sob rasura, sendo 

criticado, redimensionado, repensado, questionado, precisamos também problematizar a 

substituição feita por esses professores, visto que, no geral, o elenco canônico é 

substituído por indicações mercadológicas. Para o autor, 

 

Passa-se, assim, das obras clássicas para os últimos lançamentos e se esquece 

que a propaganda  é mesmo a alma do negócio, mas de livros, e não da 

cultura literária na escola. No pior deles, o texto literário é substituído pelos 

textos presentes no jornal impresso, posto que esse suporte é concebido com 

um veiculo democrático por sua circulação ampla e abertura a vários tipos de 

texto e discurso, inclusive o literário, através da crônica (COSSON, 2004, p. 

95). 

 

Segundo Cosson (2004), a canonização é percebida, dessa forma, apenas como 

tradição, e não como processo que estabelece a tradição. A recusa ao cânone tradicional 

é feita sem consciência de que sua existência dependeu também do próprio ato de 

valorizar, priorizar, ou seja, a canonização está ligada a um processo de seleção.  Por 

mais que se queira um ato democrático, plural, diversificado, as obras privilegiadas pelo 

professor são uma escolha que exclui e apaga o que não entrou no elenco, tal como se 

deu com os clássicos canônicos que o professor critica. A seleção gera o cânone, seja o 

cânone da tradição literária ou o do mercado que se guia por critérios comerciais, que 

fizeram a obra chegar até nós. Além disso, o fato é que temos pouco tempo para muitos 

livros, portanto, precisamos sim de critérios para indicá-los, analisa o autor, ainda que 

em nome da pluralidade e diversidade. Logo, se o professor deseja excluir o cânone, 

deve ter consciência de que está criando um novo elenco. Os critérios podem ser outros, 

porém, o princípio da seleção ainda continua. 

Para Cosson (2004), precisamos entender que: 

As obras precisam ser diversificadas porque cada obra traz apenas um olhar, 

uma perspectiva, um modo de ver e representar o mundo [...] a literatura na 

escola precisa de obras, gêneros, autores diversificados porque o importante é 

acumulá-los em um painel quanto mais amplo tanto mais vazio de significado 

(p. 97).  
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Dessa forma, a opção pela diversidade de livros pode esconder uma visão de 

texto como algo fechado, de sentido unívoco. Além disso, essa pluralização não está 

isenta dos mesmos preconceitos que tanto apontamos no cânone. Logo, continua o 

autor, “[...] talvez a verdadeira esteja em tornar explícitos os critérios de indicação dos 

textos e não em substituí-los por uma nivelação que, em última instancia, apenas 

esconde seus juízos de valor” (COSSON, 2004, p. 97). Mais do que pluralizar a seleção 

de autores e obras, podemos pensar em diversificar a leitura que fazemos deles. 

Conforme analisam Antunes e Ceccantini (2004), caberia à escola ver criticamente o 

chamado cânone literário:  

Não simplesmente para refutá-los, mas para adaptá-los ao universo dos 

alunos, com o que se modificaria o modo tradicional de se relacionar com 

eles [...] se trataria de colocar os alunos em contato direto com essas obras, 

sem a camisa –de- força das interpretações e classificações já consagradas, 

que tendem a desmotivar a aventura da leitura literária (2004, p. 79). 

 

A questão não é, portanto, se devemos ou não ler os clássicos consagrados ou os 

nossos clássicos. De fato, “[...] é melhor lê-los do que não lê-los”, conforme anotou 

Calvino (p. 13, 1994). Para essa leitura, contudo, não precisamos de interpretações pré-

determinadas ou sentidos presos ao texto, como se tal fosse possível. À reivindicação de 

Ana Maria Machado (2002), de que se leia literatura, o que inclui clássicos, antigos ou 

contemporâneos, elencados no cânone ou não, se soma “[...] uma determinação de ler 

porque é uma forma de resistência. Esse patrimônio está sendo acumulado há milênios, 

está à minha disposição, uma parte é minha e ninguém tasca” (MACHADO, 2002, p. 

19). Logo, a conversa sobre os clássicos não pode ser confundida com uma lista do que 

deve ou não deve ser lido, explica a autora, nem se “[...] limitar a uma defesa de porque 

eles devem permanecer entre nós. Tudo isso só se completa se dermos também atenção 

à maneira de ler. Como ler – essa é uma grande questão que vamos encontrando a toda 

hora nesse mergulho pelos livros essenciais” (MACHADO, 2002, p. 98). Como ler, 

repetimos, é tão ou mais importante do que o que ler. 
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2.2 Cenário e atores: leitura e leitores 

Destacamos anteriormente a leitura de fragmentos de textos literários, tão 

populares nos livros didáticos, principalmente, em razão do espaço físico. Embora os 

documentos balizadores da educação básica, como as OCEM (2006) sejam enfáticos 

quanto ao aspecto negativo desse recurso, alguns professores acreditam que a leitura de 

fragmentos despertará no aluno o desejo de conhecer o texto integral. A utilização de 

fragmentos de obras literárias, entretanto, não é o único recurso de que o professor lança 

mão para aproximar o aluno dos livros clássicos, sejam eles canônicos ou não. As 

adaptações são também muito populares em nossas bibliotecas públicas, através dos 

livros enviados pelo PNBE.  

No acervo de 2013 temos, dentre outros: A chave do tamanho, de Monteiro 

Lobato, adaptado por Paulo Borges; As aventuras de Tom Sawyer, de Mark Twain, 

adaptado por Luiz Antônio Farah de Aguiar e Karem Freitas; As margens da alegria, de 

João Guimarães Rosa, foi adaptado por Nelson Alves da Cruz; Adriana Medeiros 

Peliano e Myriam Correa de Araújo Ávila adaptaram Aventuras de Alice no 

subterrâneo, de Lewis Carroll; Dom Casmurro  aparece adaptado por Ivan Jaf e 

Rodrigo Rosa; Frritt- Flacc, de Júlio Verne, é uma adaptação de Renata Calmon e 

Alexandre Camanho; Bráulio Tavares e Romero Cavalcanti apresentam O fantasma de 

Canterville, de Oscar Wilde . A escrava Isaura vem assinado por Ivan Jaf, Bernardo 

Guimarães e Eloar Guazzelli Filho; Engenhoso fidalgo Dom Quixote de la Mancha, de 

Miguel de Cervantes, é apresentado por Sérgio Molina, Angeles Durini e Federico 

Jeanmaire. 

Essas adaptações ou versões têm o objetivo, antes de tudo, de aproximar o aluno 

de obras tão distantes no tempo e na linguagem. As opiniões, no entanto, são bem 

divergentes, e por vezes antagônicas, quanto a esse assunto. Para Ana Maria Machado, 

“O primeiro contato com um clássico, na infância e adolescência, não precisa ser com o 

original. O ideal mesmo é uma adequação bem feita e atraente” (2002, p. 15). Cosson 

(2004), por sua vez, vê as adaptações como resultado do processo de escolarização, do 

qual não podemos fugir, já que é necessário a qualquer instituição de ensino. Antunes e 

Ceccantini se perguntam “[...] em que medida é legítima a alteração do texto 

‘consagrado’ e ‘estabelecido’ de um determinado escritor para se atingir um publico 

especifico?” (2004, p. 84). Monteiro Lobato, em sua época, era defensor das adaptações. 

O escritor recriou muitos clássicos consagrados, na assim - e por ele chamada – “[...] 
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língua desliteraturalizada”. A professora Nelly Coelho “demonstra que Lobato fez 

escola, e se revela, ela também partidária entusiasta da segunda posição, aquela que 

endossa a ideia da contínua adaptação dos clássicos” (ANTUNES; CECCANTINI, 

2004, p. 85).  

Antunes e Ceccantini postulam ainda que, adaptações bem feitas continuam 

marcadas pela criatividade de seus autores e, adaptadores. Todavia, continuam eles, é 

preciso que haja rigor nas adaptações, pesquisa, trabalho árduo para que as soluções 

encontradas sejam fieis o mais possível ao texto original. No entendimento desses 

autores:  

Se é válida a premissa de que alguns ‘clássicos’ são obras fundadoras ou 

canônicas que, ao longo do tempo, se tornam balizas significativas para um 

dado patrimônio cultural, até que ponto as demais obras produzidas não 

podem ser compreendidas como continuas ‘adaptações’ literárias dessas 

matrizes? (2004, p. 86). 

 

Além disso, lembramos que vários clássicos considerados universais, um dia, 

foram textos orais que circulavam pela sociedade. Esses textos, ao serem copilados, de 

certo modo, foram adaptados. É claro que existem riscos nesse processo, como 

adaptações mal feitas, que poderia trair a visão de mundo e a experiência linguística 

proporcionada pela leitura do texto primeiro, contudo não se pode subtrair das 

adaptações “[...] o papel histórico que tem desempenhado na ampliação do circulo de 

leitores de determinadas obras, desde que a cultura saiu das mãos dos pequenos guetos 

para as grandes massas” (ANTUNES; CECCANTINI, 2004, p. 87). Embora a 

adaptação de um clássico seja uma tentativa de ampliar o mercado de vendas, 

aumentando o espaço de circulação daquele texto, ainda assim é possível que os novos 

leitores do texto adaptado se dirijam ao texto original, analisam os autores. As 

adaptações, dessa forma, permitiriam que obras muito distanciadas no tempo continuem 

ainda circulando. 

Antunes e Ceccantini (2004), entretanto, são enfáticos quando o assunto é 

adaptação de obras contemporâneas para jovens leitores: “Qual o sentido de se 

reescreverem textos ainda muito próximos a nós, do ponto de vista da linguagem e das 

convenções estéticas?” (p. 88), questionam eles. Ora, se não há problemas com a 

distância temporal, principalmente em relação à linguagem, o que justificaria a 

adaptação seria, talvez, aspectos estruturais do texto. Nesse caso, ao invés de indicar 
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uma adaptação, o professor poderia sugerir a troca de uma obra por outra, a depender da 

idade, da maturidade, do hábito de leitura, do nível de letramento do aluno. Nas palavras 

dos autores: 

Se os leitores não estão ainda maduros para esse tipo de literatura de sua 

própria época, por que dirigir-se a esses textos e não a outros? Não haveria, 

em meio á vastíssima produção cultural contemporânea, textos originais mais 

acessíveis ao jovem, que compartilhassem da visão de mundo semelhante á 

desses ‘clássicos contemporâneos’ e de projeto literário com eles afinado? 

(ANTUNES; CECCANTINI, 2004, p. 88). 

 

Dessa forma, a maturidade e o nível de letramento literário instrumentalizarão o 

aluno para ler livros cada vez mais densos. Dom Casmurro e Memórias póstumas de 

Brás Cubas são obras monumentais da literatura brasileira, “[...] marcadas pela ironia 

fina com que Machado de Assis temperava suas palavras. Será que esses jovens, de 15 e 

17 anos, já são capazes de captar essa ironia e a sutil, mas forte, crítica dos costumes 

sociais com que Machado de Assis brinda seus leitores?” (2010, p. 174), questiona 

Oliveira. Isso não quer dizer que nossos alunos não deverão ler tais obras. Significa que 

a leitura desses livros exige a mediação do professor e a adequação do texto à turma: 

 

As obras canônicas da literatura escrita para jovens, como as de Monteiro 

Lobato [...] são livros que exigem maior incentivo por parte dos 

professores, pelo fato de se distanciarem no tempo, e por isso, necessitarem 

de uma intensificação dos processos de mediação que favorecem a 

aproximação da linguagem em relação ao seu contexto de produção 

(MARTINS; VERSIANI, 2005, p. 16).  

 

Logo, não é necessário obrigar um aluno de treze anos a ler Guimarães Rosa. 

Todavia, é possível esperar e promover o desenvolvimento do letramento literário para 

que esse encontro aconteça, continua Oliveira (2010). A adaptação de obras, portanto, 

precisa ser questionada, afinal, nos dias de hoje, com a conveniência do mercado e de 

alguns professores, nos movemos entre a sacralização e a banalização dos clássicos. 

Para alguns docentes, a leitura de determinados livros têm que ser feita, a qualquer 

preço. Dessa forma, comentam Antunes e Ceccantini: 

 

[...] banalizado, todo ‘clássico’ passa a ser alvo de qualquer adaptação. O 

importante é que seja lido a todo custo. Sacralizado, o ‘clássico’ não pode ser 

‘adulterado’ em hipótese alguma, transformando-se em objeto de 

descomedida veneração. Do mesmo modo, deve ser lido a ferro e a fogo 

(2004, p. 89).  
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Se o clássico for transformado num fetiche, analisam ainda os autores, deixará de 

valer por si mesmo para, simbolicamente, conferir prestígio a seu possuidor. Logo, uma 

adaptação será bem vinda se for necessária para a aproximação temporal, ou para um 

exercício de comparação, quem sabe. O que precisa ser evitado é que o recurso da 

adaptação faça parte da pedagogia da facilitação que, nas palavras de Osakabe (2005): 

 

[...] diz respeito à negação do valor educativo do esforço e do empenho que a 

assunção de uma atitude critica em relação à desigualdade pode estimular. O 

que transparece nesse tipo de pedagogia, bem como na visão que ela tem da 

literatura, é um processo de redução e nivelamento por baixo [...] dando aos 

excluídos a ilusão da inclusão (p. 48).  

 

Por isso, enfatizamos que, no elenco dos clássicos, canônicos ou não, o professor 

poderá escolher o que for mais indicado para sua turma, a depender do nível de 

letramento literário e/ou da faixa etária. Precisa ficar claro, afirma Machado (2002), que 

as obras ditas clássicas não perderam o sentido, afinal, clássico é o livro que disse e 

continua dizendo, que não sai de moda, pois é eterno e, por isso, vale a pena ser (re)lido. 

E como devem ser lidos especificamente os clássicos canônicos? Criticamente, 

afirma Machado (2002): 

Significa que não se lê para concordar servilmente em atitude reverente, mas 

também não se lê para discordar e refutar num eterno desafio. Para mim, esse 

aspecto se parece muito com o que sinto quando converso com alguns velhos 

maravilhosos que amo e admiro muito - e por isso, muitas vezes, acho que 

essa chamada leitura crítica dos clássicos se confunde com uma leitura 

amorosa. Mas exige o tempo todo que a admiração se misture com um 

contraponto crítico que atualize a leitura, e que é feito de toda a bagagem 

leitora que cada novo leitor traz a esse encontro (p. 99). 

 

Para que a admiração ao cânone se misture a esse contraponto crítico, cada 

leitura deve ser atualizada, afinal, a bagagem leitora cresce à medida que alguém lê, 

admira, indaga, concorda, refuta, analisa, compara, identifica, investiga. Lemos 

criticamente quando lemos de forma contextualizada, adverte Machado (2002), 

observando a época e não exigindo atitudes contemporâneas ou manifestações culturais 

da nossa sociedade nas personagens ou cenários ali descritos. Por conseguinte, ler 

criticamente e contextualmente significa “[...] ler em profundidade [...]. Ler com 

disposição de encontrar o outro, de encarar mudanças e diferenças, mas com a mente 

limpa de arestas e palavras de ordem que fiquem procurando mensagens, moral das 

histórias ou receitas de vida”, afirma Machado (2002, p. 100). Essa leitura pode ainda 
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não obedecer a uma ordem cronológica, visto que a leitura de um livro escrito há 

séculos pode ser influenciada pela lembrança de um texto atual que lido antes, como 

também pode ocorrer o contrário. Além disso, classificações nos ajudam a orientar os 

alunos porém, podem não funcionar com o leitor rebelde “[...] que descobre sua vocação 

leitora e sai inventando seu próprio roteiro. Ainda mais quando se trata desses autores 

que ficaram como marcos” (MACHADO, 2002, p.112). 

Seguindo a trilha de autores como Calvino (1994), Machado (2002), Cosson 

(2004, 2012) e Antunes e Ceccantini (2004), concordamos que o cânone não deve ser 

expurgado da sala de aula. Ao contrário, sua leitura deve ser estimulada no fundamental 

II do mesmo modo que é fomentada no fundamental I através da leitura dos contos de 

fada, por exemplo. Nessa etapa do ensino infantil, autores como Ruth Rocha, Adélia 

Prado, Clarice Linspector, Pedro Bandeira, Manuel de Barros, Paulo Leminsky, 

Mauricio de Souza, Ziraldo e Monteiro Lobato convivem nas prateleiras da sala de aula 

e no coração dos alunos. Ou seja, há espaço para boas leituras, sejam elas de obras 

consagradas ou não. 

 Conforme propõem os documentos que parametrizam o ensino básico, a leitura 

do cânone deve ser feita sim, e de forma crítica, como tudo que lemos. Nosso papel não 

é defender ou abolir o cânone, nem tampouco promover nossos clássicos numa tentativa 

de substituir obras com linguagem mais exigente por outras supostamente mais 

palatáveis. Em sala de aula, devemos permitir que os alunos conheçam todos os 

clássicos possíveis, da Odisseia a’O menino do pijama listrado, de Os Lusíadas até A 

menina que roubava livros, de O alienista até O mistério da casa verde. 
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3 A ESTANTE E SEUS LIVROS: INVESTIGAÇÃO E PROPOSTA 

 

Poesia 

Gastei uma hora pensando um verso 

Que a pena não quer escrever. 

No entanto ele está cá dentro 

Inquieto, vivo. 

Ele está cá dentro 

E não quer sair. 

Mas a poesia deste momento 

Inunda minha vida inteira. 

 

Carlos Drummond de Andrade, 2002 

 

 

3.1 A história contada pelas bibliotecas de Itabuna 

 

A pesquisa de Campos, anteriormente citada neste trabalho, foi realizada há 

dezesseis anos. Todavia, a situação apontada, naquela época, infelizmente, é parecida com 

o que foi revelado em nossa investigação, embora os resultados de 1999 tenham sido 

obtidos em escolas do ensino médio. Os dados coletados dão contorno a uma realidade 

que deve preocupar a todos que não desejam ver a leitura literária desaparecer da sala de 

aula, e/ou ficar circunscrita à leitura pela leitura, sem gerar letramento, sem possibilitar 

que alunos do último ano do ensino fundamental leiam livros mais densos, mais exigentes 

que alunos do primeiro ano dessa segunda fase. 

Em nossa pesquisa, através dos dados de 2013, notamos, inicialmente, a diferença 

quantitativa entre os títulos lidos pelos dois grupos nos três colégios, lembrando que 

contabilizamos apenas o que diz respeito ao texto literário. Livros didáticos de LPLB ou 

de outras disciplinas, por exemplo, não foram contados. Informamos ainda que, embora 

os dados sejam apresentados em quadros, em alguns momentos, precisaremos também 

textualizá-los a fim de proceder a algumas análises. Os dados iniciais dizem respeito à 

quantidade de títulos/livros lidos em cada colégio, em 2013: 
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Quadro I 

COLÉGIO 6º Ano 9º Ano 

Colégio I 46 13 

Colégio II 21 53 

Colégio III 47 06 

TOTAL 114 72 

 

 

No cômputo geral, vemos que os alunos do 6º ano das três escolas leram 114 

títulos/livros de literatura, incluindo poemas, contos, crônicas, história em quadrinho, 

cordel, romances variados, alguns adaptados, outros não. O 9º ano, por sua vez, leu 72 

títulos/livros no ano. Ou seja, em termos quantitativos, o primeiro ano leu mais que o 

último
5
.  

Esses dados, à priori, parecem atestar uma situação comentada por professores 

que ensinam no fundamental II: o aluno entra na escola gostando de ler, por isso, 

possivelmente, faça mais leituras no ano inicial. Entretanto, chamam a atenção os dados 

obtidos na segunda escola, principalmente, quando comparados com as demais. Foram 

vinte e um livros lidos pelo 6º ano e cinquenta e três pelo 9º, ou seja, mais leitura no 

último ano, situação que não ocorreu nos outros dois colégios pesquisados
6
.  

Contudo, o detalhamento dos dados revela que o aumento quantitativo pode não 

ter sido acompanhado pelo desenvolvimento do letramento literário. A leitura de livros 

em quadrinhos, por exemplo, foi bastante recorrente no Colégio II, assim como a leitura 

de títulos em comum com o 6º ano. 

 

 

 

                                                           
5 Para esse cálculo, mantivemos os títulos registrados pelos colégios pesquisados. Entretanto, não 

levamos em conta o número de alunos da mesma turma que leu o mesmo título. Por exemplo, numa turma 

de 6º ano, o título Frankenstein foi lido por vinte e dois alunos, porém contabilizamos como um título 

lido. 
6
 Alguns elementos podem ter contribuído para a grande quantidade de títulos lidos pelo 9º ano do 

Colégio II, como por exemplo, a existência de um blog mantido por funcionários da biblioteca e alunos 

do último ano, no qual são postadas resenhas de livros disponíveis aos estudantes do local. 
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Quadro II – Livros no gênero história em quadrinho 

COLÉGIO 6º Ano 9º Ano 

Colégio I 03 00 

Colégio II 03 11 

Colégio III 00 00 

 

 

Os alunos mais jovens leram menos livros no gênero história em quadrinho 

(doravante HQ) do que os alunos do último ano. Interessa, no entanto, destacar que 

apenas alunos do 9º ano do Colégio II leram livros em HQ. Como essa foi a turma que 

mais leu, em relação ao 6º ano, e levando-se em conta que todos os alunos tiveram 

acesso aos mesmos livros, nesse colégio, verificamos que os alunos mais velhos 

parecem ter dado preferência, nesse caso, a textos com ilustrações do tipo quadrinho. 

Embora essa leitura não deva ser desmerecida, deve, todavia, ser observada com 

atenção, caso a escolha pelo gênero seja motivada por uma proposta de facilidade e 

rapidez da leitura, já que o texto escrito ocupa menos espaço que a ilustração. Os títulos, 

em HQ, lidos foram: 

 

Quadro III – História em quadrinho lidos pelo 6º ano 

Bando de dois  

O menino astronauta 

A metamorfose 

Maluquinho por futebol 

A volta da graúna 

O aniversário de Asterix e Obelix – o livro de ouro 

 

 

Quadro IV – História em quadrinho lidos pelo 9º ano 

Bando de dois 

Causos de assombramento 

Maluquinho por futebol 
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Demolidor – homem sem medo 

Gotham Sampa City 

O aniversário de Asterix e Obelix – o livro de ouro 

João de Calais 

Zoo 

Dom João Carioca 

A história do mundo em quadrinho 

A volta da graúna 

 

Dos livros em formato HQ, quatro foram lidos pelo 6º e 9º anos: Bando de dois; O 

aniversário de Asterix e Obelix – o livro de ouro; Maluquinho por futebol e A volta da 

graúna. Todavia, esses não foram os únicos títulos lidos pelos alunos dos anos inicial e 

final. Os outros foram: 

 

 

Quadro V – Livros lidos tanto pelo 6º quanto pelo 9º anos 

A vida por um fio 

As mil e uma noites 

A bailarina fantasma 

Minhas assombrações 

A bruxa de abril e outros contos 

A filha da vendedora de crisântemos 

Odisseia – as aventuras de Ulisses 

Frankenstein 

Você já escutou o silencio 

A busca 

Os cavaleiros da távola redonda 

  

Somando-se os quatro livros no gênero história em quadrinho (HQ) aos outros 

onze lidos em comum pelos dois anos, encontramos quinze títulos. Ao retirarmos esse 

número (quinze) do total de setenta e duas obras lidas pelo 9º ano, percebemos que 

esses alunos leram exclusivamente 57 títulos. Se desse total ainda subtrairmos os sete na 

forma de HQ lidos apenas pelo último ano, ficamos com o número de cinquenta títulos, 
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em comparação com os cento e quatorze registrados para o 6º ano. Isso indicaria que, de 

fato, lê-se menos no 9º ano do ensino fundamental. 

Da literatura brasileira, canônica ou não, sem indicação infanto-juvenil, o 9º ano 

leu apenas dez títulos dentre os setenta e dois elencados
7
: 

 

 

Quadro VI – Livros sem indicação infanto-juvenil lidos pelo 9º ano 

Cisne de feltro 

Clara dos Anjos 

A vida que ninguém vê 

Sombra severa 

Quase memória 

Comédias brasileiras de verão 

Eles não usam black-tie 

Ópera dos mortos 

O negro da chibata 

O nariz do morto 

 

Esses títulos foram lidos em seu texto integral, e não possuem classificação 

infanto-juvenil na contracapa do livro nem no arquivo das bibliotecas pesquisadas. 

Além desses, foram lidos em seu texto O diário de Anne Frank e O cão dos 

Baskervilles, de autores estrangeiros, sem indicação infanto-juvenil. Todavia, do total de 

setenta e duas obras lidas pelo 9º ano, cinquenta são cadastradas como infantil/infanto-

juvenil
8
. Além disso, dos chamados clássicos universais lidos, dezessete títulos são 

adaptações. Alguns livros são, ao mesmo tempo, adaptações e também classificados 

como infanto-juvenil: 

 

 

 

 

                                                           
7
 Nesse cálculo, não contabilizamos os livros de poesia. 

8
 Dos 72 títulos do 9º ano, 50 são indicados como infanto-juvenil; 10 são de autores brasileiros, com texto 

integral; 4 foram contados apenas como poema; 2 são de autores estrangeiros, com texto integral; 5 são 

livros de autores estrangeiros, pertencentes a alguma série ou disponíveis em filme; 1, com texto bíblico, 

não foi encontrado para averiguarmos a indicação. 
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Quadro VII – livros adaptados e/ou catalogados como infantil/infanto-juvenil 

COLÉGIO ADAPTACÃO  

6º Ano 

ADAPTAÇÃO  

9º Ano 

INFANTO-JUVENIL 

6º Ano 

INFANTO-JUVENIL 

9º Ano 

Colégio I 08 05 36 09 

Colégio II 04 11 15 39 

Colégio III 17 01 45 02 

TOTAL 29 17 96 50 

 

 

Aproximadamente 84% dos cento e quatorze títulos lidos pelo 6º ano são 

indicados na contracapa ou foram catalogados pela biblioteca como literatura 

infantil/infanto-juvenil
9
. A porcentagem do 9º ano é de aproximadamente 70%. 

Levando-se em conta que o último ano deveria ler com maior desenvoltura e nível de 

letramento literário, observamos que os dois grupos estão aproximados em relação ao 

tipo de texto que leem. O 9º ano parece ainda escolher livros que poderiam ser lidos, 

sem grandes dificuldades, pelo primeiro grupo, visto que indicados também para o 6º 

ano. 

Quanto às adaptações, observamos que o 6º ano leu aproximadamente 25%, 

enquanto o 9º leu quase 23% de textos nesse formato. Vemos que os números também 

estão bastante próximos
10

. Conforme já afirmamos, a adaptação deve ser feita sobre 

textos mais distantes no tempo, que oferecem grandes dificuldades quanto à 

contextualização da linguagem, por exemplo. Contudo, essa estratégia não deveria ser 

utilizada com textos contemporâneos, como apontam Antunes e Ceccantini (2004). 

Relembramos que, caso as dificuldades encontradas pelos alunos sejam quanto à 

estrutura não linear ou pouco convencional de um texto, ou às exigências próprias da 

linguagem literária, sugerimos que o professor escolha, em meio ao acervo, outro título 

mais condizente com o nível de desenvolvimento do letramento literário apresentado 

pela turma. 

                                                           
9
 Dos 114 títulos do 6º ano, 96 são indicados como infanto-juvenil; 14 foram contados apenas como 

poemas; 2 títulos não tinham indicação infanto-juvenil e outros 2 títulos não foram encontrados para 

averiguarmos a indicação. 
10

 Os títulos repetidos nas adaptações foram contados como apenas um. 
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De fato, o conto O alienista, de Machado de Assis, A metamorfose, de Franz 

Kafka, O guarani, de José de Alencar, O mulato, de Aluísio Azevedo, Os miseráveis, de 

Vitor Hugo podem oferecer dificuldades para garotos de dez ou onze anos – idade da 

maioria dos alunos do 6º ano – quanto ao jogo da linguagem literária, ou à exigência de 

conhecimentos prévios e visão de mundo, ou ainda quanto à capacidade de abstração, 

reconhecimento de ironias sutis, crítica e análise da natureza humana e dos valores 

sociais. Parece-nos, nesse caso, mais viável a leitura das adaptações/versões, releituras 

de obras canônicas, como O mistério da casa verde, de Moacyr Sclyar, e Longe dos 

olhos, de Ivan Jaf, livros da série Descobrindo os Clássicos. 

 

 

Quadro VIII – Adaptações lidas pelo 6º Ano 

 

Volta ao mundo em oitenta dias 

Drácula 

Os cavaleiros da távola redonda 

Frankenstein 

Milagres de Jesus 

A metamorfose 

Garibaldi e Manoela 

O guarani 

As mil e uma noites 

Romeu e Julieta 

As aventuras de Alice no país das 

maravilhas 

Um assassinato, um mistério e um 

casamento 

O jardim secreto 

As aventuras de Tom Sawyer 

 

 

 

O destino de Perseu 

O mistério de Ícaro 

Deuses e heróis do Olimpo 

Odisseia 

As aventuras de Pinóquio 

Os miseráveis 

Contos de Andersen 

A ilha do tesouro 

O magico de Oz 

A megera domada 

Fábulas de Esopo 

Os três mosqueteiros 

O mistério da casa verde 

Longe dos olhos 
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Quadro IX – Adaptações lidas pelo 9º ano 

 

Contos de Shakespeare 

O jardim da meia noite 

Mil e uma noites 

Uma armadilha para Ifigênia 

Hamlet 

Frankenstein 

Sonho de uma noite de verão 

 

 

 

 

Poliana 

Saul e Davi 

Moby Dick 

Robinson Crusoé 

Odisseia 

Os cavaleiros da távola redonda 

 

Vemos com certa apreensão que as séries inicial e final leiam o mesmo tipo de 

adaptação dos chamados clássicos universais. Reconhecemos que obras como A volta 

ao mundo em 80 dias, Drácula, O destino de Perseu, O mistério de Ícaro, Odisseia, A 

ilha do tesouro, O mágico de Oz, A megera domada, Os três mosqueteiros, 

Frankenstein e Romeu e Julieta não são adaptações destinadas ao 6º ano, 

especificamente, como também os títulos lidos pelo 9º ano não foram adaptados para 

eles. As adaptações são destinadas ao ensino fundamental, atendendo tanto à turma 

inicial quanto à final, contudo, se alunos do 6º ano leem uma obra com a mesma 

facilidade com que alunos do 9º ano, podemos questionar se o ano inicial está avançado, 

ou o ano final está atrasado quanto ao desenvolvimento do letramento literário. 

A questão que surge aqui, portanto, em relação à leitura das adaptações, não diz 

respeito simplesmente à quantidade de títulos lidos pelos dois anos. O que chama a 

atenção é que se uma adaptação não oferece dificuldades de leitura para alunos do 6º 

ano, muito menos oferecerá para o aluno do 9º. Por outro lado, se o aluno do último ano 

lê essas adaptações com a mesma desenvoltura e não com maior desenvoltura, em 

relação ao que lia no ano inicial, de modo a não conseguir efetuar a leitura dessas obras 

em seu texto integral, tal situação poderia indicar que o letramento literário não está 

acontecendo a contento. Ou seja, o aluno do último ano não avançou em relação à 

leitura que fez no 6º ano. Um argumento, no entanto, seria o de que as bibliotecas dos 

colégios pesquisados não oferecem tais livros em seu texto integral. E, de fato, não 

podemos ignorar que, em relação ao ensino fundamental, o número de adaptações 

enviadas através do PNBE, é grande. Todavia, como os três colégios também atendem 

ao ensino médio, recebem do programa nacional obras com textos integrais de vários 
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autores brasileiros, representantes do cânone ou não, além de obras consideradas 

universais. 

 Notamos ainda que, nas bibliotecas pesquisadas, há pelo menos um exemplar de 

obras em texto integral dos clássicos do século XIX e XX, tais como: A escrava Isaura, 

de Bernardo Guimarães; Senhora, Iracema, Cinco minutos, A viuvinha, Lucíola, O 

guarani, de José de Alencar; O cortiço e O mulato, de Aluísio Azevedo; o conto O 

alienista, as obras Helena, Dom Casmurro, Memórias póstumas de Brás Cubas e 

Quincas Borba, de Machado de Assis. Dos pré-modernistas, modernistas e 

contemporâneos, para utilizar a linguagem do livro didático, encontramos nas três 

bibliotecas alguns exemplares das obras de Lima Barreto, Mário de Andrade, Manuel 

Bandeira, Vinicius de Moraes, Jorge Amado, Rachel de Queiroz, Guimarães Rosa, 

Érico Veríssimo, Graciliano Ramos, Clarice Lispector, dentre outros. 

Apesar da presença desses livros nas três bibliotecas, entretanto, notamos que no 

Colégio III, por exemplo, eles ocupam a prateleira do ensino médio, indicação que serve 

como um não mexa para os alunos do ensino fundamental, incluindo alunos do 9º ano, 

que só circulavam entre as estantes ocupadas pela literatura infanto-juvenil. Nos 

Colégios I e II, entretanto, os alunos podem circular entre as prateleiras e retirar 

qualquer livro. Por conseguinte, se obras com texto integral não são lidas pelo 9º ano, 

não se trata de falta de livro.  

Na lista dos autores (e adaptadores) brasileiros contemporâneos lidos pelo 9º ano, 

aparecem nomes como: Ricardo Azevedo; Marina Colasanti; Julieta de Godoy Ladeira; 

Paulo Mendes Campos; Eliana Brum; Carlos Heitor Cony; Luis Vilela; Sônia Salerno; 

Ferreira Gullar; Ivan Jaf; Stella-Maris Resende; Gianfracesco Guarnieri; Ziraldo; 

Antônio Carlos Villaça; Regina Drummond; Lília Moritz; Stélio Martelli.  

Na prosa lida pelo 6º ano, encontramos autores que apontam para diferentes 

épocas e linguagens também: Monteiro Lobato com Os serões de Dona Benta foram 

lidos em seu texto integral, assim como também contos de Edgar Allan Poe. Pedro 

Bandeira, Lígia Bojunga, Agenor Gasparetto, Ricardo Azevedo, Ciro de Matos, Moacyr 

Scliar, Maria Clara Machado, Jorge Amado, Heloísa Prieto, Fernando Sabino, Dráuzio 

Varela, Dalton Trevisan, Ruth Rocha, João Ubaldo Ribeiro, Índigo, Ivan Jaf, Domingos 

Pelegrine aparecem com diversas narrativas e adaptações.  

Livros de autores estrangeiros também constam da lista de leitura do 9º ano. São 

eles: Lua azul, da série Os imortais; O diário de Nina, de Nina Lugoviskaia; Go, de 

Nick Farewell; Eu, robô, de Isaac Asimov e Um doce aroma de morte, de Guillermo 
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Arriaga. Títulos bastante conhecidos e lidos, como os das séries Crepúsculo, Harry 

Potter, Percy Jackson, e de autores como Nícolas Sparks e Jonh Green não foram 

encontrados nas bibliotecas pesquisadas. Alguns desses possuem a versão em filme, 

como Lua azul e Eu, robô. Mesmo assim, alunos (também) preferiram ler o livro, apesar 

da quantidade de páginas: 250 no primeiro e 320 no último. Ou seja, nossos alunos 

talvez não tenham medo da quantidade de páginas do livro quando tal obra lhes agrada. 

Logo, vale a sugestão dada pelas OCEM (2006): não expurgar a leitura que os alunos 

trazem e sim acrescentar novas obras. 

Quanto à leitura de poemas, observamos uma clara distinção entre o 6º e 9º anos. 

Em porcentagem, dos cento e quatorze livros lidos pelo ano inicial, aproximadamente 

12% correspondem a poemas, ao passo que apenas 6% do total lido pelo 9º ano dizem 

respeito a esse gênero do domínio literário.  

 

Quadro X – Livros de poema 

COLÉGIO 6º Ano 9º Ano 

Colégio I 8 0 

Colégio II 6 3 

Colégio III 0 1 

TOTAL 14 4 

 

 

Quadro XI – Títulos lidos pelo 6º Ano - Poema 

Receita de poesia 

A arca de Noé 

Os estatutos do homem 

Bazar do folclore 

Palavra de poeta - antologia 

Na onda dos versos - antologia 

Cinco estrelas – antologia 

 

 

 

 

Vinte poemas do rio 

Conversa de poeta – antologia 

Poesia sempre – antologia 

Amores diversos – antologia 

Você já escutou o silencio? 

Entre as junturas dos ossos 

Batata cozida, mingau de cara 
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Quadro XII – Títulos lidos pelo 9º Ano – Poema 

Futebol e mais nada 

A descoberta do amor em versos 

Você já escutou o silêncio? 

Monodrama 

 

Observamos que, embora o 6º ano tenha lido mais livros de poema que o 9º, a 

média geral pode ser considerada baixa. Quatorze livros apenas em meio aos cento e 

quatorze. Em relação ao último ano, o quadro parece ser ainda mais grave: são apenas 

quatro títulos lidos em meio ao total de setenta e dois. Destacamos que, no Colégio III, 

nenhum aluno de 6º ano leu poemas e apenas um do 9º ano se interessou pelo gênero. 

No Colégio I não houve leitura de texto poético no ano final. No Colégio II foram 

apenas três títulos lidos, dentre os cinquenta e três do total para a turma. Somos 

obrigados a constatar que, de fato, conforme comenta Lajolo (1997), há uma crise no 

que se refere à leitura desse gênero. E, se há pouca leitura do texto literário poético na 

série inicial, na última a situação fica pior, pois a leitura de poemas quase desaparece.  

Dentro desse triste quadro, contudo, destacamos que, ao chegar ao 6º ano, o aluno 

gosta de ler poemas. Verificamos esse fato através da quantidade de discentes que leram 

o mesmo título. Receita de amor foi escolhido por cinco da mesma turma. Bazar do 

folclore por dois. Vinte poemas do rio por dois também. O campeão de leitores foi a 

antologia Palavra de poeta, lida por nove da mesma turma. No Colégio I, houve vinte e 

dois diferentes registros de livros de poemas. É significativo ainda ter dentre esses 

alunos alguns lendo Cyro de Matos, obra já indicada para o vestibular da UESC, assim 

como optando por coletâneas e antologias indicadas, na capa, para a antiga 8ª série: Os 

estatutos dos homens, Amores diversos, A descoberta do amor em versos e Receita de 

poesia. Dessa forma, parece que o problema está mesmo localizado na segunda parte do 

ensino fundamental, já que é na passagem do 6º ao 9º ano que o aluno diminui a 

quantidade de livros lidos e, no caso do poema, quase não lê mais. 

Um fator bastante positivo para a leitura de poemas no 6º ano é o contato com 

autores canônicos, não canônicos e contemporâneos, muitos dos quais o aluno só vai 

reencontrar no ensino médio. Nas coletâneas A descoberta do amor em versos, Palavra 

de poeta, Na onda dos versos, Cinco estrelas, Conversa de poeta e Poesia sempre 

encontramos nomes como: Vinicius de Moraes; Henriqueta Lisboa; José Paulo Paes; 

Mário Quintana; Arnaldo Antunes; Mário de Andrade; Paulo Leminski; Carlos 
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Drummond de Andrade; Chico Buarque; Ana Cristina César, Gonçalves Dias e Olavo 

Bilac; Álvares de Azevedo; Augusto dos Anjos; Castro Alves; Gregório de Matos; 

Murilo Mendes; Roseana Murray; Manoel de Barros; Sousândrade; Ronald de 

Carvalho; Monica Rodrigues Costa; Machado de Assis; Alphonsus de Guimarães; 

Cecília Meireles; Adélia Prado; Cacaso; Geraldo Carneiro; Cecília Meireles; Chacal; 

Ferreira Gullar; Vera Lúcia de Oliveira; Elói Bocheco; Sylvia Orthof. Os nomes que 

apareceram nas leituras do 9º ano foram ainda o de Tereza Cristina, Alexandre Spinelli 

e Carlos Eduardo Barbosa de Azevedo. 

A variedade de autores e livros de poemas encontrada nos colégios pode ser 

grande aliada no trabalho do professor. Se quisermos que o texto poético retorne à sala 

de aula, precisamos também nós, juntamente com o aluno, frequentar a biblioteca. Cabe 

ao professor fazer a indicação de livros poéticos, apresentando-os aos alunos do 6º ano 

e/ou (re)apresentando –os aos alunos do último ano. O prazer que a criança sentia ao ler 

poemas no ensino fundamental I pode ser recuperado no fundamental II, aliado ainda ao 

desenvolvimento do letramento literário.  

 

 

3.2 Caminhos de leitura 

 

De modo geral, as críticas feitas ao cânone têm suas razões, afinal, em muitos 

casos, a definição dos representantes da literatura nacional obedeceu a critérios 

circunstanciais, como modismo ou prestígio social, estilo, interesses editoriais, analisa 

Osakabe (2005). Obras podem envelhecer e cair no esquecimento, no entanto ainda 

segundo o teórico, também é fato que algumas obras se firmaram, ao longo do tempo, 

como “[...] marcos indiscutíveis do grande conjunto a que daríamos o nome de cultura 

luso-brasileira. Alguns textos de Camões, Gil Vicente, Vieira, Camilo, Machado, 

Graciliano, Drummond dificilmente deixarão de constituir-se referência obrigatória 

nesse sentido” (OSAKABE, 2005, p. 46). Longe de querer sacralizar tais obras, o autor 

entende que elas delineiam certo padrão estético que contribuiu para a formação e 

estruturação de nossa cultura escrita. Existem livros e autores que subsistem além do 

tempo e dos limites da própria cultura. 

Todavia, continua Osakabe (2005), o paradigma relativista, que valida diferentes 

manifestações culturais e contesta a hegemonia das manifestações chamadas eruditas e 
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que não faz distinção entre as diversas manifestações culturais e a literatura propõe 

ainda que a leitura seja acessível, adaptada ao nível do público-leitor: 

 

Aparentemente, trata-se de uma solução saudável e sensata, já que ao 

estender o horizonte dos objetos legíveis para o plano do imediatamente 

digerível, dissolve as barreiras entre objetos melhores e piores, entre o 

literário e o não-literário e, sobretudo, elimina a aura de inacessibilidade do 

objeto literário (OSAKABE, 2005, p. 47).  

 

Como já dissemos anteriormente, o pretexto da suposta adequação ao novo 

público que adentrou à escola parte do pressuposto de que determinada classe não tem 

condição de assimilar conteúdos ditos adequados, ou mais próximos à classe dominante. 

Segundo o autor, no entanto, o resultado desta pseudodemocratização é que não há 

assimilação e superação “[...] das tensões que dão sentido à educação e não seu 

escamoteamento que só faz confinar, numa grande sociedade paralela, um simulacro de 

cidadãos” (OSAKABE, 2005, p. 49). Por conseguinte, o pensamento de Osakabe é que 

a leitura e a utilização da poesia em sala de aula poderia auxiliar professores e alunos a 

saírem desse impasse, visto que: “Ela ocupa o lugar central, por sua própria 

constituição, já que se apresenta como a instância que permite flagrar algumas 

diferenças cujo enfrentamento trará consequências nada desprezíveis na formação do 

aluno” (OSAKABE, 2005, p. 49). O autor entende a poesia da seguinte maneira: 

 

A poesia produz no leitor, como qualquer obra de arte, uma percepção nova 

sobre determinada experiência, ou constitui ela própria uma experiência 

sempre renovada, como se guardasse sempre o frescor de sua criação (seria 

aquela propriedade de tangenciamento da ordem do essencial a que nos 

referimos acima). Ora, é essa particularidade que a coloca como um desafio 

para o leitor, como se fossem inesgotáveis suas possiblidades significativas. 

Perto dela, fica patente a transitividade da linguagem cotidiana, como fica 

patente o patamar do senso comum em que se situa o leitor, patamar que se 

distancia daquele em que ela se apresenta. Classificar essa visão de elitista é 

reduzir a discussão a uma mera questão hierárquica, quando se trata de 

diferenças na natureza de objetos. Embora tudo se expresse em linguagem 

humana, o fenômeno poético acaba por transportá-la para um outro patamar 

sem se deixar formalizar por ela [...] a sensação de diferença que ela provoca 

no leitor não pode ser considerada como diferença discriminatória, 

excludente, mas sim, como o motor de elicitação de um processo básico de 

conhecimento (OSAKABE, 2005, p. 49- 50). 

 

A poesia é um desafio para nossos alunos, sim, como bem vemos em sala de 

aula. O “não entendi”, ou o “poesia é tão chata” são exclamações conhecidas por muitos 

professores do ensino fundamental. Contudo, por haver tantos poemas antigos e 
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contemporâneos, canônicos ou não, porém clássicos, como diz Calvino (2010), como se 

guardassem sempre o frescor da sua criação, como se fossem inesgotáveis suas 

possibilidades significativas é importante e necessário insistir em sua leitura. O poema 

sempre nos atravessa, nos move, nos lê e lê o mundo, de ontem e de hoje com sua 

linguagem que, mesmo quando coloquial, vai além do ordinário: “O que qualifica um 

texto poético é a consistência de sua singularidade capaz de provocar aquela sensação 

de experiência nova e fundante no sujeito”, afirma Osakabe (2005, p. 50). 

Entretanto, franquear ao aluno o acesso à poesia tanto é tarefa simples quanto 

complexa, analisa ainda Osakabe (2005). Complexa por exigir o despertar da 

sensibilidade do aluno, a recomposição de elementos culturais e o embasamento 

contextual. Simples porque tudo se resume na suspensão temporária dos estereótipos e 

dos lugares comuns que formam nossa vivencia cultural e social, analisa o autor. O 

poema “Morte do leiteiro”, de Drummond, não parece uma tragédia urbana corriqueira e 

possível a qualquer momento. Os sentimentos que o texto desperta são tantos, que o 

episódio parece único, singular. A fome e a miséria, infelizmente, são tão comuns a 

todos nós e, no entanto, “O bicho”, de Manuel Bandeira, nos fala, e continua falando e 

confrontando a todos os que o leem. Vemos o jogo de cores no rosto de “Teresa”, o 

sorriso de “Irene entrando no céu”; vamos embora para “Pasárgada” assim como nos 

intrigamos com o silencioso retorno do marido no “Caso do vestido”; nos afligimos com 

a loucura de “Ismália” e ouvimos o grito dos “Meninos carvoeiros”. São tantos textos 

poéticos à disposição e muitos deles disponíveis nas bibliotecas de nossas escolas. 

Dos textos literários lidos pelos alunos nos dois anos pesquisados, entretanto, 

vimos que os dados apontaram para pouca, e às vezes, nenhuma leitura de poemas. 

Apenas quatro títulos lidos pelo 9º ano e quatorze lidos pela série inicial, relembramos. 

Fazendo eco à voz de muitos professores, Neuza Ceciliato de Carvalho pergunta no 

título do seu artigo: “Por que os alunos da 1ª a 4ª série gostam de ler e os de 5ª a 8ª 

não?” (2004). Se o ano inicial do fundamental II lê mais que o final, isso seria um 

indicativo de que o aluno ainda estaria sob influência do trabalho feito no fundamental 

I, registra a autora.  

Carvalho (2004) analisa que a ideia de infância, do 1º ao 5º anos, parece estar 

ligada a afeto, carinho, proteção. A criança vivencia a fantasia e através dela se 

relaciona com o mundo real. O lúdico, portanto, é uma das portas para a leitura nessa 

fase e não deve ser desprezada por quem deseja formar leitores. Todavia, Lajolo (1998) 
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já considerava que, nesse período, a leitura por prazer, a leitura-prazer costuma 

sobrepujar até mesmo a análise mínima de um texto, como se a leitura fosse apenas 

diversão. Os exercícios, segundo Lajolo (1998), são marcados pela superficialidade e 

perguntas cujas respostas estão explícitas, sem nenhuma inferência. 

No fundamental II, contudo, o aluno não é mais tratado como criança. A grade de 

disciplinas é drasticamente alterada e os professores circulam pela sala de aula. 

Docentes com muitos alunos e, talvez, pouco espaço para a afetividade nutrida nos 

primeiros anos escolares com a professora-tia-mãe, que encantava e encenava os textos 

lidos. Para Carvalho, agora, “[...] a leitura proposta pela escola parece querer ser outra 

coisa além do encontro do jovem consigo mesmo, e servir para outros fins que não 

somente a humanização do ser e o caminho para sua emancipação, como se propõe á 

criança” (2004, p. 60). A autora lamenta, portanto, a perda do prazer, desse encontro 

consigo mesmo, dessa humanização. 

Entretanto, segundo Cosson (2012), o objetivo agora deve ser não apenas o prazer 

de ler, porém desenvolver habilidades de leitura, visto que o desenvolvimento do 

letramento literário exige leituras, análises, exercícios, concentração, sistematização, 

esforço. A ruptura, todavia, não precisa ser abrupta ou incoerente, utilizando-se o 

literário como se ainda estivesse ligado à retórica e à poética. Encenações e 

encantamentos poéticos podem ainda fazer parte desse mundo, como sugere Eliana 

Kefalás Oliveira (2010), embora não apenas isso. Para Cosson (2012), leitura e prazer, 

por si só, não desenvolvem o letramento. Knuppel comenta que: 

 

Infelizmente, muitas vezes, o poema é relegado a um segundo plano, 

podendo-se mesmo dizer, marginalizado no rol das práticas pedagógicas. Tal 

fato é ocasionado pela representação docente de que ele constitui um gênero 

difícil de ser trabalhado ou por se acreditar que o trabalho com a 

sensibilidade, com o belo, é perda de tempo (2009, p. 119). 

 

Assim, nossa proposta diz respeito ao trabalho com o poema na sala de aula. 

Queremos aqui unir duas pontas: a leitura dos livros enviados pelos programas 

governamentais às bibliotecas dos colégios públicos, e o trabalho sistemático que pode 

ser desenvolvido, por professores, em sala de aula, através de oficinas ou sequências 

didáticas e, ainda, através dos exercícios propostos no livro didático. Nos ampararemos 

na proposta de alguns professores/pesquisadores. Dentre eles, destacamos as autoras 

Boberg e Stopa, que fazem parte do Grupo de Pesquisa Literatura e Ensino, da 

UENP/Campus Jacarezinho, Paraná.  
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No livro Leitura literária na sala de aula: proposta de aplicação (2012), as 

autoras e seus alunos descreveram, aplicaram e analisaram três metodologias de ensino 

de literatura sugeridas por diferentes autores: 1) Sequência básica, metodologia proposta 

por Rildo Cosson, em Letramento literário: teoria e prática, publicado em 2006, voltada 

para a abordagem de textos no ensino fundamental; 2) Proposta dialógica, base da 

metodologia concebida por William Cereja e publicada em Ensino de literatura: uma 

proposta dialógica para o trabalho com literatura (2005);  Proposta rizomática feita pelo 

Grupo de Pesquisa Literatura e Ensino, “[...] que reúne concepções da Estética da 

Recepção, de rizoma e de transversalidade” (BOBERG; STOPA, 2012, p. 47). 

As propostas de ensino de literatura destacadas foram aplicadas pelos alunos 

do curso de Letras da UENP entre 2006-2008. A leitura dessas aplicações revela 

muitos pontos favoráveis aos três métodos. No entanto é importante salientar que as 

sequências didáticas, atividades e/ou oficinas foram apresentadas, pelas autoras, não 

como receitas a serem seguidas por professores, entretanto como realmente são: 

propostas viáveis que podem ser adaptadas a diferentes turmas. Seguindo essa trilha, 

propomos aqui o retorno do poema à sala de aula, através de sequências 

didáticas/oficinas, metodologias e atividades sugeridas por Rildo Cosson em 

Letramento literário: teoria e prática (2012); por Elias José em A poesia pede 

passagem: um guia para levar a poesia às escolas (2003); Borbeg e Stopa em Leitura 

literária na sala de aula: propostas de aplicação (2012); Maria Aparecida Knuppel 

(2009) e Martha e Sales (2004). Nossa sugestão parte do seguinte pressuposto: a 

leitura de poemas deve ser feita em sala de aula e também pode envolver análises que 

contribuam para o desenvolvimento do letramento literário, conforme já 

mencionamos. 

 

3.2.1 Propostas para o 6º ano 

 

Nossa primeira proposta parte da sugestão de Martha e Sales (2004). Em seu 

artigo, as autoras apresentam o roteiro de Oficinas de leitura de poemas, a fim de 

estimular o contato do aluno com esse tipo de texto. A palavra contato aqui é 

importante, pois nesse início, não há um trabalho sistemático de análise de textos 

poéticos. O objetivo da oficina é restaurar o relacionamento que havia nos cinco 
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primeiros anos do fundamental I, e que continuou no 6º ano, conforme apontam nossos 

dados. A proposta das autoras oferece a possibilidade de que o aluno volte a perceber a 

beleza do poema e o prazer de lê-lo.  

 

1ª Etapa – Resgate de versos: essa etapa marca o início da oficina, serve como 

motivação (sugestão de Cosson, 2012) e nasce de uma simples pergunta: quem sabe um 

verso? Quem sabe uma trova? Um trava língua? Uma parlenda? A ideia é que os alunos 

falem, declamem, brinquem, anotem, relembrem. Recomendamos que o professor traga 

também alguns versos ou mesmo livros com poemas infanto-juvenis. Como não é o 

momento ainda de análises, sugerimos que essa etapa seja feita em uma aula. Caso o 

professor deseje que essa etapa tenha a duração de duas aulas, basta que, ao invés de 

trazer livros para a sala de aula, leve os alunos para a biblioteca da escola e ajude-os a 

localizar os livros de poema. A recuperação dessas lembranças permitirá que o aluno 

selecione dentro do seu repertório ou pesquise em casa versos ou poemas que serão 

trazidos na próxima aula para a Urna poética. Os textos poderão ser escritos à mão em 

folha de ofício colorida (distribuída pelo professor) ou digitados e impressos. 

 

2ª Etapa – Urna poética: nesse momento, denominado de introdução, por Cosson 

(2012), o professor poderá preparar uma caixa específica para ser a urna onde os 

poemas trazidos serão depositados. Deverá ser uma caixa bem chamativa, bonita, 

colorida. No início da aula, o professor solicitará aos alunos que depositem seus 

poemas. Recomendamos que o professor também deposite vários poemas na urna, 

permitindo assim que os alunos conheçam novos textos e autores, canônicos ou não, e 

tenham contato com poemas mais exigentes do ponto de vista da elaboração da 

linguagem. Além disso, o professor poderá trazer os textos digitados e impressos em 

papel ofício colorido a fim de facilitar a leitura, afinal, é provável que surjam dentre os 

textos escritos à mão, alguns com uma letrinha indecifrável, situação que bem 

conhecemos em sala de aula. A leitura desses poemas é aleatória. Cada aluno tira da 

urna um poema e inicia-se o momento que Cosson (2012) chama de leitura 

propriamente dita. Após a leitura silenciosa, se não agradar, o texto volta para a caixa. 

Dessa forma, cada aluno poderá ler vários poemas. O preferido por cada um vai para O 

varal de poesia. O ideal é que cada aluno leia o maior número possível de textos. 

Também não vemos inconveniente em que um poema seja lido por vários alunos, logo o 
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professor poderá trazer mais de uma cópia do mesmo texto. Sugerimos esse momento 

em uma aula. 

 

3ª Etapa – Varal de poesia: um varal deve ser fixado na sala, com pregadores à 

disposição. À medida que os alunos forem lendo os poemas e gostando, irão fixá-los no 

varal. Martha e Sales (2004) sugerem que, nesse momento, o que sobrar na caixa sirva 

como ponto de partida para questionamentos: Quem leu? Por que não gostou? Consegue 

explicar por que não gostou? Quem mais não gostou? Lembramos que essa discussão 

não está relacionada obrigatoriamente à análise do poema. O objetivo principal desse 

momento é estabelecer contato com o texto poético. Contudo, preferimos que essa 

discussão não seja feita agora, a fim de não retardar a leitura coletiva do varal de poesia. 

Sugerimos que nessa etapa de leitura, os poemas sejam distribuídos entre os alunos. O 

título do poema e o nome do autor deverão ser anotados no caderno. Ao lado de cada 

anotação, sugerimos que os alunos escrevam se gostaram muito, mais ou menos ou 

pouco do texto. Quem termina sua leitura e avaliação troca de poema com o colega 

quantas vezes for possível. O professor poderá ainda ler os poemas em voz alta, assim 

como pedir aos alunos que também os leiam. É possível que poemas colocados no varal 

não sejam conhecidos de alguns alunos, por isso é necessário que todos sejam lidos. 

 

4ª Etapa – Questionamento e ampliação do horizonte de expectativas do aluno: 

Martha e Sales (2004) finalizam a proposta com esse momento, embora em seu texto, as 

autoras não sejam claras quanto ao modo de fazê-lo, isto é, não há nenhum exemplo 

específico que possa servir como modelo. Dizem apenas que o professor “[...] poderá, 

com novos textos, propor poemas narrativos, ou humorísticos, por exemplo [...] e 

encontrará a melhor forma de propor atividades que instaurem novos interesses e 

desejos em seus alunos” (2004, p. 131). A entrevista com os autores lidos, seja via 

correio, email ou pessoalmente é a única ideia concreta sugerida por elas. As autoras 

encerram anotando que o objetivo da proposta é, “[...] em primeira instância, a busca do 

prazer de ler e sentir o poema” (2004, p. 131). Propomos, todavia, que esse seja o 

momento que Cosson (2012) chama de interpretação. Sugerimos que o professor faça a 

“enquete” dos poemas que os alunos mais gostaram. Em seguida, os poemas que 

sobraram na urna poderão voltar à cena. Agora sim (ao contrário do que foi sugerido 

pelas autoras) nos parece um momento para essa discussão.  
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Sugerimos que, dos poemas trazidos pelo professor, previamente e 

cuidadosamente escolhidos, cópias sejam distribuídas aos alunos, de modo que cada um 

cole seus poemas no caderno. Algumas perguntas podem nortear essa etapa de 

discussão e intepretação dos poemas, como por exemplo:  

 

 

Qual poema traz rimas?  

Quais palavras rimam em cada estrofe?  

Qual não traz rimas?  

Qual o verso mais longo do poema? E o mais curto?  

Qual o poema com o maior número de estrofes?  

Algum poema repete várias vezes a mesma palavra?  

Em qual dos poemas aparecem sinônimos?  

Que poema parece estar contando uma história? 

Qual fala do cotidiano?  

Qual fala de sentimentos?  

Em qual desses textos temos humor?  

Algum poema lido faz crítica social, ou aponta para algum problema ou dificuldade da 

sociedade?  

Em qual poema você percebe a opinião ou posicionamento do eu lírico em relação ao 

assunto do texto?  

Em qual poema o lírico parece otimista em relação ao assunto tratado?  

Em algum poema o eu lírico se mostra pessimista em relação ao assunto tratado?   

Você concorda com a ideia que está em tal poema?  

Já ouviu falar desse autor?  

Gostar é diferente de entender? 

 

Esses questionamentos podem servir para alavancar a discussão/interpretação dos 

poemas. A ideia é que os alunos percebam que o poema tem assunto, ponto de vista, 

jogo de linguagem, intenção artística e, principalmente, está aberto aos sentidos 

(polissemia). A partir dessa oficina, o aluno poderá ser incentivado a trazer novos 

poemas para serem lidos na sala de aula, ou fixado num varal permanente.  

A fim de resgatar esse contato entre escola/aluno e poema, sugerimos também a 

leitura em sala de aula do poema Conjugação, de Affonso Romano de Sant´Anna. 
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Acreditamos que, com a mediação necessária, esse poema poderá ser trabalhado no 6º 

ano, ainda que não seja classificado como literatura infanto-juvenil. A proposta é 

bastante simples, pois se trata de uma reescrita que, embora, aparentemente, contemple 

apenas o aspecto lúdico, pode efetivamente ajudar a desenvolver no aluno a ideia de 

coerência textual. 

 

 

Conjugação, de Afonso de Sant’Anna 

 

Eu falo 

Tu ouves 

Ele cala. 

 

Eu procuro 

Tu indagas 

Ele esconde. 

 

Eu planto 

Tu adubas 

Ele colhe. 

 

Eu ajunto 

Tu conservas 

Ele rouba. 

 

Eu defendo 

Tu combates 

Ele entrega. 

 

Eu canto 

tu calas 

ele vaia. 

 

Eu escrevo 

tu me lês 

ele apaga. 

 

 

1ª Etapa – Sugerimos, como motivação, a conjugação de verbos no presente, 

como se fosse uma brincadeira. A pergunta inicial é: Quem sabe conjugar o verbo 

cantar? E falar? E brincar? Com certeza, os alunos conjugarão, em conjunto, esses 

verbos. Talvez a turma pense que, com essa motivação, o conteúdo da aula seja 

conjugação verbal. E de fato é. Porém, em forma de poesia. O professor poderá dizer 
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que trouxe um jeito novo de conjugar verbos. Agora, o poema impresso em papel 

colorido deve ser distribuído aos alunos, para ser colado no caderno. 

 

2ª Etapa – Como introdução, propomos que o professor leve para a sala de aula a 

foto do autor do poema e o livro em que o poema se encontra (ou apresentar em slides). 

Após essa breve apresentação, é hora de ler o poema. Cada aluno fará sua leitura 

silenciosa, seguida pela leitura do professor e de outros alunos. Sugerimos que as 

estrofes do poema sejam lidas de modo alternado (mas não os versos), como numa 

brincadeira. Em seguida, o professor deverá fazer a proposta de trabalho: cada aluno 

deverá reescrever o poema, mantendo sua estrutura original, isto é, a quantidade de 

estrofes deve ser mantida, assim como as pessoas do verbo. O verbo escolhido em cada 

verso é que deverá ser mudado, para se transformar numa nova estrofe. Após a 

produção escrita, individual, cada aluno poderia ler apenas uma estrofe de seu poema, a 

que mais lhe agradar. O professor escreverá no quadro todas as estrofes escolhidas.  

 

3ª Etapa – Com esse material escrito no quadro, o professor deve passar à 

interpretação do texto, ajudando o aluno a perceber a lógica entre os verbos escolhidos 

em cada estrofe, tanto por Affonso Romano quanto por eles próprios. As estrofes que 

apresentarem problemas de coerência, isto é, cujos verbos escolhidos não formem uma 

cadeia semântica, não devem ser desprezadas. Os alunos podem fazer sugestões para dar 

sentido à estrofe. Ou seja, não basta apenas trocar o verbo. Precisamos criar ou manter a 

cadeia semântica. Esse exercício, prazeroso, não leva mais do que duas aulas e ajuda a 

desenvolver o letramento literário. O aluno percebe que o poema não se reduz a um 

amontoado de verbos, uma mera repetição, e sua leitura exige que o leitor 

perceba/(re)crie a coerência entre eles. Sugerimos que, ao final da atividade, o professor 

leve folhas de ofício coloridas e peça aos alunos para passarem a limpo suas reescritas. 

Várias delas poderão ser expostas num painel, ao lado do poema original, com ou sem o 

nome de seus autores, numa cartolina preta (para chamar bem a atenção de quem passar 

no corredor da escola). 
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3.2.2 Propostas para o 9º ano: Vocalização 

 

Irandé Antunes (2009) organizou, para o fundamental I, unidades de ensino com 

conteúdos e objetivos específicos. Nessa proposta, contudo, curiosamente, a autora não 

citou em nenhuma unidade a leitura/estudo de poemas para o trabalho em sala de aula. 

Isso por que, segundo ela: 

 

[...] não há uma unidade reservada especificamente para essa classe de texto 

exatamente porque, em nosso entender, ele faz parte de todas as unidades. 

Ler poemas, melhor dizendo, declamar poemas – a declamação faz parte do 

gênero – deve ser uma prática diária, algo já previsto na programação do dia, 

naquele momento de mais concentração e gozo (ANTUNES, 2009, p. 72). 

 

Como a proposta de Irandé Antunes (2009) é dirigida ao inicio do ensino 

fundamental, pode parecer que sua ideia de vocalização e/ou dramatização, tenha inicio 

e fim nesses anos. De modo geral, do 6º ao 9º ano, os professores leem menos para seus 

alunos e utilizam mais a leitura silenciosa. Quando a leitura em voz alta é feita na sala, 

em geral, não se constitui em vocalização, mas em leitura oralizada, “[...] aquela em que 

se quer avaliar se o aluno sabe decodificar oralmente, de forma adequada, um texto”, 

comenta Luciano Oliveira (2010, p. 286).  

Tanto Eliana Kefalás Oliveira (2010) quanto Irandé Antunes (2009) defendem a 

vocalização como prática na sala de aula. Ambas propõem realçar o texto literário no 

ato de ler. Só que não apenas nos anos iniciais do fundamental. As autoras sugerem a 

vocalização em qualquer época, incluindo-se aqui os sete anos finais da educação 

básica. Eliana Kefalás Oliveira (2010) defende que, ao ler em voz alta, o aluno percorre 

um caminho possível para a experiência literária engajada. Entretanto, alerta ela, a 

vocalização não deve ser transformada em instrumento de verificação nem de 

treinamento da dicção oral. Além disso, nessa leitura performática não é necessário 

representar o que o texto diz, pois a vocalização diz respeito ao diálogo entre texto e 

leitor. Segundo a autora, 

 
Dar voz ao texto é antes um jogo, uma oportunidade de o aluno leitor realizar 

descobertas imprevistas no ato de ler o texto. O leitor, ao incorporar em sua 

voz o texto escrito, pode provocar nele sentidos diversos; e o texto, por sua 

vez, ao penetrar o leitor, confere a ele novas possibilidades de compreensão 

do mundo. O texto seria como uma partitura cuja interpretação se dá no ato 

da leitura acontecida no corpo do leitor (OLIVEIRA, 2010, p. 286-287). 
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A proposta sugerida por essa pesquisadora (2010) é muito interessante, pois 

recupera uma estratégia com a qual o aluno teve contato nos primeiros anos de 

escolarização, desde a “tia” que lia histórias até as encenações ou simplesmente leituras 

dramáticas. Possivelmente, alguns discentes recuperarão essas memórias afetivas. 

Entretanto, lembramos, a vocalização não é uma estratégia que visa apenas a fruição do 

texto literário. Ela é útil para a compreensão das vozes do texto, das ironias, das 

emoções, das sutilezas expressas através da pontuação, do jogo entre o eu poético e o 

leitor. A vocalização, repetimos, não se traduz numa representação, mas num diálogo 

entre leitor e texto. Esse é um bom momento para que o professor ajude os alunos a 

perceberem o equilíbrio entre o papel ativo do leitor enquanto construtor de sentidos e 

os limites que o próprio texto impõe. Ou seja, a vocalização permite várias leituras, mas 

não todas, como adverte a autora em nota de rodapé: 

 

Apesar de considerar fundamental no ensino de literatura evidenciar os 

limites de interpretação de um texto – de forma a conscientizar o aluno de 

que o texto não está somente sujeitado a uma vontade imperativa do leitor, e 

que por isso nem toda e qualquer compreensão sobre um texto é válida –, 

ainda assim acredito que o mais importante é dar tempo e espaço para que os 

alunos leitores possam circular sobre o texto, experimentá-lo ou experimentar 

a si mesmos diante desse outro que é o texto (OLIVEIRA, 2010, p. 305). 

 

O trabalho de vocalização feito pelos alunos pode e deve ser mediado pelo 

professor a fim de que haja de fato o diálogo entre o texto e o leitor. Contudo, 

precisamos ter o cuidado de não tolher as possíveis leituras surgidas em sala de aula, 

ainda que as tais sejam diferentes da nossa. A autora, em sua proposta, sugere alguns 

poemas para essa atividade, a partir de experiências em sala de aula. Nós, também a 

partir de nossa prática, sugerimos a vocalização de alguns poemas. As etapas estão 

distribuídas em oito encontros, divididos em duas horas-aula cada. Como a leitura, a 

análise, a memorização e a vocalização de poemas fazem parte dessa oficina/sequência 

didática, além da parte final que envolve a produção de vídeos, prevemos que alguns 

momentos devam constituir-se em atividade extraclasse. 

 

1ª Etapa – Caixa de Poemas: a primeira etapa de nossa proposta parte também das 

indicações de Martha e Sales (2004).  Sugerimos que seja preparada uma bela caixa (a 

critério e criatividade do professor, de algum aluno ou coletivamente), que chame a 
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atenção da classe por sua aparência. Na caixa, o professor colocará os poemas que ele 

(professor) escolheu para a leitura em sala de aula. Entendemos que para retomar o 

contato do aluno de 9º ano com o poema, o professor deva ser responsável direto pela 

escolha dos textos, nesse primeiro momento, selecionando, do modo mais variado 

possível, poemas que combinem com o perfil da classe e que possam ser encontrados, 

inclusive, na biblioteca da escola. Os poemas deverão ser impressos ou fotocopiados em 

papel oficio colorido (para ficar mais atraente), recortados em formatos variados, bem 

misturados dentro da caixa. Sugerimos, pelo menos, quatro cópias de cada poema, para 

que mais de um aluno leia o mesmo texto e, mais tarde, possa formar um grupo. 

Seguindo a proposta metodológica de Cosson (2012), vemos a apresentação da 

Caixa de poemas como o momento da motivação. O professor poderá provocar o aluno 

sobre o conteúdo da urna, com perguntas variadas: Que ou quais poemas você acha que 

estão nessa caixa? Você se lembra de algum poema? Quem já leu algum livro só com 

poemas? Quem já escreveu versos de amor? Quem já recitou ou declamou algum poema 

na escola? As perguntas devem ser escolhidas de acordo com o perfil da sala, a critério 

do professor. Após esse período, o professor pode informar sobre o trabalho que será 

desenvolvido em sala de aula, porém ainda não deve dizer nada quanto à vocalização. 

Nossa experiência revela que, quando contamos antecipadamente acerca desse momento 

e da gravação dos vídeos, os alunos tendem a “pular” a etapa da discussão/interpretação 

dos poemas. 

 

Sugerimos os seguintes poemas para a leitura em sala: 

 

 

“Canção amiga” – Carlos Drummond de Andrade 

“Sobre o amor” – Geraldo Carneiro 

“Indagação” – Cacaso 

“Jogos florais” – Cacaso 

“A bailarina” – Cecília Meireles  

“Motivo” – Cecília Meireles 

“Arte de amar” – Thiago de Mello 
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“Desencanto” – Manuel Bandeira 

“Soneto de fidelidade” - Vinicius de Moraes 

“Dois e dois são quatro” – Ferreira Gullar 

“Essa negra Fulô” – Jorge de Lima 

“Rio definitivo” – Cyro de Mattos 

“Rio morto” – Cyro de Mattos 

“As coisas tinham para nós” – Manoel de Barros 

“Mundo pequeno VII” – Manoel de Barros 

“Saudades” – Elias José 

“Mergulho” – Roseana Murray 

“Fico cheio de tremeliques” – Sérgio Capparelli 

“A valsa” – Casimiro de Abreu 

“Eu em mim” – Carlos Queiroz Telles 

 

Essa primeira etapa ainda não é o momento da análise, e sim das leituras 

individuais e coletivas. O aluno deve retirar um poema da urna. Só depois da leitura ele 

deverá buscar outro. A ideia é que todos leiam o maior número possível e dentre os tais 

destaque seu texto preferido. Após a escolha individual, cada discente (e também o 

professor) deverá ler/apresentar para a sala seu poema. Divididos em grupos de quatro 

pessoas, eles lerão seus poemas preferidos uns para os outros. Os alunos deverão, então, 

escolher apenas um, dentre todos os textos poéticos lidos, para ser o poema do grupo. 

Durante essas leituras, é provável e interessante que surjam debates na sala, entre 

quem gostou do poema, quem não gostou. As opiniões serão apresentadas e cabe ao 

professor administrá-las. Embora ainda não seja o momento de sistematizar a análise e 

discussão acerca dos textos, o professor poderá redirecionar comentários ligados apenas 

ao gosto para uma discussão sobre temáticas, construção do gosto, construção de 

sentidos, ou seja, buscar o porquê da escolha e já estimular a interpretação dos textos. 

2ª Etapa – Leitura, interpretação, (re)construção de sentido do texto: esse é o 

momento da discussão, do questionamento, da comparação entre temas, pontos de vista 
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dos autores, opiniões dos alunos, resolução de dúvidas sobre sentido de palavras 

desconhecidas, contraste de textos. O objetivo principal é desenvolver o letramento 

literário, ajudar o aluno a, de fato, apropriar-se do que foi lido. Amparado nas OCEM 

(2006), Cosson (2012) afirma que para letrar literariamente o aluno é necessário que 

haja o contato com o texto, que haja análise do que foi lido, seja de modo oral, escrito, 

com mais ou menos exercícios, para nota ou não. Sugerimos que antes da etapa da 

vocalização, os alunos discutam os textos escolhidos.  

Nas próximas duas horas/aulas, os alunos deverão apresentar para a sala o poema 

do grupo. Após todas as apresentações/leitura dos textos escolhidos, segue-se a 

discussão. Sugerimos que o professor faça questões pensadas previamente, durante a 

escolha dos poemas que iriam para a Caixa. Essas questões podem ser feitas tanto ao 

grupo quanto à sala, de modo geral: 

  

 

Por que o grupo escolheu esse poema para ser apresentado à sala?  

Alguém conhece o autor de tal poema?  

Quem pesquisou sobre o autor do poema escolhido pelo grupo?  

A linguagem do texto é acessível?  

Há palavras desconhecidas? Como podemos entendê-las?  

Podemos estabelecer relações entre as partes/estrofes do poema?  

Há repetições ou substituições que contribuem para a continuidade do texto lido?  

Qual o tema/assunto do poema?  

Como vocês fizeram para identificá-lo?  

Dos poemas lidos/apresentados pelos grupos, quais têm/teriam a mesma temática?  

Há textos com pontos de vista opostos?  

Quais poemas tratam de questões sociais?  

E de questões amorosas? Há humor em algum poema apresentado?  

Percebemos ironia em algum deles?  

Há textos que apresentam preconceito?  

 

Nessa etapa, à medida que questionamentos forem levantados, os conhecimentos 

prévios dos alunos serão ativados, hipóteses levantadas e verificadas. Não se trata de 

buscar o sentido do texto como algo dado, mas de (re)construí-lo através da interação 
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texto/leitor, como propõe Leffa (1996). Esse também é um ótimo momento para o 

ensino de estratégias de leitura, conforme propõem Solé (1998) e Kleiman (1997; 

1998). 

 

3ª Etapa – Vocalização de poemas: nessa etapa, o professor deverá apresentar a 

proposta ao grupo. Para tanto, poderá mostrar vídeos com vocalizações de poema (no 

site www.youtube eles podem ser facilmente encontrados) como também falar sobre a 

vocalização. A ideia é que os alunos filmem suas performances, que posteriormente 

serão apresentadas para toda a sala. Cada grupo escolherá um local na área da escola 

que combine com o poema escolhido, para efetuar a gravação. O professor deverá 

deixar uma aula ou duas para os ensaios e para a filmagem, que poderá ser feita através 

do celular dos próprios alunos. Também é possível realizar a vocalização 

individualmente. Cada um escolhe seu próprio texto, dentre os levado pelo professor 

para a sala de aula, no inicio da primeira etapa, e faz o vídeo. 

As regras poderão ser discutidas em conjunto com os alunos, afinal, questões 

podem surgir, como: pode ter figurino? E cenário? Pode ter figurante? E quem não quer 

aparecer no vídeo, pode fazer só áudio e colocar imagens? Posso filmar fora do espaço 

da escola? Posso gravar um poema que foi apresentado em sala de aula? Em suma, 

todas essas questões poderão ser analisadas em conjunto e resolvidas. Entretanto, 

enfatizamos que o principal, nessa atividade, é que o aluno entenda que ele dará voz ao 

texto e, ao fazer isso, provocará diversos sentidos, novas possibilidades de leitura e 

compreensão do texto e do mundo.  

 

4ª Etapa – Exibição dos vídeos e avaliação: sugerimos que os vídeos produzidos 

sejam enviados para um único aluno que os organizará para exibição em sala de aula. 

Caso seja viável, outras turmas podem ser convidadas para assistir, em salas de 

multimeios, a exibição dos vídeos. Imaginamos que esse momento será bastante lúdico. 

Os alunos devem ser estimulados a valorizar a produção dos colegas, priorizar 

comentários que contribuam para melhorar a proposta e cooperar com a aprendizagem. 

Caso seja possível, o professor de Artes poderá ser convidado para assistir às filmagens, 

como também outros professores. 

Quanto à avaliação, sugerimos que esta ocorra em todos os momentos da oficina, 

por meio da observação e registro da participação dos alunos na realização das 

atividades propostas, a fim de poder auxiliá-los no processo de aprendizagem. Para 
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tanto, o professor poderia verificar se os alunos conseguiram: ler e ouvir poesias; 

familiarizar-se com a escrita poética; escutar poemas lidos, apreciando a leitura feita; 

perceber características dos textos poéticos lidos e apresentados em sala de aula; 

autoavaliar sua produção/participação; avaliar a produção/participação dos colegas. 

Após a exibição de cada vídeo, o professor e a turma poderão sugerir mudanças para a 

atividade, como também para os vídeos produzidos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cantiga quase de roda 

 

Na roda do mundo, 

ao lado dos homens, 

lá vai o menino 

rodando e cantando 

seu canto de amor. 

 

 

Um canto que faça 

o mundo mais manso, 

cantigas que tornem 

a vida mais limpa, 

um canto que faça 

os homens mais crianças. 

 

Thiago de Mello, 2003 

 

 

Reconhecemos que as sequências didáticas e/ou oficinas são um ótimo recurso 

para o trabalho do professor em sala de aula. Contudo, bem sabemos, por meio de 

pesquisas e dos anos de profissão, que o principal recurso utilizado pelo professor em 

sala de aula é o livro didático. Escolhemos, dentre os livros aprovados pelo MEC, 

aquele que será livro base por três anos consecutivos. A maior parte do tempo letivo é 

gasto com leituras e atividades propostas nesse livro, fato que também interfere na 

quantidade de poemas lidos em classe. Todavia, o professor deveria utilizar o livro 

didático como suporte e/ou recurso e não como única fonte metodológica ou de 

conteúdo. Se o livro escolhido não contempla a contento o trabalho com poemas, ou 

se os exercícios propostos não ajudam a desenvolver o letramento literário, o 

professor pode, ainda, lançar mão de outros recursos.  

Por isso, nas propostas de oficinas/sequências didáticas que fizemos, 

procuramos tratar o texto poético sem ênfase exagerada nas questões linguísticas 

afinal, não há sentido “[...] em reduzir a leitura de um poema, por exemplo, à simples 

tarefa de identificar em seus versos categorias sintáticas ou morfológicas, sem 

qualquer consideração ao que isso implica para a construção da própria condição 

literária do texto” (ANTUNES, 2009, 2009, p. 72). Se o objetivo da leitura do texto 

poético, tal como de outros gêneros, é o desenvolvimento do letramento literário, não 
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há porque buscarmos apenas a opinião do aluno, mesmo do 6º ano, como se a 

compreensão prescindisse do próprio texto, ou como se tratasse apenas da discussão 

de um tema e o aluno estivesse respondendo a uma pergunta do tipo vale-tudo, 

conforme aponta Marcuschi (2003). 

Os dados da nossa pesquisa apontaram para a pouca ou nenhuma leitura do texto 

poético. No Colégio I, nenhum livro de poesia foi lido pelo 9º ano. Dos cinquenta e três 

títulos escolhidos pelos alunos do último ano, no Colégio II, apenas três foram de 

poemas e, no Colégio III, não houve nenhuma leitura de texto poético feita pelo ano 

inicial e somente uma efetivada pela turma final. Além disso, no Colégio II, onze títulos 

lidos pelo 9º ano foram no gênero história em quadrinho e quatorze títulos foram lidos 

também por alunos 6º ano. A obra Marieta tem um dilema, de Martine Murray, é 

indicada, na contracapa, para crianças de oito a onze anos, no entanto, foi lida por um 

aluno do último ano, do Colégio I. A quantidade de adaptações lidas é equivalente para 

os dois anos: 25% no ano inicial contra 23% no final, fato que parece apontar para o 

pouco desenvolvimento do letramento literário dos alunos do último ano. Se 

acrescentarmos que dos setenta e dois títulos lidos pelo 9º ano, apenas dez não tinham 

indicação infanto-juvenil, o quadro fica ainda mais preocupante.  

Se não ultrapassarmos (sem desprezarmos) o aspecto lúdico, os alunos não 

conseguirão ir além do que está explicitamente dito. Ao chegar ao 6º ano, como 

vimos, eles frequentam a biblioteca e gostam de ler. Nosso papel, portanto, é 

estimular e orientar essa leitura. Aqueles que já possuem o prazer de ler, devem 

avançar para leituras mais densas, mais exigentes, com linguagem mais elabora, 

sendo habilitado, principalmente, para ler a linguagem poética. 

Ter por objetivo o letramento literário, não tirará do aluno o prazer de ler. Ao 

contrário, o entendimento aguçará esse prazer, pois abrirá um mundo de 

possibilidades, de encontros, de vozes, de aproximações. A literatura continuará a 

dizer, sem se esgotar. Não desejamos que nossos alunos de 6º ou 9º anos se tornem 

especialistas em literatura, porém esperamos que a leitura literária não seja 

abandonada no ensino fundamental para ser recuperada no nível médio por meio de 

periodização que, tantas vezes, relega a segundo plano o contato com o texto. Assim 

como não desejamos que apenas no ensino médio o aluno tenha a oportunidade de ler 

e compreender textos poéticos. Se a literatura tem por objetivo também o 

desvelamento da condição humana, quem a lê e compreende será, em sua caminhada, 
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um conhecedor do ser humano, analisa Todorov (2009). Por isso, permanece em nós, 

professores que amamos a leitura literária, o desejo de contribuir para que novas 

gerações mergulhem nos textos literários e, principalmente, poéticos, com paixão e 

entendimento. 
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APÊNDICE 

 

Listagem dos livros lidos pelos alunos do 6º e 9º anos. Os dados para pesquisa foram 

disponibilizados pelas bibliotecas escolhidas. Optamos por manter os dados conforme 

anotados nos livros de registro de entrada e saída do acervo escolar, por isso não 

seguimos o padrão de “Referência” da ABNT. Desta forma também conseguimos 

melhor visualização do título do livro. Acrescentamos aos dados registrados 

informações como, por exemplo: o gênero; se o texto é uma adaptação ou integral; 

quantidade de alunos que leram o mesmo título; se há ou não ilustrações; se é 

catalogado como infanto-juvenil etc. 

 

Colégio I: 6º ano 

 

1. A ARCA DE NOÉ, de Vinicius de Morais, livro do FNDE. Editora Schwarcz  Ltda. 

POESIA. 

 

2. A BAILARINA FANTASMA, de Socorro Edite Oliveira Acioli de Alencar. Editora 

Biruta. Lido por nove alunos. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

3. A MENINA E O VENTO, de Maria Clara Machado. Editora Companhia das 

letrinhas. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

4. A METAMORFOSE, de Franz Kafka, adaptado por Peter Kuper. Editora Conrad.  

Lido por dois alunos. HQ. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

5. A PRINCESA VAMPIRA, de Jonas Ribeiro Gonçalves da Silva. Editora Mundo 

Mirim. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

6. A TAREFA, de Maria Lúcia Martins. Editora Melhoramentos. Catalogado como 

infanto-juvenil. Ilustrado.  

 

7. A VIDA POR UM FIO, de Álvaro Cardoso Gomes. Editora FTD. Catalogado como 

infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

8. AVIAOZINHO DE PAPEL, de Ricardo Azevedo. Editora Companhia das letras. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

9. BANDO DE DOIS, de Danilo Beyruth. Zarabatana Books. HQ. Lido por dois 

alunos. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

10. BAZAR DO FOLCLORE, de Ricardo Azevedo. Série Literatura em minha casa. 

Editora Ministério da Educação. Lido por dois alunos – POESIA. 
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11. CINCO ESTRELAS, organizado por Ana Maria Machado. Os poetas são 

Drummond, Chico Buarque, Henriqueta Lisboa, Gonçalves Dias e Olavo Bilac. 

Livro do FNDE. Editora Ministério da Educação. POESIA. 

 

12. COMPARSAS DO RISO, de Bernardo de Mendonça. Graphia Projetos de 

Comunicação. Catalogado como literatura juvenil. 

 

13. CONTOS E LENDAS DE UM VALE ENCANTADO: Uma viagem pela cultura 

popular do vale do Paraíba, de Ricardo Azevedo. Editora Ática. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

14. D. T. REGENTE CONTRA O CRIME, da série Salve-se quem puder. Autor: Mark 

Fowler. Editora Scipione. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

15. DONOS DA RUA, de Ilsa Lima Monteiro. Editora FTD. Catalogado como aventura 

infanto-juvenil.  

 

16. DRÁCULA, de Bram Stoker, adaptado por Leonardo do Amaral Chianca. DCL 

Difusão Cultural do Livro Ltda. Lido por dois alunos. Catalogado como infanto-

juvenil. 

 

17. DRACULINHA NO PANTANAL, de Carlos Queiroz Telles e Enéas Carlo. Editora 

FTD. Catalogado como Infantis e Juvenis em Aventura, Terror e Suspense. 

 

18. EU CHOVO, TU CHOVES, ELE CHOVE, de Sylvia Orthof. FNDE. Editora 

Objetivo. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

19. FRANKESNTEIM, de Mary Shelley, adaptado por Leonardo do Amaral Chianca. 

DCL Difusão Cultural do Livro Ltda. Lido por dois alunos. Lido pelo 9º ano. 

 

20. GALILEU LEU, de Lia Zatz. Editora LE. Catalogado como literatura infantil, 

indicado para séries do Ensino Fundamental 1. 

 

21. GARIBALDI E MANOELA – uma história de amor, de Josué Guimarães. Série É 

só o começo. L&PM Editores. Adaptada para novos leitores. Infanto-juvenil. 

 

22. LÚCIA JÁ VOU INDO, de Maria Heloisa Penteado. Editora Ática. Catalogado 

como infantil. Lido por dois alunos.  

 

23. MALASAVENTURA - Safadeza do Malasartes, de Pedro Bandeira. Editora 

Moderna. Catalogado como infanto-juvenil. Ilustrado. 

 

24. MILAGRES DE JESUS, adaptação de textos bíblicos. Não conseguimos nenhuma 

informação a mais sobre o livro em questão. O livro não foi encontrado na 

biblioteca. 

 

25. NA ONDA DOS VERSOS. Autores: Ana Cristina César, Arnaldo Antunes, Mário 

de Andrade e Paulo Leminsk. FNDE. Editora Ministério da Educação. Catalogado 

como infanto-juvenil. POESIA. 
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26. O AGITO DE PILAR NO EGITO, de Flavia Lins e Silva. Jorge Zahar Editor Ltda. 

Catalogado como juvenil. 

 

27. O CANTOR PRISIONEIRO, de Luiz Antônio de Assis Brasil. Editora Moderna. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

28. O FANTÁSTICO MISTÉRIO DE FEIURINHA, de Pedro Bandeira. Editora 

Moderna. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

29. O MENINO ASTRONAUTA, de Ziraldo. Editora Ministério da Educação. HQ. 

Catalogado como infantil. 

 

30. O MISTÉRIO DA CASA VERDE, de Moacyr Sclyar. Uma releitura de O Alienista. 

Coleção Descobrindo os Clássicos. Editora Ática. Adaptação/versão/releitura. Livro 

infanto-juvenil. 

 

31. O VALE DE DINOSSAUROS, de Elisabeth Loibl. Editora Melhoramentos. 

Catalogado como juvenil. 

 

32. OS CAVALEIROSA DA TÁVOLA REDONDA, de Thomas Malory, adaptação de 

Ana Maria Machado. Editora Scipione. Lido pelo 9º ano. Infanto-juvenil. 

 

33. OS COLEGAS, de Lygia Bojunga. Editora Casa Lygia Bojunga. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

34. OS ESTATUTOS DO HOMEM, de Thiago de Mello. Série Literatura em minha 

casa, FNDE. Global Editora e Distribuidora Ltda. Volume 1, indicado para a 8ª 

série. POEMA 

 

35. PALAVRA DE POETA, com poemas de Henriqueta Lisboa, José Paulo 

Paes, Mário Quintana, Vinicius de Moraes. Editora Ministério da Educação. Livro 

lido por nove alunos – POESIA.  

 

36. POE, lido por dois alunos. O livro não foi encontrado, de modo que não 

conseguimos saber se são contos de Edgar Allan Poe em seu texto integral, contos 

adaptados ou se é uma obra sobre esse autor. 

 

37. PROCURANDO ASSOMBRAÇÃO e Outras histórias, de Márcia Batista. Editora 

Formato. Catalogado como infanto-juvenil. Ilustrado. 

 

38. RECEITA DE POESIA, de Vinicius de Morais, série Literatura em minha casa. 

FNDE. Editora Ministério da Educação. POESIA. Indicado para a 8º série. Lido por 

cinco alunos. 

 

39. REGRESSANTES, de Agenor Gasparetto. Editora Via Litterarum. Livro de 

crônicas e contos. Ilustrado. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

40. RICK E A GIRAFA, de Carlos Drummond de Andrade. Editora Ática. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

http://www.skoob.com.br/livro/lista/Henriqueta+Lisboa/tipo:autor/
http://www.skoob.com.br/livro/lista/Jos%E9+Paulo+Paes/tipo:autor/
http://www.skoob.com.br/livro/lista/Jos%E9+Paulo+Paes/tipo:autor/
http://www.skoob.com.br/livro/lista/M%E1rio+Quintana/tipo:autor/
http://www.skoob.com.br/livro/lista/Vinicius+de+Moraes/tipo:autor/
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41. SERÕES DE DONA BENTA, de Monteiro Lobato, texto integral. Editora 

Brasiliense. Com ilustrações. Infanto-juvenil. 

 

42. TERESA QUE ESPERAVA AS UVAS, de Monique Revillion. Geração Editorial. 

Contos. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

43. TUMBU, de Mauricio Altenfelder de Cresci Paraguassu, Marconi Leal, Daiverson 

Santana de Souza (Dave Santana). Editora 34 Ltda. Literatura infanto-juvenil. 

 

44. UM GIRASSOL NA JANELA, de Ganymédes José. Editora Moderna. Catalogado 

como literatura infantil. 

 

45. VINTE POEMAS DO RIO, de Cyro de Mattos. Editus. Lido por dois alunos. 

POESIA. 

 

46. VOLTA AO MUNDO EM 80 DIAS, de Júlio Verne. Texto adaptado por Fernando 

Nuno Rodrigues. DCL Difusão Cultural do Livro Ltda. Catalogado como infanto-

juvenil. 

 

 

Colégio II: 6º ano 

 

1. A BRUXA DE ABRIL e outros contos, de Ray Bradbury. Edições SM Ltda. 

Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

2. A FILHA DA VENDEDORA DE CRISANTEMOS, de Stela Maris Rezende de 

Paiva. Pia Sociedade de São Paulo. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 9º 

ano. 

 

3. A REBELIÃO DA PONTUAÇÃO, de William Tucci. Editora Scipione. Catalogado 

como infantil. ILUSTRADO 

 

4. A VOLTA DA GRAÚNA: quadrinhos de Henfil. Geração de Comunicação 

Integrada Comercial Ltda. Organizado por Ziraldo. Catalogado como infanto-

juvenil. HQ. Lido pelo 9º ano. 

 

5. AMORES DIVERSOS, apresentação de Pedro Bandeira, diversos autores. FNDE. 

Literatura em minha casa. Editora Melhoramentos. Indicado para 8ª série. 

Catalogado como infanto-juvenil. POESIA. 

 

6. AS MIL E UMA NOITES, de Shakespeare. Adaptação de Julieta de Godoy Ladeira. 

Editora Scipione. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

7. BATATA COZIDA, MINGAU DE CARA, de Eloí Elisabete Bocheco. Literatura 

para todos. Editora Ministério da Educação. Catalogado como infanto-juvenil. 

POESIA. 
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8. CONTOS DE ENCANTO E SEDUÇÕES E OUTROS QUEBRANTOS, de Rogério 

Andrade Barbosa. Editora Bertrand Brasil Ltda. CONTOS. Catalogado como 

Infanto-juvenil. 

 

9. CONVERSA DE POETA, organizado por Heloísa Prieto. FNDE. Editora Ministério 

da Educação. Catalogado como infanto-juvenil. POESIA. 

 

10. ENTRE AS JUNTURAS DOS OSSOS, de Vera Lúcia de Oliveira. Editora 

Ministério da Educação. Literatura para todos. POESIA. 

 

11. LONGE DOS OLHOS, de Ivan Jaf. Coleção Descobrindo os Clássicos. Editora 

Ática. Catalogado como infanto-juvenil. Adaptação/versão/releitura. 

 

12. MALUQUINHO POR FUTEBOL: as histórias mais malucas sobre a maior paixão 

do Brasil, de Ziraldo Alves Pinto. Editora Globo. Catalogado como infanto-juvenil. 

Lido por três alunos. HQ 

 

13. MAMÃE NAMORA UM ET, de Thomas Brezina. Editora Ática. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

14. MINHAS ASSOMBRAÇÕES, de Ângela Lago. Edelbra Editora. Catalogado como 

infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

15. O ANIVERSÁRIO DE ASTERIX e Obelix - o livro de ouro, de René Goscinny, 

Gilson Dimenstein Koatz, Albert Uderzo. Editora Record. HQ. Lido pelo 9º ano. 

Infanto-juvenil. 

 

16. O GATO MALHADO E A ANDORINHA SINHÁ, de Jorge Amado. Editora 

Companhia das letrinhas. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

17. O GUARANI, de José de Alencar. Adaptação de Luiz Gê e Ivan José de Azevedo 

Fontes. Editora Ática. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

18. POESIA SEMPRE, autores diversos, coletânea do FNDE. Editora Ministério da 

Educação. POESIA. 

 

19. ROMEU E JULIETA, de Shakespeare. Adaptação de José Arrabal. Richmond 

Educação Ltda. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

20. ROTAS FANTÁSTICAS, de Heloísa Prieto. Editora FTD. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

21. VOCÊ JÁ ESCUTOU O SILÊNCIO, de Sebastião Geraldo Nunes e Alexandre 

Spinelli Ferreira. Editora Dubolsinho. POESIA. Lido pelo 9º ano. 
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Colégio III: 6º ano 

 

1. A ÁRVORE QUE DAVA DINHEIRO, de Domingos Pelegrini. Editora Moderna. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

2. A BUSCA, de Lies Schippers, Eric Heuvel, Ruud Van Der Rol. Editora Schwarcz. 

Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

3. A COMÉDIA DOS ANJOS, de Adriano Falcão. Editora Salamandra. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

4. A ILHA DO TESOURO, de Robert Louis Stevenson. Adaptado por Ivana Arruda 

Leite. Editora Escala. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

5. A MALDIÇÃO DO SILENCIO, de Márcia Kupstas. Editora Moderna. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

6. A MEGERA DOMADA, de Shakespeare. Adaptação de Walcyr Rodrigues 

Carrasco. Editora FTD. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

7. A METAMORFOSE DO LÍVIO, de Liana Leão. Editora Elementar. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

8. ADEUS PONTA DO MEU NARIZ, de Edward Lear. Marcos Maffei Editora Hedra 

Ltda. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

9. AS AVENTURAS DE ALICE NO PAÍS DAS MARAVILHAS, de Lewis Carroll.  

Adaptado por Tony Ross. Coleção Literatura em minha casa. Editora Martins 

Fontes. Lido por três alunos. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

10. AS AVENTURAS DE PINÓQUIO, adaptação infanto-juvenil de Carlo Collodi. 

Editora Cosacnaify. 

 

11. AS AVENTURAS DE TOM SAWYER, de Mark Twain. Adaptação de Eduardo 

Vetillo. Editora Saraiva. Lido por dois alunos. Catalogado como Infanto-juvenil. 

 

12. COBRAS EM COMPOTA, de Índigo. FNDE. Editora Ministério da Educação. 

Catalogado como infanto-juvenil. CONTOS. 

 

13. CONTOS DE ANDERSEN. Ilustração de Lisbeth Zwerger. Editora Martins Fontes. 

Infanto-juvenil. Adaptação/versão/releitura. 

 

14. CONTOS MAIS QUE MÍNIMOS, de Heloísa Seixas. Mr Bens Editora. CONTOS. 

 

15. DE BRAÇOS PARA O ALTO, de Dráuzio Varella. Editora Companhia das 

letrinhas. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

16. DEUSES E HERÓIS DO OLIMPO, de Robert Graves. Editora Saraiva. Catalogado 

como infanto-juvenil. Adaptação/versão/releitura. 
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17. DEUSES, HERÓIS e MONSTROS, de A. S. Franchini e Carmem Seganfredo. 

L&PM Pocket. Lido por dois alunos. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

18. EU CHOVO, TU CHOVES, ELE CHOVE, de Sylvia Orthof. FNDE. Editora 

Objetiva. Catalogado como infanto-juvenil.  

 

19. FABULAS DE ESOPO, de Jean de La Fontaine. Adaptação de Lúcia Tulchinski. 

Editora Edigraf. Lido por dois alunos. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

20. FRANKESNTEIM, de Mary Shelley. Adaptado por Leonardo do Amaral Chianca. 

DCL Difusão Cultural do Livro Ltda. Lido por vinte e três (23) alunos. Catalogado 

como infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

21. HISTÓRIA DO MUNDO QUE SE FOI, de Cyro de Mattos. Editora Saraiva. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

22. HISTÓRIA QUE O POVO CONTA, de Ricardo Azevedo. Editora Ática. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

23. JORNAL DOS ASTECAS, de Floriano Tescarolo. Editora Dimensao. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

24. LEO, O PARDO, de Rinaldo Teixeira. Editora Ministério da Educação. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

25. MEMÓRIAS DE UM CORSÁRIO, de Heloísa Prieto. Editora Saraiva. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

26. O ARMINHO DORME, de Xosé A. Neira Cruz. Edições SM. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

27. O CHUPA TINTA, de Éric Sanvoisin Martins. Editora Livraria Ltda. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

28. O DESTINO DE PERSEU – uma aventura mitológica, de Luiz Galdino. Editora 

FTD. Catalogado como infanto-juvenil. Adaptação/versão/releitura. 

 

29. O FABRICANTE DE TERREMOTOS, de Wilson Rocha. Editora Ática. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

30. O GRANDE METECAPTO, de Fernando Sabino. Editora Saraiva. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

31. O JARDIM SECRETO, de Frances Hodgson Burnett. Adaptação de Ana Maria 

Martins Machado. Editora 34 Ltda. Lido por três alunos. Catalogado como infanto-

juvenil. 

 

32. O MAGICO DE OZ, de Frank Baum. Adaptação de Paulo Mendes Campos. Editora 

Ediouro. Catalogado como infanto-juvenil. 
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33. O MAGICO DESINVENTOR, de Marcos T. Costa. Editora Galera Record. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

34. O MÃO DE VELUDO, de Eliana Martins. Editora Escala Educacional. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

35. O MENINO NO ESPELHO, de Fernando Sabino. Editora Record. Catalogado como 

infanto-juvenil. Lido por três alunos. 

 

36. O MISTÉRIO DE ÍCARO, de Rosane Albert. Editora Saraiva. Catalogado como 

infanto-juvenil. Adaptação/versão/releitura. 

 

37. O TABULEIRO DE DAMAS, de Fernando Sabino. Editora Record. Contos e 

crônicas. 

 

38. O TIO QUE FLUTUAVA, de Moacyr Scliar. Editora Ática. Catalogado como 

literatura infanto-juvenil. 

 

39. O VAMPIRO QUE DESCOBRIU O BRASIL, de Ivan Jaf. Editora Ática. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

40. ODISSEIA, adaptação de Ruth Rocha. Editora Companhia das Letrinhas. Lido por 

três alunos. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 9º ano. 

 

41. OS MISERÁVEIS, de Victor Hugo. Adaptação de Walcyr Carrasco. Editora 

Moderna. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

42. OS RESTOS MORTAIS, de Fernando Sabino, catalogado como infanto-juvenil. 

Editora Ática. 

 

43. OS TRÊS MOSQUETEIROS, de Alexandre Dumas. Adaptação de José Angeli. 

Editora Scipione. Catalogado como infato-juvenil. 

 

44. PROCURANDO ASSOMBRAÇÃO e outras histórias, de Maria Batista. Editora 

Saraiva. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

45. QUEM TEM MEDO DE VAMPIRO, de Dalton Trevisan. Editora Ática. CONTOS. 

Catalogado como Infanto-juvenil. 

 

46. UM ASSASSINATO, UM MISTERIO E UM CASAMENTO, de Mark Twain. 

Adaptação de Ana Maria Machado. Editora Objetiva. Catalogado como infanto-

juvenil. Lido por três alunos. 

 

47. VIDA E PAIXÃO DE PANDONAR, O CRUEL, de João Ubaldo Ribeiro e Mariana 

Newlands. Editora Objetiva. Catalogado como infanto-juvenil. CRÔNICAS. 
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Colégio I: 9º  

 

1. A VIDA POR UM FIO, de Álvaro Cardoso Gomes. Editora FTD. Catalogado como 

infanto-juvenil. Lido pelo 6º ano. 

 

2. A VIDA QUE NINGUEM VÊ, de Eliana Brum. Arquipélago Editorial Ltda. 

 

3. CHEGA DE SAUDADE, de Ricardo Azevedo. Editora Moderna. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

4. CISNE DE FELTRO, de Paulo Mendes Campos. Editora Civilização Brasileira. 

Crônicas. 

 

5. CONTOS DE SHAKESPEARE. Adaptação de Paulo Mendes Campos.  Pixel 

Media Comunicação Ltda. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

6. DO SEU CORAÇÃO PARTIDO, de Marina Colasanti. Editora Gaia. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

7. LUA AZUL, de Alyson Noel. Série Os Imortais. Editora Saraiva. 

 

8. MARIETA TEM UM DILEMA, de Martine Murray. A Girafa Editora. Catalogado 

como infanto-juvenil. Indicado para crianças de 8 a 11 anos pelo site de vendas da 

Editora Saraiva. 

 

9. MIL E UMA NOITES, de Shakespeare. Adaptação de Julieta de Godoy Ladeira. 

Editora Scipione. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 6º ano. 

 

10. O DIÁRIO DE ANNE FRANK, de Anne Frank, editado por Otto Frank. Editora 

Best Seller Ltda. 

 

11. O JARDIM DA MEIA NOITE, de Philippa Pearce e Frances Hodgson Burnett. 

Adaptação de Ana Maria Martins Machado. Editora 34 Ltda. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

12. SOMBRA SEVERA , de Raimundo Carrero. Editora Saraiva. 

 

13. UMA ARMADILHA PARA IFIGÊNIA, de EvelyneBrisou-pellen. Edições SM. 

Catalogado como infanto-juvenil. Adaptação/versão/releitura. 
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Colégio II: 9º ano 

 

1. A BAILARINA FANTASMA, de Socorro Edite Oliveira Acioli de Alencar. Editora 

Biruta. Lido por dois alunos. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 6º ano 

 

2. A BRUXA DE ABRIL e outros contos, de Ray Bradbury. Edições SM Ltda. 

Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 6º ano. 

 

3. A BUSCA, de Lies Schippers, Eric Heuvel, Ruud Van Der Rol. Editora Schwarcz. 

Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 6º ano. 

 

4. A DESCOBERTA DO AMOR EM VERSOS. FNDE. Companhia Editora Nacional. 

Coletânea catalogada como infanto-juvenil. Indicado para a 8ª série. POESIA. 

 

5. A FILHA DA VENDEDORA DE CRISÂNTEMOS, de Stela Maris Rezende de 

Paiva. Pia Sociedade de São Paulo. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 6º 

ano. 

 

6. A HISTÓRIA DO MUNDO EM QUADRINHO - A Europa Medieval e os 

invasores do Oriente, de Larry Gonick. Blocker Comercial Ltda. HQ. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

7. A PRINCESA QUE ENGANOU A MORTE, contos indianos de Sônia Salerno 

Forjaz. Editora Aquariana. Catalogado como infanto-juvenil. CONTOS. 

 

8. A VIDA QUE NINGUEM VÊ, de Eliana Brum. Arquipélago Editorial. 

 

9. A VOLTA DA GRAÚNA: quadrinhos de Henfil. Geração de Comunicação 

Integrada Comercial Ltda. Organizado por Ziraldo. Catalogado como infanto-

juvenil. Lido pelo 6º ano. HQ. 

 

10. AMOR E OUTROS CONTOS, de Luiz Vilela. Edelbra Editora. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

11. AS MIL E UMA NOITE, de Shakespeare. Adaptação de Ferreira Gullar. Renavan 

Ltda. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 6º ano. 

 

12. ASA DE PRATA, de Kenneth Oppel. Editora José Olímpio. Catalogado como 

infanto-juvenil. 

 

13. BANDO DE DOIS, de Danilo Beyruth. Zarabatana Books. Lido por dois alunos. 

Lido pelo 6º ano. HQ. Infanto-juvenil. 

 

14. BEIJO NA BOCA, de Ivan Jaf. Editora Moderna. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

15. CAUSOS DE ASSOMBRAMENTO, de Mauricio Pereira. Editora Saraiva. 

Catalogado como infanto-juvenil. Lido por dois alunos. HQ 

 

16. CLARA DOS ANJOS, de Lima Barreto. Editora Ática. TEXTO INTEGRAL. 
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17. COMÉDIAS BRASILEIRAS DE VERÃO, de Luís FernandoVeríssimo. Editora 

Objetiva. 

 

18. D. JOÃO CARIOCA, de Lilia Moritz. Editora Schwarcz Ltda. HQ. Catalogado 

como infanto-juvenil 

 

19. DEMOLIDOR: HOMEM SEM MEDO, de Frank Miller e John Romita Jr. Panini 

Brasil. HQ. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

20. ELES NÃO USAM BLACK TIE, de Gianfrancesco Guarnieri. Editora Civilização 

Brasileira. 

 

21. EU, ROBO, de Isaac Asimov. Editora Ediouro.  

 

22. FRANKESTEIM, de Mary Shelly. Adaptação de Leonardo do Amaral Chianca. 

DCL Difusão Cultural do Livro Ltda. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

23. FUTEBOL E MAIS NADA, de Tereza Cristina. Íbis Libris Editora Ltda. POESIA. 

 

24. GO, de Nick Farewell. Via Lettera Editora e Livraria Ltda. 

 

25. GOTHAM SAMPA CITY, de Paulo Renato Miranda Moriconi e Carlos Eduardo 

Ribeiro Zugaib. Editora Melhoramentos. HQ. Infanto-juvenil. 

 

26. HAMLET, de Shakespeare. Adaptação de Paula Adriana. Editora Rideel. 

 

27. HISTÓRIAS DE ARREPIAR, de Regina Drummond. Editora Giz. Catalogado 

como infanto-juvenil. 

 

28. ISSO NINGUEM ME TIRA, de Ana Maria Machado e ilustrações de Maria 

Eugênia. Editora Ática. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

29. JOÃO DE CALAIS, de Arievaldo Viana. Editora FTD. CORDEL em HQ. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

30. MALUQUINHO POR FUTEBOL: as histórias mais malucas sobre a maior paixão 

do Brasil, de Ziraldo Alves Pinto. Editora Globo. Catalogado como infanto-juvenil. 

Lido pelo 6º ano. HQ 

 

31. MINHA VIDA DE MENINA, de Helena Morley. Boa Viagem Distribuidora de 

Livros. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

32. MINHAS ASSOMBRAÇÕES, de Ângela Lago. Edelbra Editora. Catalogado como 

infanto-juvenil, ilustrado. Lido pelo 6º ano. 

 

33. MOBY DICK, de Herman Melville. Adaptação de Fernando Nuno Rodrigues. DCL 

Difusão Cultural do Livro Ltda. Catalogado como infanto-juvenil. 
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34. O ANIVERSÁRIO DE ASTERIX e Obelix - O livro de ouro, de René Goscinny, 

Gilson Dimenstein Koatz, Albert Uderzo. Editora Record.  HQ. Lido pelo 6º ano. 

catalogado como infantil. 

 

35. O CÃO DOS BASKERVILLES, de Sir Arthur Conan Doyle. Tradução de Antônio 

Carlos Vilela dos Reis. Melhoramentos de São Paulo Livrarias Ltda. TEXTO 

INTEGRAL. 

 

36. O DIÁRIO DE NINA, de Nina Lugoviskaia. Ediouro Publicações S.A. Lido por 

dois alunos. 

 

37. O NARIZ DO MORTO, de Prestígio Antônio Carlos Villaça. Editora Ediouro. 

 

38. ODISSEIA: AS AVENTURAS DE ULISSES, adaptação de Stelio-Martelli. Editora 

Paulinas. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 6º ano. 

 

39. OS 13 PORQUÊS, de Jay Asher. Editora Ática. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

40. OS CAVALEIROS DA TÁVOLA REDONDA, de Thomas Malory. Adaptação de 

Ana Maria Machado. Editora Scipione. Lido pelo 6º ano. Catalogado como infanto-

juvenil. 

 

41. PÉ DE GUERRA – Memórias de uma menina na guerra da Bahia, de Sônia 

Robatto.  Editora 34. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

42. PEQUENOS MILAGRES, de Will Eisner. Devir Livraria Ltda. Catalogado como 

infanto-juvenil. Ilustrado. 

 

43. POLIANA, de Eleanor. H. Porter. Adaptação de Ivana Arruda Leite. Editora Escala 

Educacional. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

44. QUASE MEMÓRIA, de Carlos Heitor Cony. Editora Saraiva. 

 

45. QUEDA LIVRE, de Renato Tapajós. Editora Ática. Catalogado como infanto-

juvenil. 

 

46. ROBINSON CRUSOÉ, de Daniel Defoe. Adaptação de Márcia Kupstas. Editora 

FTD. 

 

47. SANGUE DO LOBO, de Helena Gomes e Rosana Rios. Editora Farol Literário. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

48. SAUL e DAVI, adaptação do texto bíblico por Sibley e Waterhouse. Não 

conseguimos nenhuma outra informação sobre esse livro. 

 

49. SONHO DE UMA NOITE DE VERÃO, de Shakespeare. Adaptação de Ana Maria 

Machado. Editora Scipione. Catalogado como infanto-juvenil. 

 

50. TE DOU A LUA AMANHÃ, de Jorge Miguel Marinho. Editora Ática. Catalogado 

como infanto-juvenil. 
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51. UOLACE E JOÃO VICTOR, de Rosa Amanda Strausz. Editora Salamandra. 

Catalogado como infanto-juvenil. 

 

52. VOCE JÁ ESCUTOU O SILÊNCIO, de Sebastião Geraldo Nunes e Alexandre 

Spinelli Ferreira. Editora Dubolsinho. Lido pelo 6º ano. POESIA. 

 

53. ZOO, de Nestablo Ramos Neto. Maniacs Editora. HQ. Catalogado como infanto-

juvenil. 

 

 

Colégio III: 9º ano 

 

1. FRANKESTEIN, de Mary Shelly. Adaptação de Marion Mousse. Salamandra 

Editorial. Catalogado como infanto-juvenil. Lido pelo 6º ano. 

 

2. MONODRAMA, de Carlos Eduardo Barbosa de Azevedo. Viveiros de Castro 

Editora. POESIA. 

 

3. O CAMPEONATO, de Flávio Carneiro. Editora Rocco. Catalogado como infanto-

juvenil. 

 

4. O NEGRO DA CHIBATA, de Fernando Granato. Editora Objetiva Ltda. 

 

5. ÓPERA DOS MORTOS, de Autran Dourado. Editora Record. TEXTO 

INTEGRAL. 

 

6. UM DOCE AROMA DE MORTE, de Guillermo Arriaga.  Pia Sociedade Filhas de 

São Paulo. 
 

 


